
UNiDOS _DO 

SEÇAO U 

ANO XI N.o 103 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA~ 22 DÉ JUNHO DE 1.956 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sessões conjunt~s P<U"a ap_reciª-çâo 
de yetos jlresidericiais 

, O Presidente do · Senado Fedci-al. nos têrmos do art. · 709. 1 3. o,- da 
Constitt.Lição Federal. t do art. 45 do Regimento conlum. convoca as duas 
Casas do Congresso Nacional para, em sétsõea. conjuntas, a reahzarem-se 
nos dias 26 e 28 do corrente mês de jUnho, àS 21 noras, no Palácio da 
Câmara dos Deputados, conhecerem dos seguinte!} ve!os presidenciais: 

Dta 2G: 

l4t''::l ao Projeto de Lel.cn.o 2.929,.de 1953, na Câmara dos Deputados, 
.e n.o B7 de 1955, no senado Federal). que fixa em seis o nümero de horas 
de. trabalho diário dos cabineiros de elevador. 

Dia 28: 

Veto ao ProJeto de Lei Cn;0 1.565_ dé 1952. na. Câmara dos Deputados, 
. e n ... 383. de 1952, no senndo Federal), que aut.oriza a Poder Executtvd 

a doar dois terrenos foreiros à Associação Damas de caridade, com sede 
em Itaqut, Estado do. RJo Grande do sul. 

Senado .f<~ederal, 4 de JJlllho de 1950 
APÕtôNIO SALES 

Vice-Presidente no exerctcw 
da Presidência 

C.Onvocaçf.o de Sessão conjunta ·para apreciação 
de veto preside;ncíal 

' 

_ O Presidente do Senado. Federal, nos têrmos do art..· 70. 1 3. o, da 
Constituição .J.i'ederal e <i.o•art, 4() do Regimento Comum .. convoça as duas 
Casas do Congresso.-Nacional para. em s-essáQ con.lunta a reaHzar-se nQ 
dia 3 de Julho próximo.: às 21 horas. no Palácio da Câmara dos Deputados, 
conheeerem do veto pre!S1dene1al ao Projeto de Lei (n.u .. 4.026-D, de 1954, 
_na Câ..mara dos Deputados, e n. 0 83, de 1955, no Senado Fed.eran que 
e.onsidera. para todos os ~fettos,. como . de efetivo serviÇQ o tempo de ser­
. viço militar prestado. como aluno dos Centros de PreparaÇão de Oficiai~ a.:t 
Resena das Fôrças Armadas. 

Sena.do ~ederal, em 6 de Junho de 1956 

APoLôNIO SALES 

'"'VIce-Presidente do Senad<' Ft-deral. 
no exen~ício d~ Presidência 

Dia 12 d.e Julho: 

Veto (t,otan ao Projeto de Lcl fn." :18 de 1D52, no Senado Feder{~.! 
e n. 0 869, de 1955, na 'câmara dos !Rput-ados) que modifica o art. 8. 0 

da Lei n. u 1.505, de 19-12-51. que dtSpôé sõbre as condições. que o advo .. 
gado ou o membro do Minister1o Público deve preencher para ser no .. 
me~ do desembargRdor. 

Senado F·edcral." em 15 de Junho de 19_56 . . [. 

Faço sabe!: que o Conger.s.so Na­
cional aprovou, nos têrmos do ar­
tigo 66, inciso I, da Constituição Fe­
deral, e eu promulgo o seguinte 

Decreto Legislativo 
de 1956 

n. 25, 

APOLÕ~IO S.\LES 

Vice-Presidente, no exercício 
da Pr<'-sidência · 

eom êste objetivo,· nomearam seua 
Plen~poteneiários, a saber: 

O Prffiidente pa República dos Es .. 
tactos. çrnidos <;lo Brasil. Sua Excelên• 
cia o Senhor Vicente Ráo, Ministro 
dM .Relações E.xteriores;, 

O Presidente da 'República Liba• 
nesu, o" Emir Magid Arslan. Ministro 
da Defesa Nacional. _e. Sua. Excelên-

o cia o Senhor Adib_ Na.has, Enviado 
Ext!:a .. ordinário e Ministi-o .Pleúipo­
tenctarto- no Brasil; 

·Aprova o Tratado de Amizade 
Co1nCrcio e Naveg$tÇã.o entre 
Brasil e o Libano- • 

Art. 1.0 E' a_pl'ovado o Tratado de 
Am .. zade. Comércio e Navegação fir­
mado entre o Brasil e o Líbano e a.s­
sir..ado no Rio de Jan~iro ~ 12 ·de 
maio de 1954· .. 

Os quais. após· terem exibido reci­
procamente, seua Plenos - Poderes., 
achados c.m boa e devida forma, oon ... 
vieram no seg·ulnte:. ·-

Arfigo I , 
Art. 2:<J Este decretO legif'!lat.ivo en­

~rará em Vigor n'i dnta dn sua pu-
blicação, revogadas as dlsposíções em !'--s Altas Parte.s cantratal"ües. r-e-' 
contrário. · afrrmmn n.s i!ltençõc.s d'e paz ~ {le 

Senador Federal, em 18 de junho amtzade qu:; sempre animaram, em 
de 1956. - Apolônio Sales, Vi::e-Pre- suns relações recíprorfls, ::ocns povoa 
i.d~nte do ~natip_' t'"eciera). no q:~2r- e go\'crnos respectivo.!>. 

CICIO da. Pre.s1dê11Cia, . I A . 
, rtJgo II 

TRA:r'AD() DE "A..tY!ZADE, DE CO-, .Os . agentes diplomáticos e· consu­
ME.RC.IO E .NAVEGAQAO, EN-;~anos ·ct~ cada uma das Altas Pare~ 

TRE OS ES.TA~OS UNI.COS DO I ~OHÍJ'aLantes recebe.r ão. nõ território 
Convocação de sessões co ... J ~.mtas para apreCiação BRASI-L E O LlBANO. ~trt ... outra a titulo. de reciprocidade, 0 . de vetos presidenciais , . .. . . -~a~:o.ment_o cowm_gr~do pelos princí- ~ 
. . · O .Pres.dencc da Repu.Jll0..1. dos \mos !}~ruls. do Du·etto Internacional. · 

O_ Pr~sidente do Sentldo Federal. nn~ êr~os do art. 70. § 3\ d(l ~tnd~.s · .. ?ní_c~cs. d?. Br~ll ~ , o Pr_~- . Artigo lll · 
Constttuiçao Federal, e art. 45 do Regimento comum. convoca as dua~ )6· aerte aa ~.a.~gubL.ca Lman_,s,l, d~~ ... - t , _ 
Casas ·do Congresso ~acio.nal para, em_ sessões _conjuntas ft rea1fzurêtn·ll' .Jo~os de es~reidU' o~ laços de arnwa- . Cnd~ uma dn.~ Alt!::.s Pnrtcs Con• 
nos dias 5, 1{) e 12 de JuJho próximo. às 21 horas, no Palácio da Câmarnj à~ que unem os. doJS poyos e de de~ tlRtan~e~ c:meurda em conceder, ern 
dos Deputados, conhecerem dos seguintes vetos presid-enciaiS: senvolvet, no m~. wr e.<1pmto de:. igual-i seu .têrritório, aps nacionais' da omra. 

. dade, e de reciprocidade de inter&;- o dlreHo de VI!ljar de re.'?idir e de 
Dia 5 de Julho: · ·. • , : ses, tlS rel~tções cn!tt_Irais e sociais, .e I c~mcrciar ~m con;.O~midc.dc com as 

Veto (parcial) fio Projeto de· Lei (n. o 491-C, de 1951 na. Câmara <!of_

1
. !l cooperaçao ecnnõn1Iea entre ambf!S: le:}l .. do pa~ nas me.smas CO!)dir;ôf'S 

Dep\ltados e n.o 373. de 1953 .. no ~nado Federal) que ~ispõe sóbre a con~c:entEs da necessidade de unir ~~~i.:.~ naCJonais de qu~l':]~JIT ou ra 
~ft:brJcação e comércio de -vinhos. de seus derivados c bebidas em geral, seus esforços a fim de c.olabomr d:::.l -Ca~:1aUm d 
e di\ o~tras providências, _ to1·ma mais ampla, na oro-anh·ação _e tant a +as Altas Parte.~ Con~ra-
1 Dfa lD de Julho: no d'2s~nvolvimmto das r~'":'b("ôes' fn-1 ~o~ e.s .~ar::~? ~r~ em seu ten·;t(,r·o, 

.1 · ternaciorw.is, fundadas 'na prÍz e na :ri-~ nauonaf.s da outra. trat!lmcnto 
( · Veto <total) ao Projeto de Lei fn. 0 3:1,.-B, de 1955. nn cttmara. do~ jtlsr.iça: · I a menos avo:ável .que o conr.e:U..-
Oeputados· e n.

0 
179, de 1955, no Seriado Federal) ·que modifica 0 f 1.0 · R~~olveram celetrãr Um Tratajo -~~ ~tfsens p:·óptiO? na:io~a:s. no ,~-...o 

do art. 13 dk Lei Orgânica do Distrito Federal. !de Amizade. Comércio e Nnv:o-:t'"~:J e. r~· rs· r;n\:~os '""me1o~1 l.er;t.\<: .o'Í qnes-
"' ' ·- '" .. · · ~s .,_ ada1 u:.t. raça o da .iua--
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ttça, à perce.r:ção d~s impos~.os e M 1. 

Sormalidades respectivas. 
Artigo W 

As Altas Partes Contrawwes -se 
eomproruete.rri a conceder, sob .-:ondi~­
ção de reciprocidade, o. tratamento 
de nação mais faVO!'ecida em rela­
Ção a tudo o que diz .respeito a di­
reitos aduaneiros. tmpcstos e quais­
quer outros encargos sôbre a expor­
tação e a ímportação, ou que sejam 
recolhidos na ocasiãq da exwrtação 
e da \mportaçào e a tudo -que se refe­
ru ao modo de percet;~ção dêsses di­
reitos e encargc.-s, aEslm cotno em 
r'eJação aos regulame~tos e formali­
dades relativ~ à exportacão e ím.- · 
portação. 

Artigo 11 
Serão· excetuados das obrfga.ções for· 

mulacla.s no presente .tratado: 

al os favores concedidos atua.I­
Jnente, ou que "Venham a ser êonce­
Cidos, aos _pai$es vizinhos cem o fim 
de 'facilitar o~ tráfico de fronteiras. 

bl .As vantagens resu.Itante.s de uma 
união aduaneira, já_ ,conclllida. ou qu~ 
venha a sê-lo, no futuro, por uma 
elas -Altas I:'artes Contratantes; 

D.IARIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Se!)ãO 11) 

E X P.E D I E N T E. 
·DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIO:-.IH 

OUUfTOA CIBRAL 

ALBERTO DE GRITO PEREIRA 

C ... I!~G OC •&AVtÇO r:uo PUbLte ... ç6e• ei'ICIF. OA Gl'Ç~O t:)ft lit1õ01lÇJO 

MUR!LO F~RREIRA ALVES UUPUlDO C:SIR OI .MIRAKDA liMA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

se..;Ao u 

tmprerio nes Cflclnat .do Oepartam•nto lfe 'tmprenu Nacl011a1 

AVEN:OA RO!lRlGUES ALVES, I 

ASSINATURAS 

;~EPAIITIÇOES E PARTICULARE1' FUNCIOIÜBIO!I 

Capital e interior 

semestre ..... •·•-· ...... • 
&;llQ .................... 

.Exterior 

\no .................. Cr$ 

Ca~ital a lll\er!or 

5C.ao. Sewestre ··•·······-···· 
Sü.OO Anu ••••••••••••••••• , 

I E%terfor 

UG.OOi Ano ·············~··· 

Cr$ 
tr5 

Cr$ 

~~0( 

76.00 

108,00 

~Icetuadas a"S ~ara o exterior. qoe··serã-o. -sempre anuats. 8!! 
assinatnras pod.er .. se~lo 'tomar, em quaJque:r época, por seis met>ea 

Junho de 195G 

bre a lnterpretação dos têxtos por .. 
tugu-ês e árabe. 

Vicente_ n'áo 
Magitl Arslan. 

Adib Nahas 

COM!SSJ!~O . MISTA b:ESION~'\.DA 
PARA RELATAR O VETO APOSTO 
PELO SR. PRESIDENTE DA 
REPllBLICA AO PROJETO DE 
LEI N . 0 491, DE 1951. NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS. E 3\3, DE 1953. 

~E ~1F~ ~~~rS.UÇEAgrs.; 
COMltRCIO DE VINHOS, SEUS 
DERIVADOS E BEBIDAS EM GE­
RAL, E DA OUTRAS PROVIDf:N· 
CIAS 

1.a reunião (de instalação). realizada 
em 21 de JunM ele 195~ 

Aos 21 'dias do roês de Junho ·-de 
1956, às 15 horas, na Sala das Com1s­
.~ã~s do Senado Federal, presenie.s os 
Sr.s. Neves da Rocha. JUlio Leite Alô 
Guimarães, Clovis Pestana, CaStilho 
Cabral e Bilac Pinto, reuniu-se esta 
·Ccmi.ssá.o MiBta designada para rela­
tar o veto apôsto pelo St. Presidente 
da República ao Projeto de Lei da 
Cãmara n. o -491, de 1951 e 383 de 1953 
no Senado Feàeral, que dis~õe sõbré 
a fabricação e comércio de vinhos 
seus derivados e bebldas ehl geral e 
dá outras providência~. ' 

f c) Os direitos é privilégios conce­
didos, ou;.·que ·venham a ser conce­
rlldos, por uma das Altas Partes Con­
tratantes u óUtro.l5 &'>tadml, em vir­
tude de convenções Multilaterais das 
quais não participe a outra Parte, en- · 
quanto semelhantes direitos ou prí­
'V•légio'> forem cor:sigr.ados imicamen- · 
te em convenções de alcance geral. 
E em todo . caM: 

ou ·ali"". ano. ' · · 
- A fim de po~sibilitar a remessa ·_de valores acomnanhadoa de 

esclarecimentos qu-&nto à. sua aplicação .. solicitamos dêe_m pre:t'erêucra 
. à reme.ssa p_Or· meio de cheque, ou vale posta[ e-auti_gQs a favor d-0 

Na forma do -art. 32 do Regiment., 
C.omum. assume a presidência o Sr. 
Neve~ da .Rocha, que depois_\Iie de­
clarar instalada a Comissão e a fina­
Hdàde da reunião, procede a eleição 
d-cs Srs. l?xesidente e Vice-Presidente, 1 l Os ·direitos e privilégio& -espe­

Clals' que a R.spúblíca da& Estados 
Unidos do Brasil concedeu ou venha 
a conceder aos paises membros da 
organização dos ~tad.os Alriericanos e a . Portugal. · . 

- 2l Os direitos e privilégios e.-spe­
elai.s que a RePública Libanesà con­
cedeu ou venha a couceder a um d.os 
E'>tados Arabes. 

Artigo V1 
/ 

Tesoureuo do Departa~ento ·de lmpreasa Nacional. . 
- Os suplementos 1\s edições dos órgãos oficiais se.r:lo fornecid.os 

aos asdnantes somente med·ianta solicitação. 
--0 ênstD do nl\mero atrasado será acreScido de Cr$ 0,1.0 ... por 

e.J:erctc·io decorrido. eobrar-se-ão mais Cr$ 0,50. · 

s::Hvido.s -por via dipJotnática .sejani Partes contratantes. Os respecÜv<:ls 
submetidos a processa de .solu;;ão pa- instrumentos de ratificação serão tro­
cíflca, em condiçõf!. que s-erão· de- cado$· na cidàde de .Beirute, 

o tratamento de nacão mais favo- terminadas por uma c<mvencão es- O Presente Tratado permanecerá 
tecida, que· âs Altas Partes Contra- pe_cial. em vigor durante três anos, consi-
tantes se concedem, teciprocamente, Artigo VIII derando-se .prorrogado por tácita re-
pele presente Tratado.- aplic"a..'se a ' !1ovação, a mencs -que venha a ser 
tudo 0 que .se relaciona com 0 co- A3 Altas Fartes ·Contratantes sê denuncíado por uma das Altas Par-
tnércio entre os territóri<>s .das Pru.<. eomprom~tem. após a assinatura do te~; Contratantes, um ano antes dB 
tes_ éontratantes, .assim conlo com à present-e Tratado, a entabolar nego- terminação dêsse perfodo. 
Navegação, efetuada p:Jr navios que ciações necessárias à conclusão de Em fé do que os Plellipotenciárlos 
arvorem o pavilhão de uma delas. _A~rdos sup-lementares,_ d-estinado~ -.0 acima mencionados as.sJnaram o pre­

::le envolver . as ?r>eraçoes comerCiaiS J pre~-ente tratado e nêle afixaram 
Artígo V-II 

AB Altas Partes ·~ontratantes con­
cordam em que os litigíos, seja qual 
fôr a -sua natureza, .que surgirem en­
tre elru!l e que não puder-em ser re~ 

,. Relação das Comissões 

~ómissões. Permanenlrs 

·' . Diretora 
-:·Apolon1o Salles - Presidente: 
::V1~V~~tlo: -t..ull.il. -- 1.o &1c?:etarlo. 
~l~ · cavalcauti - :a. o SecretA-rio 
CarlOs LJndeiiíberg -~ 3,o secretbto 

'Jteri:iDa.IOo Cavalcanti - 4.a ~-
<n!tái1o. ' 

Jiev~ Qa Roeha - t.o Suplente. 
Pr1&cO. d6S Santo.a - z.o Sllplel:l:te. 

entre os dms paiSes. os seus respectivos selos. 

Al'tigo IX 

O JW>.1>ente Tratado entrarà tm 
vigor 30 dias após .a sua ratificação 
de acOrdo com a. legislação das Altas 

SENADO 
• s 

Com1ssão de Finanças 
A1Ya~~- Adolpho - PreeJdente .... 
cesar Vergueu·o - Vlce--:Pre$1tlente 
Ary Vtanna. 
Al-to PMQUallnl. 
onoft:!l oomea. 
pauJo FemallQes ~• 
Vito.rino Freire "'"' • • • 
Mathias 01Yt»l)10 
Mourão vi eira • • • • 
Fausto cat~rru. 
·DaDleJ .Krltger. 
JuraCy Mat:atha.ea .. 
Júlio Leite 
otbon Mácter. 

Feito n-a ·_cida<ie tfo Ri() de Jar..eiro, 
n.os doze diru; · de maio' de 1954, em 
dois eJremplares, nos idiomas portu­
guês, árabe e ·francês, fazendo fé o 
têxto franCês em ca.!'o de dúvida .sô-

FEDERAL 
~ovaes Filho. 
Oo·nung~ Vela.seo. 
Lino".de .Matto$. 

SU»lente~ 
Mendonça ·CJark. 
Uma Gu.iinAr:âes, 
Maynard uomts. 
•• Substituído pelo Sr. Jol.ó Al"· 

ruda 
• .o"' Sub.:stttutdo. -pelo Sr, Gaspm-: 

Vellaso. _ _ · 
•"'"* Substituldo temporàream~te 

por Gomes de Oliveira. 
•n•• Substituído temporàreamente 

por pedra Ludovieo. 
Secreta.rw - Renato Cbermont. 

Colhidos os votos, obteve-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente: 
Neves da Rocha . . . . • • • • • • • • 1i ''o tos 
Júlio Leite . • . . • • . • . • • • • • • • .. 1 ,v-oto 

Para Vice-Presi-dente: 
Castilho Cabral . . . . . . . . . . . • 5 votos 
Bilac Pinto .. . . . .. . . . . . . . . • .1 V'oto 

O Sr. Presidente depois de procla-. 
mar os eleitcs e de agradecer em seu 
nome e no do Sr. Vice-Presid.ente a 
confiança de seus pares sufragando 
seus nomes para os postos a que vêm 
de ser elevados, designou o Sr. Júlio 
Leite para relat-Dr do "eto e o Oficial 
Legislat-ivo do Senado I'"ederaJ p.ira 
secretariar a Co.nussão. ' 

O Sr. Presidente nntes de encerrar 
os trabalhos convoca os Srs. Me1nbros 
.vara nol•a reunião a realizar-se ama­
nha, Sexta-feira, 22 do correrite às 
15' horas. no Palácío Monroe CE:::iihdo 
do · Senado Federal) para leitura. 
discussão e VOtaÇão do relatório. . ' 

Nada lll'ais havendo -a tartar. Jevan .. 
tou-se a reunião, laVl"ando eu, João 
Altred.o Ravasco de Andrade Secretá­
rio. a. presente- Ata...,que uma ·vez apro­
vada: será. assinada pelo Sr. Pres1 .. 
dente. 

Reuniões - :Sextao-!eÍra. à• 10 oo-
ras .e ao m::.nuroa:. · · 

Com1ssão de ConstituiÇão 
e Justiça 

CUnha MellO - ·PreSidente. 
Argemiro· .Figueiredo 1/tCI:·P,e-

sictente. · 
,G1ll>erto Ma.rtllho. 
.:Senetüto· Valadara • 
Gaspar Venoso ••• 
Ruy Carnwo4 
Lounval Fontes. 
luma ·Gllimaraea. 
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Daniel Krleger. 
Attl11o Vlvacqua. 
Moura Andrade • • . 
. • SubStttmd~ cetnporàrea.men~e por 
~ Arv Vianna. 
•• SubStituid.o-temporàreamente por 

' NoVRE".S .Filho. 
• •• substitutdo teroporàreament.e por 

Mendonça Clark. 
Secret.ãi1o - João Al!redo aavasco 

"te- Andrade. · 
Reuniões - Terças~teira, àS '10 

horas. 
,t,:j 

Comissão de Economia 

Comissão de Legislação Social 
Lima TeiXeira '- presidente 
RU1 carneiro - Vtce~Presidcme. 
Sebastião_ Arche:r. 
Paulo Fernandes. 
Lima GUimarães. 
João Arruda. 
Secretário - José Soares de ÕU­

veira· Filho. 
Reuniões QU1ntas-t.eira, à.S 16 

noras. -
Comissão de Redaçao 

l - Ezechias da Rocha - presip 
Juracy Magalhães - Presidente • dente .. 
Júlio Leite - Vlce.Presldente. 2 - Gaspar Velloso - Vice-Pre::.i-
Sá Ttnoco. dente. 
Sebastião Archer. 3 - João Villasbc(l.s t •) . 
Lima 'I'etxe\ra. 4 - Ruy Carneiro. 
Carlos sabOta •• 5 - Saulo Rf!mos. -~ 
Tarcisio, Miranda. <*) Substituído, interinamente, pelo-

• SubstltÚldu temporà.ream.otnte par .Sr. Argemiro de FlgueiredC', 
Ovidio '!'etx:etra. 

• • SubstitUldo por Fernandes Tâ· Secretário cecma de Rezende 
vara. Martins·. 

Secret.a.rlo - Aroldo Moreira. 
Reuntões - Terças~teua, é.S 16 

horns. · 

· Comissão de Educação 
e Cultura 

Lourlvo.l F\Jntes - Presidente. 
Nelson Firmo - Vi.ce·~res1deo.te. 
Armando Câmara. o 
Gilberto Marinho. 
Mourão Vieira __ 
Reglnnldo F'ernandes • • 
Ezeclua.s da Rocha-. 
• Sunst1tu1do temporarenmente por 

No-vnes Filho. 
•• substitu1do temporàreameote por 

Lmo de Mattos. 

Secretário. - Fr!lDCJsco· Soares }Ja 
ruda. 

R-euntões Qu1ntas-!eira, ~!' 13 
horas. 

Comissão de Relações· 
Extertores 

Georg1no Avellno - Presidente.• 
João Villssbôas- Vice-Presidente *Ct 

Gllbert;O MarinhO. 
.Benedito Valadares. 
Lourtval F'Dntes~ 
Gomes de óHveira:. 

Secretãrio 
Martins .. 
Reunl~s 

noras. 
Terças-feira, t\8 15 

,Çom1ssão de Sailde Pública 

1 -· SíJvio curvo - presidente. 

2 - Pedro L..UOOVl.co - Vlce-.Presl-
dente. 

3 - Sawo · aa mos. 
4 - Fausto caoraJ. 
.s - Menaon.;a Clark. ~ 

SecretArio - Nathércia Sá Leitão 
Reuruões · 

noras. 
Qwntas .. teira, :lB 15. 

Comissão de Segurançã 
Nacional 

Onctre Gomes - Prestd~"nte 
Calado de castro - Vtce- (lrfSI-

aer.tc. 
M'agalhâu Bata.ta • 
Francisco Oá.llotti .- • 
Alencastro owmaráes. 
Silvio curvo ..... 

1 May~:ird ~mes. 

Rui· paJmetra. 
Perictes· Pilito. • SnbstituJdo temporâreamente 
Mouril Andrade " . pelo sr. Ary Vianna. · 

o SUbstitUJ.do temporAten.mente • • Substituido temparàriamente 
por Novaes Filho. pelo· Sr .. Paulo Fernandes. 

.. ,.. Sub.stitUldo· tempon\riaiDCD:te •·* otc substitui do temporàream~nte· 
pelO sr. Argemfro. de .Figuei· pela. gr. ovidio Teixeira. 
redo. 

Secretár1o - J B ca.ste~·on s=ance seeret.áno - Romllda ouarte. 
Reumão Quartas~teu·as, as a- Reumões Qwntas~re1ra·, M 16 

horas. noras. 

Comissão de Serviço Público 
. Ci.Vil 

PrLo:co dos Sa.ntos, - President~. 

Gilberto Marinho-- Vic'e·Ples.der:.w. 
Ary Vianna. 
Caiado· de C!":.Gtro. 
NÕvaes Filho. 
Mathias- Olympio. 
Sá Tinoco. 

Guilherme MalaQma.e. 

Benedito Val!ldare•. 

Ru11 pa1me•ra 

LnurivaJ f'ontea. 

.Jartms M~ranna.o 

Argemtro Flgueu edo 

Armandc· Cãmara 

Secretário - Julieta Hib~íro 
Sant.os. 

cl.OI f3ecretártu 
dl'ud.e. 

t 
MleCIO jo~ s~nfrt.C: 1\;n-

Reuniões - Quinte.s·feir~. 

Com1ssão de 1 ransportes 
e Comumcaçóes e O~ras 

Pübhcas 

Novaes Filho - PresJaente 
Neves aa Rocha - 1/IC~·rres•;j·~ute 
Francisco Ga Uot tJ • 
Maga1hUf'S Bflrata *-* 

. COlmCra Bueno. 

( 

. [)e Mudança da C~p•tal J 

Coimbra JJueno - presH.tet 1 ~ r· 
Paulo F'enwncH'S - Vlí't' rt·t!~~a~Çte. 
At Jllü Vtv:1coua - Rewro1 t 
Al'ortto b'a~:-~unum · 
Lmo de Ma 1 tçs <; 

Secretário - · Set>R~t.tào Vetga. 

• suostumao temporàrt-amen•P. po1 Comissão EspeCial 
Arv .. I!Hl nna- 1 _ 

. C: e Estudos 
!• 

RIOS lo-•• suootttmao temporarramen~C' p..1r j da Valortz<lcao dos 
Gaspar veunso I I p . 

SecretáriO·- (•'l'anctsca soareE :\!'· Can lnS e arnalba 
ruda. \ 

Reuntô~ 
noras. 

QUmtas-teJra. ~~ · 16 

Comissõt>s ~;spl'l'iais 

Oe Revisão do Cod1go 
de Processo C1v11 

João Villasbôas - preStáente · 
oeorgmo Avenno - Vtce- Pren;,j'.;'O\ e 
Attillo V'tvacqua - Relator. 
Filinto Muller. 

Secretárw - JOSé da 511v9 r 15t.oB 

· Reuruões - Qumta.s-te1ra. 
/ 

Comissib de. Retorm~ 
::onst1tuc10na1 

IAUTOr-lOMlA DO DISTRI·ro 
f'EDERAL! 

Cunha Mello - PrestcJente. 

Cesar Verguelro - Vice-Presij::>Í)t.e 

Atttll.o v;.vaequa - Re~at-or. 

Giloerto Martnno. 
Kergmatdo cavaJcant1. 

Mendonca ,::tark .. 

Catado de· castro. 

Danfe1 Krteger:. 

Mathtas (hvmpto - ?res10enre. 

Dommgns Veta.sco - YH'". Pl'CShJJ;lDte 

Meuaonça cu:~rk 

Remv Arc~er 

Pars1taJ sarroso 
Cmmora- .r::;u,..no 

Ezechu1s da Rod1& 

Secretáno 
•·eira. 

~e ta Lur. 

Rr-UnlÕi'S 
hOras. 

sextas-te·ra, · as 20 

Comissões de Inquérito 
~om1ssão !!e lnQuento para 

I · apurar fatos relal•vos à li­
' beração da O~inliCa Bayer 

Lm11tada. 
Cunha Mello - Presidente 
Alvaro Aantpllo - Vtce-PL'CSlàant•. 
P'i'dfO LUOOVICO. 
Fa1lS!f Ca·OnH 
Argem.tro (i1H.,'11E'Iti'dn. 
&ergtnaldo Cavntcanrt. 
Ezechms em· Rocha . 

Secretâr1o - MlCCIO áO! Sfl·nto~ ,.t,;n­

d1'ade. 

Reumõe~ à3 qu1nta~~eJras, lU Hl 

h Jt·as. 

ATA DA 67.' SESSÃO, DA 2: SESSÃO LEGISLATIVA, DA 3.' LEGISLATURA El\'121 DE JUNHO DE 1956 

PRESIDÊNCIA DOS SENHORES APOLôNIO SALLES, VIVALDO LIMA E CARLOS llNDENBERG r 
Sumário 

PRO.IETOS :QE' LJ!J CHEGAI!OS DA CA.'If.\IH Projeto de Resolução n.• 20, de 1956, que reco- Senadores. Moura Andrade. .loc:emlro de FiJn~ei-
DOS DEPUTADOS: . nhcce, como serviÇo de cooperação interparlalwm~ redo, Cunha. Mello, Prisco doa· Santos, AUilio \'-f .. 

. tar, o Grupo Brasileiro f111ado à· Associação Inter· .vacqua, Domingos Vell~o e .Freitas Cavalcanti 
Projeto- de Decreto· LcgisJ.O.tivo n.o- 37, ~ 1956 •. pa.rlamentaT do Turismo,· corri sede· em. OêlloVd., 'sôlire o Projeto de Resolução n." 49, de 1954, •tu~ 

que· mantém- a deciSãO do Tribunal de Contas de:. Itália·. aposenta., corrtlulsoriamente, Arthur da. Roih.'\ 
nega.tórta. ao- regiStro· do· contrato celebrado entre VETO Ribeiro; Redator de Ana18 e Documentas Paria-
o· Serviço de Estatística.. da.. Pl'evtdência e Tr:aba- · mentares, padrão· "O", da. Secretaria dG sena"o 
lho do- Ministério d·o Trabalho, Ind.Ustrla. e C'J· Do· Prefeito do Distrito· Federal ao Projeto de Federal. . "~ 
mércto e a. I B M WOrld Tfade Corporation Lei: da;. câmara lo.funicipal que· dispõe sõl:lre a. 

· · : · · . •· obrigatoriedade de áreas. destinadas.- â recrea~âo MATERIA VOTADA 
Projeto· der Lef.: da.- Câmara 11.0 105., de· 1956, qlJ.e tn!'antU nOs pré'dios de apartament-os. <Veto par-

prorroga.,. até 31. de. dezembro de 1956, o regime· de· clal) o •• ~oieto de ,ftesoluçã.o n.o 49~ de 1954:. que. api'J .. 
licença para. ·o- intercâmbio comerclal com. 0 extea cunsos PROFERIDO"" .aenta compulsorhtmente, Arthur· da. Rocha Ribet .. 
rlor o -. DIS _ _ »- · . . a· _ ro~ Redator de Anais e- Documentos. Parlamenta­

ProJ<Ioo. apoesentad .. 
Projeto de ·lei do-· Sêilado· n.0 aG', de- HJ56~ rtt.I-! 

Bltera o. art. 221 do Código d'e Proces...:;o Penal 
(Decreto·lei n.o 3.669, de· 3- de· outubro de· 1941). 

Senadores KB'gtnaldO Cavai~ ti· e Domine-os. Vet- res; padrtlo "'O'", da. Secretari{t do senado Fette­
Ia·scô - o discurso- proferido pelo· J?resldente da ral. (Aprovado cotn Emendas)·. 
RepUbllca em RibeirAo Preto. Sentido nacíonaU:j~ 
t.a. brasl1e\TO' e a part.ic1pa'tão do capital estTtm· Compareeinle.nt.o: 
getroo ·.cg Srs~ Sen::t.dares~ . 
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'Junho de 1956 . 
• 

AJ3 14 HORAS. E .30 
ACHAM-SE PRV..JENTES 
SENADORES; 

MINU".LÓS; 
os Srt<~. 

Oficios: : 1 missão as sugestões' a. que c:.~· início me 
- Da Câmrtrà do!; Deputado..>CJ, ns. teferi 't .j 

tlsta.s e oo; ac:onista.s mantêm ·nas em.• 
prê&as de que fazem parte. . 

l'iva.ldo Lima.· _,_ Cunha Mello. 
- Prisco dos Santos - Seoastuio AJ­
cher. -- Arêa Leão. --Onofre Go­
tnes. - Fausto Vabral. - Fernar..d-zs 
7'ávora - Ker{Jinaldo Cavatcantt. ~ 
Georg<no Avelino. ~ Reginaldo Fer­
nandes. - Ruy Carneiro.-. --- . João 
Arrõlaa. -· Argemiro de_ Fzguetr_edo. 
__ Apolônio Sales. - Novats Fzlho. 
- Jarbas Maranhân. - Ezechtas aa 
RccJJ,a. _ Freitas Cavalcanti ,_ Rut 
'Palmeira. - Jitli_o L_eue 7 . May­
-n.ard Gomes. - Lounval Fontes. -
Neves da Rocha. - 'Ovidi9 Teixe_t~a. 
- Ltma Teixeira, - Atilio VivácQ1La 
- Sá Tin_oco; - Pault> Fernandes. 

f.101 e 1.158, cn.caminhando autó~ Apro~e~ o o ense o para. . renovar a 
o-rafos dos seguintes V. ~- o~ protestos de m1nha alta 
"' constderaçao e grande aprêÇ'O. 

Projeto de Decreto Legislativo 
N. 37, de lC~ 

Raul de Góea, Presidenve em exerci­
cio. 

11-548 - DJ-204-56. 

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1956. (K0 73-A~ DE 195-$, NA. CA1·B:R.A 
DOS DEPUTADOS) 

8, Da m~ma ·rorma, mal se oom• 
preende, não t.el}lla o pNJ~L<O ora.· 
e-m exame .nessa douta conu.ssçao. 
mandado COhS1de.rar os emprE:;St.mos 
oancari{lS entre as foüte.s p.rooutoras 
cte 1ucr0s, ua.r.d9 é sabid.o qae, a-5 vê­
zcs, é nesses recursos, postes em. giro 
uma ·e mais vêzes durante o · exer .. 
cicio financeiro, que as e_mprêsas en­

Exrno Sr. Ptesidtmte e Exmos. Srs. C:)ll-c:ram os eien1ento.s p-a..a auferir 
~\1embrOS da Comissão de Finanças do luct~Qs. __ 

Mantém· a decisão d.O 7'ribwial 
de Contas d·enega.tórla·- ao registro 
elo contrat.; celebrado entre o 
Sm·viço de Estatística da Previ~ 
dência e Trabalho do Ministério 
do Trabalho, Tndústrirt e C'lmér~ 
r;io e 11.- I.B .M. World 'frade 
Corporation. . 

- Alencastro Guimc:.r~e . .;: --: f~hinào 
o.e-Cá:;trO. - Gilberto i~lartnho. . 0 Con~s:.> Nacfonai d-ec!"eta: · 
J:.il;--a Guimardes . . _· cesar Verg:•-ztro 1 • • 

senado Fedel al: . i:i. Exemplifiquemos. .para mz1hor 
· A AssOCiação Comercial do Rio de ·c::mpree.nsão da' assettiv<t: wn esta .. 
1aneiro telll lilt~tro conhecimento dcs ~~c.me-nto comerciai ou fabril tendo' 
têr~:l()s .la Me11sagem' que s; Ex.a o wi:prega.-do todo o seu oo.pltal e as 
... :·. Presidente d:. Repútil~:.J. .enviou suas reservas nas sua.s 1ns~~.-a"' ... açóes1 
-;o Con--·re.sso .iacional acompanhando ..-maquiná-rias, montagem dé escritó .. 
3. PropOsta Orçameptári'lo- para J exer~ ri>Ds . e de l:!erviçOO, • preci.sa. de em .. 
c:~io de 1S57. E de que.- da. Mensa- préstimo bauCá1·iõ· (ó.esc;)nto de du .. 
·.~m, ccnsta o ap~lo no bop.gre.sso <Nã.~ plicatas, cauçãÓ ·de títulos, etc) para 
c,ional pn:ra :tue apresse a votaçS.o qos movimenta:r 0 seu com-érc..o e a sua 
~)rojetcs de lel s< .;re matéria tribu~ ·ind-ústria.. E:: será éss:e capital que 
iár1á., entre os quais, o que estabelece, irá trabalhar com 0 ca.pitaJ. estâ.til::o 
:::m novos moldes; im!Jôsto .... sôbre <?S (c.'tpjta~ e cesenas) para pl~:Jdução 
denominados ••lucros excessivos". com dos lucros. 

- Moura .. Andfade. - · Doniingos V e- Art. 1.0 · E' mantida a decisão do 
lasco ---:: Pedro· L_?:dO!JÍf!O •. - sy_lv!o Tribunal d-e conta.s, qe 23 de_ de?em­
Curvo. - J"áo vwasboas. ·- Filtn o bro de 1954, que ·negou reglStro P.o 
Müller. - Othon !.fitr'!.er. . Gasp_ar con_trato ce:lebrad•o,· em 1q de dez.em­
Velo~o. - Primio Bcck. - vamel bro de 19-54, entre o Semço de Esta­
J(rieYer (44). · tistíca da Pr-evidência e Trab.alh~ d.J 

Ministério do Trabalho, Industna e 
comércio e a I.B.M.' World Trade 
corporati-on, pal'a locação dos servi­
ços d~ micitüna.s elétricas de conta­
bilid·fl_d-e e estatisti.ca .. 

a denomina~ã-o r'~- --<'impôsto adicional 1o: pleiteamos, assim:, como me .. 
:las pe.ssôas juridica.s sôbre os lucros dda de___..e.st-rtta. justiça, sejam ;p.clui­
em re~:- ão ao capital e às reservas" d-os, no cálcUlo do capital efetivo, os 
··i.": ejeto- de Lei la Câmara número empréstimos bancários e os dlJs só· 
Z63-55) . -c1os e ú~ion.tstas, se e quando com• , O ·sR .. p·•ESIDEiiT.E: 

' A lista· de presenç~ acu~~ o c">m­
parec m-ento de· 44 Srs." !3enad0res. 
}!a vendo númerG legal está- aberta a 
aessão. · - ' 

Vai ser lida a ata. 
o Sr. 2.o .. "Suplente, sm)indo de 

2.o· Secf-erário, procede ·à leitura 
-da ata· da sessii'l a'Ttterior, aue 

posta. ~n -tliscu.sSã~, é sem debate 
. aprovada_. _ · 

. O . Sr: 1.0 Secretário· lé o se-
guinte · ' 

Expediénte 
AvisJ do 

7
Sr .. :Miliistro Presidenl e. 

·do·Trlbunal de "contn.a. n.o 1.fl7-7, :co~ 
tnunicando já se .achar1 ~exauridl'i a 
vigência do Contrato 11 CJUE> ~e refere 
o Projeto de .Dec!~to Legislativo nú-
ruero 7B, de 1954. · 

Junte-Se ·ao processos 

·-Mensaw..ns do· St. Pre.o;idente ·da 
República~ · 

N_"o 170, "acuSnnd3 o r-éCebinl·entn da· 
de 14 do corr.en:t-e; . 

Ns. in a 1-73, ·restituindo aUtóg:ra.:; 
tos dos .seguilltes Piojet-cs de, Lei, jà. 
sancionados: - ' 
· ProÚto de_ -ter- da· Câmara n.0 _ 19; 

de 1956, que:. extino:ll.e a Esco1:1 de 
·Marinha MerCante d:r R 1'l rte .J~··-~1."0, 
eria uma E~colá de · Ma.,.inhn -~ f:>r­
e-ante nJ · Minl!;tl)i-;"' da M·arinha, e 

. clã outJ:M. "providências; 

P.to.Jeto de r;;ei. d:l: c~:m;rra ll.0 ·':11'1, 
.f1.e !955; ·que cria os -Conselh_0-'l'" F~;. 
dera! e Re~"~;ionais ·de .Qutmtia,' dts-póe 
~>ôbre o e~erh·io ·da ~rofi-~~ri.o de qul~ 
tnlco, e d~_ çu~ras providências; 

. Projeto de Lei dfl. •C:\mata n.0 12:)-, 
de 1955,. oue ·m"~difi~a o t~":'t. · 565. do 

-Decreto-lei n.~· 9.502, de 23- df! .ja:ho 
ele 1946 CCoru;olitl2.ç3.'J das .Leis do 
'J'rabalho): -

~ TelC!!'f!\In'l rlo Em.ho.h:ndor Láurô_de 
Andrade Müllé, rioS segulntes têr-
'rnos: - ·. · ·.~ ': ·· · · ' 

·, BCRJ9 - Bãrcelona 53 - 21 ~ : 'Í!40 
'GHR. •• . 

'sen}lor -Pt'~idEinte: 
· - S~nado "F-ederal .-:- Rt., · dP. ... Jànetr.o. 
· Ao receber comunica~ão oficiat da 

, aprovação . des.c;a ·alta Câmara a . in­
dicação d~ meu nome para Emba,~o::a~ 
dor em El "39.lvador apresso-me ma~ 

-111festar a Vo:ssência e dcmals Se~ 
!~adores ·com minha ·gratfdáo a se~ 
turança de esforçar- me . por eqrres~ 
J)Ondei' n essa 'honrosa prova· de con­
tn~nça. R~s~1t11sas ~1.w1 ar;õe-s Ept­
-baixador Lauro de A:.- Müller. 

Art. 2.-0 :tSte decreb legislat~vo 
êntrarà em. vigor na ·dnt_a dê. ~ua pu­
blica~ão, -revogadas as C!:spoSIC;oes em 
colltrãrio_. _ 

A."> Comi~ées de Con.:;titui'itâO 
e Justiçã e de Firl-rmç_as. 

Projeto de. Lei da Câmara -· 
N. 105. de 1956 , 

2 - :sm bora tenha o aludido pro- prev.ados. . . . 
~eoo de lei, ao instituir o. tributo, e.vi- 11 .. Ainda colt) relação ~o .projeto 
tado aos "lucrçs exces.•nv-os", a que em exame, ()oone-noa também pon .. 
.ei. rererfa iJ antigo nec:·eto-Jei 11únierp demr qtle os coeficientes ae reavalia­
).159, de 1946 a verdade é que o adi- ção admj.tdo.') para reajust-e de capital 
.::iohal que -e quer agora ·estabelecer efiSti"vaniente aplicado não· CA.Jmpre· 
:õtte os -l'.lcros Jas- pe.ssõas -jurídicas eride os anos de 1950 a 1955, ncs quais 
:;erá, realmente, -um impôsto sôbre os 00 mal-efíei~ <!.a infl~ção mais se n .. 
iuccos que excederem de 30% da cifra zeram sentu-. no t.Qcante à ·ctesvalo­
repY.:e.SentatiVci do capital e reserva~. r.zação da !lossa moeda. 
ercente~em es.<:J. QU-e ·fixaria o lucro . 

··.ormaz das pesaôás-jurfdi_cas. 12. Pelo menos para oS efeitoo da. 
3 ..:::.... Er·l se tratando. Porém de exas- aplicaçãO' dé,sses ·coeficientes nas em-

~,N.o 1.~57-:S, DE '19M, NA CAMARA erilt a .trn.::utacão .dos lucros- auferi- prêsas que nã"o fizeram .. a rea.vaUaçãG 
·DOS DEPUT.>\J::OS) · ·1os por essa clâ.sse' de contribuintes, de seus ativQs, os coeficientes· de des~ 

Prorroga, até 3i dt: deZembrô d.e 
195-6, o regtme de ~tcença para o 
interc:'!mbio c.-merc.tal -"cOm o ex­
terior. 

'"lão é demai~ acentuar de inicio, que valorização ·devem se esteud>ex até Q 
J. pr9jeto. ·tal como ~foi vótado pela :ano _·de 1955, i!JClu..sive. · · 
··âmara d:3 Denutados, não irá alcan~- 13. Por oUtN lado, ao facultar às 
cai-, apenas, "lucros" consideradoS Pessôas juritl.cas no cálculo do ltlexo 
''e!::cessivcs", eiS que, para· <iUalificar· base· eill ·função da OOmprovação dos 
os lucros norm<li.s o projet-o- €X>ns1dera, lucros de um biénio, à sua esoJlha, 

0 C.1ngrel5sO Na~ional, . de~N!ta ~ ---:uenns, .cor.'! O fonte prOdutora os· lu- 0 projeto Qevia ·ter _permitido que, 
d ~rós. na qufl.~-<:. totalidade dos casos; o nal·a -confronto. fõssem adnlitiG.os lu-

Art: 1.0 E' prorrogado. até 31 -~ "apJtoJ R"'· ,..,·~ervae, cill!'."lailos pro_: Y " lm · d li n " '"' .., ~,_, " ~'-' c.rós obtidos até época mais próx a; dezembro de 195-6 o t-eglme e ce ça '~orc.iona.lmente ao t~mpo d~· seu in-. · c1 1 1 o à d-<> ·exercício em que se estiver co-
_p!tra <l inrercámblo comer a c:>n ·'e.c;tünent-o na· emprê.sa. · brando .0 .mpôsto. A cproparaçãG 
G:tterl.::r noStêrmo~ estabelecidos na 4 _ O"!'a, ·o Jncr<>, mesmo o. lucro 
Lei n.o'2.1_45,. de 29 ·de d-ezembro de :-':lO!'mal*é, nas m:1ls dAS- vêzes (prin.,. "ficando liíníta.da. co_mo está no pro ... 

l d l .. ~· o ., 4.JO de "" jetQ, aos -lu-cr{)s dos anos· de 1947 a 195::S, a te_ra a· pe a .L.J~:;l n .... .,.-_ •- ...., ~ipalmente na& grandes emprêsas Co· · · 
1flk);. - 1949 •. não atende aoo ·exercíclos. em 

de jan-eiro de ~ · ~ -,ercfais ·ou 'industriais), consequente 1 •· ~ o ~- 1 · t1·ará e- Vl"Or qll€, corn-o já se disse, mais ·sens ve-AH:.-2. =ta e1 en · . "" o nP"o só·do' c.a~!tal e das resf'..rvas. nia.-;, 
d t d bl . a·' ,·ncJ..o,·ve foram e;s eteio.~s da :f.nn~ .. iio monoe• na a a e .sua pu IC ...... o, ......, ,rlnci'palmente, dos ·em-préstimos de IN --r-

'"-:}uanlo à .sua obrigatoriedade- nos Es-· -Iinheiro, quer de nattireZa 1xmdrt:t tária. ·· 1 

·tados ·estra.ngeiros, revo6ado, Jl'·.~,ra !OOlltas correntes garantidas, ~descon- Ora, devendo~ o tributo .<&e. con_ .. 
~~e efeito, o dispostJ no § L dd~· +.o de títulos. emoréstimos hinotecáMOs vertido em le.· o projeto) vigorar por 
A.rt. r.o do Dzcreto-Iei n.o 4.657, '1".1 sob nenhor industrial (lU tnefca.ntil. quatro exei-t:iclOS .a partir de'·I957,. 
1 de setembro ·de 1!.:42. · · ~m_pré,ort;lmo.s. sObre" .. d-ebentures, ete.), belll· fácil é ·f criticar o desajuste, 

• As Comissões de Con."!tituiqão e <x~mo o rlos suprimentos. feitos à _erú- .qua.ndo se-. t7Zr que comprovar- os 
·Ju.'!.tiça: de EC?nomia e de Fl~ .. -.~."':1 peios seus sócios. acionistas ou lucres-. obtid(J.s. em· Hl60, oom os dos 
nanças. 1irigentes, suprimentoS êsses · O\le o anoS· ·ct-e. 194'( a_ 1949, para con5iderar 

Do Presidznt~ da Às.sociaçi\o co~er­
cial." do Rh) de Janeiro, no,s s~~ulnt.e.s 
tê:rmO • .'i; 

: A~soci~çá() Comercial do R~o· de ~a­
r..eiro. 

A-549 - DJ -206-56·. 

-Rio--d~ J:l-nei!o, 18 ·de junho-· de 
J9ii6. 

Exino. Sr. Sen3.dcr Ar.olênio ·sanes, 
D.D. P:.-esidente c1~- exercício rio Se~ 
nado .-'ederal: · 

N.a Qu~lldâ{le de presidenÍ~ ,. da ~S-: 
JCiaçã.o Comercial do Rio:._de ~anetro, 

·::·fl~P téc.ni~o e ~ç-on.sultivo do Gov;êrno 
tDccreto n.~ 6.3-48; de ll4-0), peçq l'ê­
hla pai-a cpcaminhar a Y. Ex. e. a.~ in· 
clusas sugestões que, .em nome da-s 
·Jlasses Produtó.... , j-~.;1--~_.allK.>- de bom 
llVitre.of_erecer- à considcraç~.do Se­
nado Federal ·ao· propósito da disctts­
~ão do Projeto de Lei ·n.0 :õB, dé 1955, 
1ue trata Qa. ~ributaçáo dOs 1UCI'06 das 
~sôa.s jilr1dicas denominados "exces­
'5ivos"· ou "extraordinâ-rio."'>''. 

- y:no o projeto se encgntra p._..esen~ 
temente ein estúdo na ComisSão de 
Pi.nançns,·rogo a. V. Ex.• tenha a. bon­
=tade de faze enoo.minhar· àquela . co.:: 

"ri'i..!ico Federal cons~-:'len f'!ll'"":!'~stim<lo; e~ceMivo"s ·os :que .ultra.pas.sezr: ao dô· ... 
de ·dinhDil'o (art. 4-9 da· Tabela do bro da .-média. dos ·lucros dessoo re-
T)~creto n.0 32.293, de "1953).. motos eX.ercicioS. ~ · 

5_. As.sitn ·s~ndo;.-tai Coino. iizeiam. os .l.•L Finalzn~n~; _qUer 12cS tm;.eUt 
"!Jrecedent~s 'diplomas ·leó-i.~lativos sô~ que ex.-stindo nó'··Se!lado wn pro~ 
bre a . tributação de lU<:r'Qs extraordi- de lei- que e:xtm.:,crue a ~-antiga. Câmara. 
nários (d;e~to·le. 6.224:'·de 1144) e de Reajustamento .Eoonõnuco·· (cujos 

·sóbre ~os lucros excessivos (decreto- membros fa:r.em ··.parte,- oomo'· ~em:" 
·lei ·9.159• de 1946), também a nova bros natos;· <la atual Junta. de-Ajuste 
lei precisã. coosideriu- 08 -empréstimos de Lucro$), séria :Pre!erivel :~agitar, 
c9Jno. tente ptoctutorã. dQS lucros _e, 'expressamente; da" criaçãQ.·_de'·'órtião 
tia d~ -.oon,seqlJ.ência; ·m:irt<k\r cornPu- e.speciallzad.Q · _para julgamento·.- das 
tá.-lmi .no cálculo· dó deilotnina.do "lu~ qu~tões sus~ttadas pela ap~tcação~ da 
cro."bnSe''.. . · : . · nova lei, órgão_ ~e Q\1,~ ter.a com..._ 
:" 8. "Aliás. niaJ se ·crunpreehàe, ràce pesiçti.o ·pa.rtt.á.ria •. ~·a s~~_''. ~~ a.tu .. 
a.os-. postuladcs. oonstituc.wa.Is e· ·os ais QOnseltll=>s ã.~ - Oontr1bum.tes,· e 
da Justiça trbutána· que. quebnmdo no qu'a1 os· OOntribU~utes ·sêriam .. re-: 

·o princípio de Jrotosia 'dos eont.tibu- ~entados par• ··pessóae ·md!cadas 
in~ -perante a lel, o f)rojeto · nian-de pelo comérciO,· pela: -indústria e pek)B 
considerar a,p,enas, os .. éni.préstimcs ::ontabHistas. 
!'e. tos à emprêsa- indv1dual, pelo seu SãÓ. êsta.~. Srs. Membro~ '·da 'ec .. 
titula._r, . · e à.<s sOd·~da.des sol!àfu"las,. lllS1;áo·. de . F'inanÇas, as prilicipais 
f>elos re?P.ecth·-os s6cios.. obsem.ções que )ulgamos de noSso 
·7. Ora., não é~"sõment.e. nes.s.'l.S pe.s.- dever· levar ao_conheciJ:ilento d-e voo ... 

flôas ~purfõicaa <einprêsa ··tnd.ividual e s.ru; ~lências. - * • 

oocedade êm nome coletivo) que os -Renovart1oà os protestos de nossa. 
empréstimos dos sóc.os ou dos-diri- a•~a" cons.'Cieráção e grande ap*o. 
gentes da emprêsa devem ser consi- - Raul· de Góes, Presidente ~em 
derado's ooma cavtta! de investimento. ex-ercício. . • 
!!:' de justiça sejam computados, por A Comissão d-e Finanças, P~ 
igual, o.s ha\•ere:;; que os Sõ::foo co- .a co:usideração que- m.r-rec~r •· , 
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L" bl Ex!". \'"do na Secret-aria ~"'ral tros- (2,50m , sendo a par e ruper -=.u _, D · 3 d ·1956 · ,, ... u ~ t • d a · · tp 1!156, orifl'lnário da câmara dos epu .. Veto n.. ' e . . de Viação e .Obras, o Departamen~o do en e,;.ame:nto cuna a par o ~n-~- 1;1' 

- rio Sr, Prefeito do Dlstrito F~­
é:leral apOsto ao Projeto de Lei nu-· 
mero 516, de 1954, da. qãmaAre, do 

-Distrito Fede-ral, que dtspoe . sô.bre a 
obrigatoriedade ~e áreas. ~estmada~ ~ 
recreação infantil nos p~edtos de apar 
.tamentos. 
\ senhor Presidente: 

Tenho a hÕn!a de enc:;~minhai a 
V. Ex.1", nõs têrmos do ~ 3.0 e par~ 
03 firis do § 4,0 , do art. 14. da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, o Pr?­
jeto de Lei n.0 1.516, de 1954, d:t_ C~­
lllara do o:strito F~deral, que d.ispoe 
Sôbre a obrigatoriedade d~ areas de~~ 
tinadas à re:::reação infar:til !los_ pre­
dios de aportamentos, pro.]etCl e~ que 
ine foi encaminhado a. .13 ::l.e ~ JUnl~o 
corrente e oo qual negue1 ~;ançao pat-­
<:ialmente havendo apõsto meu veto 
ao;; §§ 1.o e 2.o, do art. 1.0 e ::;os 
I§§ 2.o e 3.o, do art. 8.0 , pelas razoes 
que passo á expor: 

I - §§ 1.0 e 2.o do art. 1.0_ 

ltstes parágrafos têm a se~umt~ re­
dação:· 
. "Art 1° ......................... . 

§ 1.; Nos prédios já ccnstruí~os~ 
cujas especificações sejam ?.·bran~1da.o.: 
p~IH presente lei~ será c-br!gatórJ.a a 
adaptação do peu terr::Ço de ~ob;r: 
tura, com o f1m de nele .::e~ .ns.ra 
]ada uma área de recreaçãO mfantil, 
obedecids-s nessa adaptação, tanto 
quanto pOssível as exig~ncfas . f~itas 
para os que se construu·f'm rapas a 
promulgação desta lei. 

~ 2.o Os prédio.s de que trata. o pg,.­
rãgrafo anterior terão o praz~ 9e .2 
(dois) anos, a contar da. v1gencm 

de.:;ta lei, para a execuçã~1 das o.bras 
necessárias, sujeitos os mfratores à 
:milita de Cr$ 500,00 (quinhentos cru­
zeiros) . a Cr$ 2.000,00 (dois mil cru-
2eiros) por dia que exceder o prazo 
determinado neste parágrafo". 
· q: rJOtivos que n1e leva~ a ne~ar 
Mnção ao texto aci_mr:1 .sao os se~ 
guintea-: a 

a) Em muitos casos, os terraços são 
Jll'opriedade ·privada d7 detern;linadoo 
Joondôminos, · o que unp.oSSlbilita a 
aplicação dcs di~itivos em. ·rcfe.,_ 
rência. -, • . 

b) ·'Na maioria. das vêzes ns. ob~ 
resultantes da aplicação dOS c'hsposl­
ltivos em tela são de vulto, implicando 
na reconstrução da ·laje de cobertura, 
além de outras reconstruções, bem 
coma na execução de obras comple­
mentares, oontna- acidentes. 

c) . Tudo isto põe em crillsa a si­
tuação econômica dos proprletános de 
edifícios, os· qua,is não deve1·ão ser, 
exageradamente, oneradps t!OID VS en­
cargos da exe;:ução ·das- obra.s a-ctlUa 
citada'S. 
li - §§ 2.o e 3.0 do artigo 8.0 

' · :tstes parágrafos apresentam a se-
8-uinte redação: 

."A.rt. 8.() ...•..•..••...•...•......• 
· · · § 2.0 O projeto da área a ser ajar­
dinada, deverá ser aprovado pelo Ser­
ViççÇo Florestal da Secretaria Geral 
de Anricultura, lndústrla e Comércio, 
com oa indiCaÇão' das variedades ou 
espécies a serem plantadas e a sua 

-· j>rOOectêncla. 
1 3.0 o serviça F~Iorest.ll da Secre-­

'-taria Geral de Agricultura, Ind':1s~rin 
e comércio, na aprovação do Prc_jeto 
.reférid ono parAgra.fo anterior, estu­
deiá a pOssibilidade do plantio. de 
muda ou mttdas' de árvores represE'll-
tatlvas dá f!om brasileira." , 
: As razões que apresento, cont~ár1as a êStes dispCsitivoo, são as se3mnte_s: 

. 'a) · As á-reas· destinadas à recreaçao 
1ntiantil devido As suas dim~nsões, 
são de rÚo1de a comportar vegetção ou 

. arbarizn.ç§.oO intensa, não se justifl-
oando, portanto, que p~ra o simples 
cuittvo de alguns. espec1mes seja ne­
cessário ou vir~ se a Seeretaria Ger:ll 
·de Agricultura., Indústria e Cnmét.c\0. 
pois i~to · vir!a prejudicar S?brema­
neira o expediente de licenciamento 
das úbras, e, cori'seoüanteme~te, N-
tardar a sua exeruçâo. · 

de Parquo", 0 Departamento de E. d1- l'.or . .t-arágralo únlCO - A laje dll ~dQS. _ ,, d ·u 
- · d r.~ s Snla da.s Comis.soes, e.m -· e J .. ficações; a quem compete, de aco:do plso as áreUS O.e ·recreaç""-' S•'CU:taa nho de 1956. - Ezechws da _Roc!~tJ. 

~m 0 art!'go S.' cta· lei enl refere. n- nOB. tenaços de cobertura, ~e.rá dDr ... l.da . d F g Ire 
"v ·· · to ,. •m d PreS!dente. - Argernzro e t ue .. Cl·a 0 'f'""allZ. aça·o da su:1 observan- oe lSOlamen acus 1co. a.~e a 1m- V ll 
Cl·a' poderá q·u'ndo J'ulo-oar oportuno e er z ao e ISO t.0 - s» - p meabi'li aç· · do ·' Ian1en t'ér do, '"'elat.or. - Gaspar e. o.~o 

' " · A t 6' ! A ·r s d rec e ·a Saulo Ramos -- Ruy Cczrnctro. ne;essário, consultar aquêle órgão 1_10 1n1co. r · · s a ea e r
1 

aça 
q\le respeita- à veo-0 etação ou arbon- Infantil terão aces&J adequ:tdo, se1·ão .DE 

lOCalizadas longe das 1xeru·.sou caxas ANE...XO AO PARECER N.o 525, ' zaçàO condizente para ° CruiO. coletores de lxo, serão iso1adus cta.s · _ 1956 · ' 
Eis as razões pelas ·quiis resolvi lfe.. passagens de vekulo.s e possuuâo 

tar parcialmente o projeto_ em cau~ oanccs e aparelhos de recre:Jção. ar­
sa cor>..siderando-o, ll·l. parte vetada-, tigo 7.0 ·- Serão garantidos aos mo• 
c-clltrário aos~ in~erês.ses do Distr~to radore.s do prédio o permanente aces .. 
Federal. · so e a-lldlização das áreas cte recrea~ 

Aproveito o ensejo p:::.ra rcr.cvar &.- ção infantil. Paragrató único - Scra 
Vo.ssao EX:celênch os protestos ele nü- passíVel da multa de Cr$ l.GCO,OO_ 
nha elevada estima e distinta oons-1· (hum mil cruzeü·cs;, aplie$-da pela 
deraçã.o. Francisco Negrão de Prefeitura, o propríetar10 ou reSJ)IlÚ­
Lima, Pr€fe.\to do Distrito FederaL sável pelo prédio em que se venneo.n 

alfifração do dsposto no presente a1 ~ 
tgo. A muna wevista m~.ste pará;ra.fo 
.sera aiJlicada. sempre em dôbro, nos 
.::r-s·'s de reinUdênch até o máxur..•> 
de Cr$ 10.000,0{) <dez mil cruzeiro.sl 
Art. B 0 -·O proj_er-o da área de· re~ 

PFOOJETO A QUE SE REFERE O 
VETO 

CóPiCfl autenticada 

Redacão final 'das entenda~ -do 
Senarlo ·ao PwJjetu de Lei da Cà­
rnàra n. 36, de· 1955, que altera, 
a Lei· n. 1075 de 4. de ~etembro 
de 1953 e dá ~ ... tras previdências. 

_EMF.NDA N. 0 1 

Ao art. 1. o (Emenda n. 0 1-C) 
Dê-se à êste a: tigo a seguinte re-

dação: . 
"Art. 1. o As fun-ções gratificadas 

l'eferentes ao Grupo C-1 da Lei nú­
mero 1975, de 4 dt> setembro de 1953 
e bem ·assim as da tabela que acom­
panha a Lei n. 2684, de 16 de de­
ze-mbro de 1955, passam a ser as se­
gu ntes: 
N. o de cargos - C~rg-os - <)i'mbolo 

4 - Chefe de St..-tão - FG-6 
1 - Sel:.:·etárió do Pl·:::s.<lente 

FG-5, 
1 - Secretário do Procurador Re­

gional -· FG-6": 

EM~ IDA. N, 0· 2 

Dê-se a .êste artigo a seguinte Te-
dllção: . · , . 

"Art. 2. o A diferença.., de gratifica­
ção Constante do artigo antel'ior. terá 
vigência para os Quadros d-e Pessoal 
que se ~eferen:l. a partir da data da 
publicação das leis citadas." 

Parecer n. 526, de 1953 
Redação _final do 

Decreto Legislativo 
19:4.-

Projeto 
n.O 68, 

Relator': Sr. GMpar Vellcso. 

d•. 

A Comissão apresenta a redação F'l­
n.al (fl. anexa) do Projeto de De­
creto. Legislativo u. 68, de 1954 or1-
"'inário da Câmara dos Deputados. 
" Sala das Comissões, em 19 de .ju­
nho de Hl·56. --.Ezechias da Rocha, 
Presidente· - Gaspar Velloso, Rela­
tor. - Argerniro de Figueiredo -
Ruy Carneiro - Saulo Ramos. 

Armas da Prefeitura do Distrito creação lnfantil ser-i apr·esentu.do 
Federa!. Câmara do .Di:íkito F..xteta.i juntamen.e com o proj,eto do res~c­
- A Câmara do DiS:,Xito F~deral re- tiv(' edifício, cabendo ao Departamf-,n­
solv.e: Art. Lo - Os prédio.s de apsr- to de Edificações da Secretaria Gern.J 
tamentos de 4 (quatro) ou Ínais pa~ de Viação e Obr::ts a verifcação :los 
viruentos que forem construídos no. llli;:'SlllO§ quanto à obediênoo ao que 
Distrito I<·ederal, serãoo-brigatôna- é dspost0 ·nesta lti, ~ Lo - A con­
J.ll.ente dot•.'l.-ao.s de espaçós livres alar- cessão do ';habite-se'' do edifício fica 
dinados deStinacto.s a área de recrea- condicionada à execuçãb fiel do plano 
ção infantil para· uso ·11a.s criançás re- da á~ea de recreação aprovado pel-'l 
sctente sno prédio. S 2.0 -'Nos 'prédos Prefe1tura. § 2.o _ o ProjetQ da área 
ju., ccn.struíctos, cujas especfcaçõe.s se- a ser a}ardinada, deverá ser"' aprovad-o 
jani das abrangida.s pela presente lei, pelo .Serviço Florestal da secretaria 
será obrigatória a adaptação do seu Gera! de Agricultura, Indúst.ria e Co­
terraço de CObertura, com o fim de mércio, com a indicação das· varlê­
nêle ser instalada uma área de re- dades- ou espécies a serem plantadas 
creação infantil, obecedidas, nessa e a sua procedênca. § 3.o - o ,Servi;. 
adapt.ação, tanto quanto possivel, as ç0 Florestal da. secretaria Geral de 
exigências feitas pura os que se CQilS- Agricultura, Indústria e Comércio, na 
truírem após a promulgaçâlo de.sta ar-rovação do-Projeto referido no pa­
l.ei. ~ 2.

0 
- Os prédios de que trata râgrafo antefior, estudará sempre a 

o parágrafo anterior- terão o prazo de po86ibilidade do plantio de muda 0'-1 
2 (dois) !].nos, a contar da vigência mudas de árvores representativas aa 
desto. lei, para a. exoc-ução das obras flora brasiieira. Art. 9 o - A presevte 
necessárias, sujetos as infratores à lei abra'nge as construções destinadas 
nmita de Cr$ 500,0.(} (Q.uinhentos cru- a ho~éis, com quatro ou mais oe.-vi­
zeiros) a. Cr$ 2.00,00 (dois mil cru- mentos. Art. 10 - A Prefeituia do 
zeiros) par d.ia que exceder o prazo Dstrto Federal fará construr em .Jrô­
determina.do ·neste parágrafo. Art1- prios municipais, não edificadoo, par­
go 2.

0 

.- A área de recreação infantil que.s de recreação infantil, Art. 11 -
poderá ser localizada: a) nas áreas Em nenhum tempo, e sob nenhum 
de frente ou de fundos do lote; bJ no pretexto, será· permitida a utili~':lçào 
terraço de cobertura de garage si- da ár~EJ. destinada à recreao;ão~ infan­
tuada nos fundos do lote; C) no ter- til para objetivo.s diYerso:~ dos previs­
raço de cobertura -do edifício. Pará~ tos nesta lei, nem ·T;>ermitido o f;!Cha­
grato único _; A- localização d:t ár~a mepto do p:wimento aberto em pi .. 
de ·recreação será escolhida de ma- lotis. § 1,0 - A parte a~rta e !ivre 
neira tal que a mesma tenha insola- de con...'-'truçã<> se:rá man tda perma· 
ção diária garantida. durante todo o nentemente desmemQracta e dest•.r.a­
ano, me-sma no caoo de tornarem ed~- da, com aos espaÇlls livres, à recreação ANEXO AO PARECER. N. 0 326, DE 
ficados· o.s terrenos vizinhos. Art .. 3.0 e arborização ou ajardinamento e 1956 
""7 A área· destinada à recreação in- venti!ação. § 2.o - A proibição cons­
fantil se dimensionará na proporção tante dêste artigo .aplica-se aos p':.'é~ 
mínima de 0,70m2 (setenta e cinco de- dios que se con.strufrein após a Vl­
cimetros quadrados) por quarto exis-- gência de.o:;ta lei como ao-s anterior­
tente no edifíci9, não podendo, en- mente edificados. Art. 12 - A pre­
tretanto, ser inferor a 40,00 m2 (qua-- sente l-ei entrará em -ViWJr .n,.a d-a.ta 
renta metros quadrados) . § 1.0 - No de sua publicação, revogadas as j:is­
cômputo da superfíce total não serão posições em oontrárlo. Distrito Fe­
considerados os que.rtoa de emprega- deral, 13 de junho de 1956, - a) Luiz: 
dos do edifício. § 2.0- A área de re .. Pae! Leme, Presidente. - Mário Pt­
creação infantil serâ conttnua, nã,o· ragibe, · t.o Vice-Presidente. - Inda­
podendo, pois, o seu dimensionamento lécio Iglésias,- 2.o Vice-Presidente. -
ser feito por adição· de áreas livres Celso Lisboa, 1.0 Secretáro .. - Fran­
isoladas. § 3.0

- A área de recreação csco Durso, 2.0 Secretário. - Frede­
·apresetará. forma tal que permita a rico Trotta, 3,o Secretário. - Odilon 
inscrição, no seu piso, de· uma rircun--· F. o. Braga, 4.0 secretário, 
ferência. oom mio mínimo _de 2,50m A Comissão de ConstttuiçAo e 
·(do.s metros e cnqUenta centfmetro.s). · Justiç&. · 

SAO- LIDOS E VAO A U.IPRIMIR 
OS SEGUINTES PARECERES: 

COMISSAO DE ItEDAÇAO 

.Parecer n. 525; ~e 1956 
Redação final das emendas do 

Senado ao ProjetO de Lei da Cd-.. 
mara n. 36, de 1956. 

Relator: Sr. Argemir9 de Figueire­
do, 

Redação Final do Projeto dê 
Decreto Legislativo 1t. 68, de 
1954. ·que aprova o ato ~o Tribu­
nal de contas denegat6rto de re-. 
gistrõ ao contrato celebrado en­
tre a Diretoria Re{fional dOS Cor .. 
reios e Telégrafos de Campanha 
e a Sociedade Técnica Constru­
tora Limitada. 

Faço saber que o congres.so Na2o­
nal aprovou nos têrmos do art. 77. 
§ t. o da. Constituição FeectraJ, e eu 
promUlgo o seguinte 

· DECRETO LECIS!.ATIVO 

· N. 0 
- 1956 

Art. l.c E' ·aprovada a decisão l!Or 
que o Tribunal de Contas, em sessao 
realizada a 8 de dezembro de 1953, 
denegou registro ao ccntrato cel~bra­
do a. 5 de outubro do me$mo ano, 
entre a Diretori~ Regional doo cor­
reios e Telégrafos d'e campanh_a, Es­
tado de Minas Gerais, ~ ~ Soc:edade 
Técnica Construtora L~m1ta.da para. 
a Construção .de um prédio destinado 
6. Agência Postal Telegráfica de Paa ... 
sa Quatro, no mesmo Estado. 

Art-. 4·.0 - A área de recreação n-­
fa.ntil será parcialmente coberta até 
o tnáximo de 50% (cinqüenta por 
cento) e o mínimo de 20% <vinte rx>r 
cellto) da sua superfície. § 1.0 - Nos· 
edifícios construidos sôbre "pilotis'', a 
área ooberta poderá situar-se no pa­
\'hnento térreo .. § 2.o --:- Nos ·terraços 
de cobertura dos ediffclos, a área co­
bert::t dever-á ser incorPorada às con.s~ . 
trucõee; do terraço, formando conjunto 
arqUitetônico único com as ~esrhas. 
Art. s.o - A área de recreação in~ 
fantil stuada em terraçO de cobertuu 
do edfi-clo; terá obrigatôl'iame:r:te. em 
todo o seu perfmetro, proteçao for­
mada por tela metálica, até a altura 
d-e dois metl'OS e cinqüenta centi.me· 

A Comissão apresenta a red-ação Art. 2. 0 Revogam-se as dW:>pos\çOO. 
final (f13. anexas) das emen~ O.o em- cOntmrio. · 
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Parecer n. 527, de 1956 
comissão de Red"a.o;ão 

Redacão final do Projeto de 
Decretô Legislativo n. 36, de 
1956. 

' ! Relator: Sr. Gaspar Velloso. 

A C.omissã.o ap:::-e~nta ·a redação 
final ~fl. ar:exa) do P:'o,ieto de De­
creto Legislativo n. 36, de "1956, ori-
g.'"' ~J .~..J Seilado F-::~:.raJ. · . 
· Sala das Comi~~ões, em 19 d-e JU­

nho (e 1955. - Ezech-"n.~ aa Rocha, 
Pres1dentó> - Gaspar Vellaso, Rela­
tor - .ilrgemiro de- Firrueiredo -
.Ruy Carneiro - Saulo Ramos. 

ANEXO AO PARE::ER N.' 527, DE 
. . 1J56 

OIAfliO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

cté~e1.1os apoiá-lO em seu mérito, se 
sõbre êste devesse opinar a co~is­
são ae cnns~..itmção e Justü.a. A~ es­
ta.bel~cer novos critérios para prtccp­
ção de gratificações, o pr(Jjero dispõe 
sôbre matéria financeira: :::uja- inicra ... 
tiva é defesa ac Senado (art, 67, 
~ 1.0 , da constituição Federnli'. Além 
do mais, a gratificação adh:i••f.lhl, m­
corpornda po:.-ra todos o.;" efeitos ao 
vencimento, a êste se soma, amncn­
tando-o. Ora, qualquer pro posição 11ue 
VE.TSe !)Õbre aumemo de- ve1!cirnento é 
da exclusiva iniciativa do Pre:)idente 
da Repú.blica. de acôrdo;'com o § 2:0 

do aludido art. 67 da. Llfi Institu.: 
CiOn:lll. , 

Estamos. dest•arte, dia.nte de duas 
In..:onstitucíonalidades, que não pode­
mos sequér sanar atravé-:. de" emendá, 
pois ~ta se defrontarba com a proíbi­
ç~o constitucional apontada. 

via Curvo. - Novaes Filho. - Alen­
castro Guimarães. - Julio Leite, -
11-fOut:a AndTade. 

ASSOCIAÇAO I:NTERPARLAMEN­
TAR DE TURISMO. 

GRUPO BRASILEIRO. 

PRESIDÊNCIA E CO!.US5ÃO EXECU'I'Tv \ 

Brasilio Machado Neto - PED -
l?residen ~e. 

Nita costa - PTB - Vice-Pl"o:;Si­
dente. 

Rui Palmelra 
presidente. · 

Ostoja RogUSki UDN - JA~m-
bro pe,manente do conselho. 

Gurgel do AJUaJ.'al - PR - SU­
·conselho. 

·yukishigue' Tamura - PSD -
Tesoureiro. 

COlombo de souza - PSP - ·pre­

Junho de 1956 

·Congresso Nacíonal", com 24 hVra.! 
de' antecedência, designação áu !O-
cal e hora. · 

DOS 

Capitulo n 
órgãos do Grupo 

S<ção I 

Da Presidência 
' Art. 5. o o Presidente é o ó"gã«t" 

do Grupo quand.o êle houver .:a~:: se 
anunciar coletivamente, o regulaunr 
dos . seus traballws e o fiscal de tua. 
ordem, tudo nos têrm<ls dêste .Re;;u­
lamento. 

§ 1. o o Presidente será, nos t~.eus 
.rupedimenta.s, ~ubstltuüio ,pdo Vic~­
Presidénte e êsta .pel<J membros Dl"a!S 
idoso do Grupo . 

§ 2. 0 o Presidente poderá dP.te­
gar ao · více-Presidente competer\c!a 
que lhe é própria. · Ante- o exposto, mr:·nifestamo-nos 

pela rejeição, por inconstitvcicna.1, ao 
Red.acã.o Final do pf.ojeto. de projeto em causa. 

Decreto. Legislativo n. 0 36. de Sala das Comis.::ões, em 19.,.de nraio 
19 6 que aprova o Protocc.lo p:r.ra de 1956. - Cunhq. Mello,, prr-s:d2nte. 
lZmÚar o cuzt:vo, a produção -e o - Gaspar Velloso, .ttelator. - Daniel 
c~mércio internacional da papou-. Krieger. - Argemiro de ·Figueiredo. 
la e o uso do ópio_. 1 .~lberto Marinho. - B~ecUe.~o 

sidente da comissão de · TUrismc. 
Alberto Torres - UDN. 

- Art .. 6. o Sá.o atribuições do PrE'­
sidente, além das que estão e:qn~s-
sas neste Regulamento ou decm-­
rem da. natureza de suas funç~ e 

VaUadares. - Ruy Carneiro. - Lim·a 

Apolônio Sales - PSD. 
Assis chateaubriand - ·PSD. 
Rogê Ferreira -· PSB. 

Supl-entes: 

prerrogativas: . . . 
aJ convocá~las e preSidi-las; 
bJ manter a ordeSl- e sole:n .. d.ade 

necessárias; 

'Faço ~ab2r que o cong:i-e.s!:o Nacio- Guimarães. 
nal aprovou nos têrnws do art. 6ô, 
ine:so· I, dá CQnstituiç:lo Federal, e 

Alvaro ·Adolfo - PSD. 
Ben~dito Vaz - PSD. 
Bilac Pinto - UDN. 

comparecem mais os 3enhores - Carlos Albuquerque.·- PR. 

cJ conceder .a. palavra aos m~m­
oros que a solicttarem e sub1ilett;:t à 

'discussão e votação as atas e a ma­
téria a .issO desti.Dada; 

eu promul~o o seguinte 
'-

DECRETCJ LEGISLATIVO 

N. 0 
- 1956 

Art. 1. o lt aprovado o P1·otocJ!o 
a.ss nado em New York a 23. de ju­
nho de 1953; por ocasião da Conf-e­

'rê!!.cia das Naiõe.<:; Un'da.s sô·bre o 
ópio, visando a limitar o cultivo,' a 
p:·OOuçã.o e 0 · cnmércto inte~·nacional 
da çap<:~ula. e o usa do ópio. 
. Art 2.o l't.ste fl~cr-=-to le'Yi"lativo en-· 

ti-ará ·em vigor na data de sua pu­
bl' car.ão, revoga :ias as C.ispos'~~ões em 
contrário. 

Parecer n. 528. .de 1956 
Da COmissão .de Constituição e 

Justica, sôbre o p,·~w:to de Lei 
do· S€narto n.0 13. c!e J95fi. q:u.e 
modifica o art. 146 dfL Lei nú­
mero 1.711, de 28-10-52. 

Relator: Sr. Gaspar Venoso. 

~-O projeto em aprêço, de a1ttoria 
do no.bre Senador Arlindo Rodr!g'qes, 
tem por objetivo imprimit· ·nova re­
dação ao art. 146 da Lei '1.0 · 1. Hl. de 
28 de outubro df.> 1952 •. de snrte a rr'i'"·­
dificar o uquantum" e. o eritério de 
á~ribuição das gratific::·cões oor te~­
po de serviço, concedidas aos !>ervi­
dores público:;. ~tes. que pela alu­
dido diploma legal têm hoJe 15% e 
25% como gratificação adicional con­
forme contem ::o e 25 ano.s, r~~p!!c· 
tivamente, de serviço. passari.un a 
percebê-la .nz: s~guinte .... base: 
15 anQS . . . . • . • • • • • • • • •• • . . • • .10~{, 
2() anos • • • . • . • • • • • • ... • • • • . • . . 1"5 o/o 
25 anos . . • • . . • • • . . . • • • . . . . . . . 25'7.1 

.2. ·o projet;,. segun-do se diz _na 
5na _justificação visa a· co~igir de::~­
gualdade de tratamento entre servi­
dores c!vb e milite.res da União. n­
quanto a éstes é atribuída· gra-tifi.::a­
ção nas bases pt"evistas no projeto, 
CDnforme estabelece o Código de Ven­

·eimentos e vantagens. os servidorés 
civis ainda ~e encontram per~e"l:)endo 
nos. moldes., preconizados pela Lei nú-
mero 1. 711. · 
· Conclui o U\1.:.-tre _autor do projeto 

por entender que a corícest:;áo de · be­
neficios nê1e contidla, corrigindo a 
apontada. deyrlgt1aidade de tratamento 
f'Iltre sevidores civis e milibtts, ser­
vlrâ para harmonizar a medida com· 
o principio constitudonal da igual­
dade de todos perante e.. lei. 

3. Data venta. não esp<~samos a 
mesma. orienta.ção do ilustrad!> autor 
do projeto, no qUe tange· à viabm .. 
dade constitu:il i1al dêste. embora pU-

·Senadores: Francisco Ga11otti -PSD. 
GeraldO Mascarenhas - J?'I"B-· 

Ca.rlDs LindeÍ:lbe:-g. 
Ari Viana. 
'Benedito Valadares. 
Bernardes ~Hho. 
·saulo Ramos. 

Projeto de .Resolução 
de 1956 . 

;Juraci Magalhães - UDN.. 
Magalhães Meto - PSD. 
Marcos Patent-s - · UDN. 
Menot:"i del. Picchla - .PT.b. 
Luis Tourinho - PSP. 
Secretário Geral - Sy.lvta Eve!yn 

n. "'U,. Knapp. ""' Assistente. - Lêda FonWneUe S!l-
va. 

ASSOCIAÇAO INTEPARLA..'\1~-
..., TARDO :rmusMO 

dJ dàr conhe.::imento de todo o 
expediente recebido e despach1.-J:.>: 

e) decidir conclusivamente as 
questões de ordem ~ou rec1ama-c;ô..:s; 

f) suspender Ou levantar a ses­
são. 
II - quanto àS reuniões da Comis­
são g:.ecutiva: 

a) conuocá-las e presidi-las; 
b) tomar parte· nas discussõ~.s e 

deliherações, com direíto a voto e as­
sinar os resp-ectivos atos e .resolu-
ções; · Reconhece, como serviço de 

coperação ínterparlam.entar, o 
Prupo Brasileiro filiado a As.to­
ciação Interparlar.z.entar do Tu­
rismo. ecnn sede em. Gênova, 
Itália. 

Grupo Brasileiro 

REGIMÊNTO INTERNO 

c), distribuir a matéria que de­
penda de carecer; 

d) ser órgâ.o d.e suas d-eciSõ~s 
' cuja execução não fôr at;a·ibwda. a 

outros dos seus membras. 

Art. 1. o :G: rec::>nhecida. como ser­
viÇo de cooperação interpatlamentar, 
o G':llpa Btasoleiro filiado à. AE.so­
ciaçú.o Inten:ar.lamentar do Tnuris­
mo, com sede em Gênova Itália. 

"TÍTULO I 

Disposições preliminares 

captulo I 

Sede e orgtz.nização 
Art. 2." O Grupo Brasileiro reger-. 

se-á pelo seu Reglmento I •·~mo, Art. 1.o O Grupo BrasiLeiro da 
aprovado pelos componentes do re- . ASSOCia-ção lnterparla~tar do 'I.'U­

rtsmo, com sedena cap1tal da Re­
ferido Gruno, que acompanha a pre- públlca, · constitue um dos GriJ.I)OS 
sente Resolur.ão. · · ' Art. 3.o Fit:a 

0 
Grupo Brasil€fro daquela organiza?:io mternacJ·Juz...-, 

d-e acôrdo com os seus · Estatut•1J. 
rnrtori.z:::.do a di.snend"er aM a impor- Art.· 2.o Fazem pa:r;te do Gru\)0 
tãncia de Cra lco.ooo.oo (cem mil Brasileiro da ASSociação Interp~ia-: 
cruzeircs) para prover a sua vin- .mentar do TUrismo os membros do 
.cu!a~ão à Associação Inte!'parlamen· congresso Nacional que a êle aderi-
tar do 'TUrismo. rem. 

Art. 4. 0 A CnlnL.:;são Executiva Art. 3.o No prazo má.xinlo tie 
encarr.egada de grganiztir o Gruç:o, dois meses após o início de ·cada !e­
terá o seu mandáto findo, no inicio gislatura, serâ. convocada uma SEiS­
éa ~<:são legislativa de 1957, quando são plenãrio ·para o fim de eleger, 
deverão- .o:;er eleitos os noros 'mem- pelo período de sua duração, o P.re­
bt'cs, inclusiv-e o.s que ocuparão ser sidente e Vice-Presidente e os ãe­
os caN"os de direção em sobstitniçOO J:na..i.s membrcs efetivos· e sup1~t.es 
aos -Dldpantes provisórios. da comissão .EXecutiva. 

SEÇAO ll. 
Das coni.LsWes.. 

Art. 7.0 As COmissões do· Grupo ·se­
rão: 

I - ExEcutiva, que subsiste atral-·ê&· 
das legislaturas; · 

n - De Estudo. que se extinguem· 
com a terminaç~ o da Se3f?ão Legisla­
tiva ou aptes dela, quando preenchido 
o fim a que se destinam. 
-Parágrafo único. Na constituição 

das ComU:sões, assegurar-se-á, , tanto 
quanto lJ(ls:-ível, a representação pro­
porcional dos Partidos. nacionais atra-: 
vés dos parlamentares qne participam. 
do Grupo.. 

Art. 8.0 o Grupo poderá const~tUir-· · 
se em . Comissão Geral, para· o -estudO 
de qualquer assutnn, ilU outro fím de­
terminado, a requerimento de um têr­
ço de ·seus membros. 

CAPITULO III 

Beção I Art. - -Revogam .. se as disposições 1 1. o AssUmirá a direçã.o dos tra-
·em contrário. 1 baJhOS o 'ú!tlmo Presidente do Gru- DEL Comissão· Executh·a 

.Justifica~;ão pO e, na falta dêste, 0 Vice.prest- Art. 9_• A Com!Ssão Executiva ê o 
dente. ··Na. falta dêste; () membro 

A camara dos })eputados já "'to- m:ais idoso· presente à sessão. órgf.o dirigente do. Grupo que lhe: de-
lega suas funçõesi na. oon!ormidad:e 

mou iniciatÍVa. idêntica constante do, § 2.o A eleição do Presidente e dêste Regulamento. 
Projeto de Resclução n.-u 7.7 de; 1956. V'ice-Presidente far-.se·á. por e&õ!.t"U· . Art. 10. A· Co.tnissão Exeeuti-,·a é 
Tr.ata.~se- de medida justa, sendo- ne- tinia .secreto. ~ compasts. ·de onze membr<ls e réspec­
ce.ssá.ria igual providência ·cro Sena- § g.o se, pOI' qualquer motivo, o tivos .suplentes, sendo set-e deputad:os 
do Federa4 a fim de que se torne Presidente 0 ualgum membro ds. co- e quàtro .5ena.dores. . 
ctmCTetizada. a criação do Grupo Bra- parte· do arupo ou renunciar a.o CA!'• ·Art. 11. O Presidente. e Vtce-Pre .. 
sile1ro filiado à' Associação Interpar~ go, proceder-se-á a nDva elel.ç-ã-o, sident.e · do Grupo são., d~ direita, 
-lamentar de TUrismo. Dài a a.pre- para. escolha de seu ·suce.ssor, salvo membros e respe<:tJvam.ente Presidente 
Bentação do pre!ente projeto, que, es- se faltar-em meilos de dezoito tlli$e8 e Vice-Presidente. da Com.i.ssão Eze­
tamos ·certos. há de merecer a acei- paTa o término da legislatura· Nc cutiva.. 
tação da. Cua.. _ caso de baver eleição será COD·Vfl(!'l.- ~~ 12. A, ,CO!nis:::ão Executiva. 

Sala das Sessões, em .21 de junho da uma sessão . plenária para êsse se:t:& constituída de ·parlamentares. que 
àe 1956. - Rup Palmeira. - João fim. ha.jam prestado serviços ·à causa do 
Vtlla.sboas. - Filtnto MuUer. - As- Art. 4. o ·o Grupo reunlr-se .. á PJD turisrilo necional. 
sis Chcrteaubriand. - Luiz Teixeira. sessão plenária, pelo menos duas v e- Art. 13. A ComisSão . Executiva. 
- Argemiro de Figueiredo. - Da- zes por ano. por convoca~âo da co.. reunir-se-á ordiaàri.ament.e uma vez 
niel Kruger. - SebastiãO Arcl~er. - missão .Exeeutiva ou a requer~to por mês e, extraordinà.riamente, Por 
Domingo.<: Vellasco. -' Loutival Fon- de. pelo mf!nos·, dez de ~Seus, .nem-:- convocação· do Prrsidente ou á reque­
tes. - João Arruda.· - Ovidio Tei:. bros. As · sessõe3 plenárias 'lerão rimento de. pelo meo.cs, 10 meml>ro.!l 
xeirll!. - Fernandes- Tát.;·ora. - Syl- sempre anunciadas no "Diário do do Grupo. 
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Parágrafo único. At reuntõea ordl­
nârias e extraordinàrias da Comissão 
Executiva ser:.o ~em_pre anunciadas 
no "Diário do cong're.sso Nacional", 
com 24 horas de antecedência, desig­
nação do local e hora. As atas das 
reuniões plenárhs do Grupo e reu~ 
niões da Comis:::ão Executiva serão 
igu~mente publicadas no "Diário do 
Congres~·o Nac\ona.l'' de preferência 

maio de cada ano, o .relatório de .suas 
atividadeS, e a pres~aç{._o .de contas 
das despesas realizadas no ano ante~ 
rior:, acompanhadas de documentos e 
balancetes; 

.XX) Dec:.d.ir sú-b::e os casos omissos 
dêste Regulamento, aplicando os dis­
p-psitivos dOs Estatuto-s da· Sociedade 
I.~.erparlamentar do TuriE~o. 

no prazo de 48 hOras. S~AO n 

Art. H. A Ccmisstí.o Ez.ecutiva de--- Das comi.ssõe.s de Estudo 
~ibel·ará pc-r maioria de votos, presen-1 . . 

. te a maioria absoJuta de seus mem.- • Art. ~6. As ComiSSoes. de Estudo 
bros, salvo quanto à aprovação da tell)- a fmaltdade de exanunar as. ma­
ata. que independerá de "quorwr.. ténas constantes d~ O~dem do Dm do 

.Art. 15. A Comissão Executwa, Conselho da Sociedade Interp~ria...-
além. das atribuhles co~ignactas em mentar:. est~da: e: deJ.at-er as teses 
ou~1·as disposiçõe.i regimentais ou deln r~soluçc;>es, tndicaçoes e recomenda­
implicitamente resultantes, com.pet~: çoes por_ êle apresentad.~ e preparar 

n Orga11izar o pro5n"ama das ati'Viw o temáriO para as p~ox1ma.s Assem~ 
dndr.s do Grupo; "' blé).as Gerais ou Congressos. 

rr; Providenciar, anualmente..' a in- Art. 17: ~ Comissão' Executiva 
clusa.o no ~rçan'!-ent-o da Uniao, das distribuirá às CQm!ssõ?S de :Estudo o 
v~b~s ~-destmadas ao grupo e à con-, temário e deutais proposições rece:bi­
tubwçao à 1\-SsCciaçao Interparla- das do conselho, bem como os traba· 
mentar do TurlS:no; , . lhba apresentados pelos m-embros do 
~In Provid.enc!al' _a part-IClp_aç_ãÚ -do1 Grupo ou d~ qualquer outra origem, 

G1 upo nas As.se.l!1hlelas GeraiS, on- recebidos a titulo de oolaboração. 
gressos ou reumo-:;s do Conselho indi· . 

TÍTULO li 

CAPíTULO I 

e organização dos trabalhos a ae- gfanents qui y ont été dlscU.tes, parml 
1·em apt·esen~ad· ... s, assessorar a ..o:ele- lesquels ct6 importantes propositioru; de 
gação, tomando tõcias as proy·idências projets de loi, sur la ;Jrotection des 
relallvas a vmg-em, reserva. dE pas- sites et de monuments, de lo reg!e­
·sagens e acomoàaçbes em- hotéis, etc. mentation du camping, du J'unU-1ca.• 
e assistrr às reun~õ~ que st: realiZa- ãon int(:rna.tlOnale d.e J.t:. légui1a.UG11 
rem no dec·vrrer do c:::nelave, coliginao hôteliêre et d'autres. 
os dados .wcessános à elaboraçáD Cio! Le Parlement Bres.Jien~ s'était fatt. 
r-elatório a ser aprescntaào pela ..De- représenter à notre ocngi'es de ParJs 
legação, apt.s o seu regl·e~...... bem movembre 195{1 par le vice Prêsident 
como prov1aenciar a divu.Lgaçào dos de votre Parlament 1e regret.u Sen. 
seus trabalhos. De Mello Vianna, que noLtt: Assem• 

TíTULO In 
t:;:Sposições Tran:;;itôrias. · 

Art. 29. F1ca mam1aa mtegla1men­
te, no decon~r ua presence ses.:;ã.o le­
gisi.at~va, a atual composição do Grup-0 
orasileiro aa Associação lnte:·pai.·Ja­
ruelhal" do 'J.·w·lsmo e tôdas a.> :,_~n·V!­
dências e ctelioeraçOe.s adotada..; até es­
ta data. 

blée élut VICe·Président de !'Associa• 
~ión. Il participa aussi, _au même u ... 
tre, à notre Congrés d' Athênes iem 
1951. ,, 

Naus vaus- aonnons ces informatlçns 
pour le cas qu'eHes puisseút vous être· 
utnes. · c 

Pouisque de chacun de DO\ Cong~éS 
·naus avons envoyé en honunage~ a 
la bib!iothêgue du Sénat et ·a celle 1 de 
la Chambre des Députs, les volumes 
Contenant ~es compte.rendus de. Íios 

Art. 30. A Comissão Executiva e o C:mgrês, l'éminent Parian:.emaue 
Secre~arw Uera1 oetermmai'au l:lb .pro~ dont vous ,-,arlez, pourra rmeux se 
viaenma.s ae oru.t:-ru g·erat ç atimllllS· documenter sur notre AssoclatlOll en 
tl'a~1va, no l!ell~>lao at: aa.a.p..ar o consultant .tes volwnes e"'l question. 
Grupu hS llOl'.Ul<.i.S a-este Rzgulamento. Le VI tME Congrés de norte Asoo• 

Art. ~q. Rerogam-se as aiSposiçóes cV1tion aura lieu au mois ae septem-
em cJ11Grar1o. bre procham à I.sLamboul, sur J'mvl• 

Ostoja ROguskl, Pres;dente ja snb· tation du Groupe Tnrc de notrt Asso· 
cando aos Presidentes das duaS Ca.Eas 
do Congresso os nome~ dos p:trlamen­
tarcs a serem designados; . 

.. IVl ~.ropor, em reunião plenária a 
apl"ovaçao dos votos, resoluções reco~ Das assembléias Gerais, cong~re&o.s 
mendaçõ;;s adotadas nas Assembléias Reuniõ-~s do conselho 

Comis.:ão - N•~a Costa. ~bt.Jr ciactioÍl et s2lon un ardere du jour qui 
e Gm~!:.gae.l do An~aral - Yuk.~hlgue Ta- s-erá établ1 la semaü1c prochainc dans 

... , une réunion de notre C.Jru;eil. Nq.us 
aurons soin de vaus en mfonnet im• 

Gerais, congre::scs ou no Conselho, as Art. lU. ·O Grupo !ar·~e-â repre~ 
medidas a serem aaotadas, no sentido sentar nas Assembléias Gerais, Con­
de serem as mesmas cumpridas, tanto gresso.s e reLtiões dO con.S:::111o . .sem­
quanto. p0ss1vel, -por intermédio de pre que pcssivel, recaindo a escolha 
uma nção parlamentar ou governa- dos Dfolega.dos em parlamentares que 
mental; hajam prtstado serviços à causa do 

CóPIA mP.diatement dans l'espmr QUP le Par• 
. . _ · ·t-e..::Jeut BrésiEen v.euille bien c-:nStf .. 

Vl Providenciar a ccnstit"u.icão das tul"ismo. 

, .1-..ssociat:.J.~n ~u.e!·parlem~r..ta:re d.~ tuer son Groupe du T:mriSmt. et no\UI 
rour~sme ~_nes lltaH~J v'"l<t u~~lb~t donner son· adhésion en temp utile 
d:. n. 4- ~e~epllUllt:s.:H.14H- :.!~- 44:7 pour partiCiper au CongrP.s d'lstam­
- l\dresse l"e.Legrapmque; . .Parlem<Jll- bou1. 

Comissões de E~t-udo e a desl..,nacáo Art. 19. Os Delegados que devam 
de reus membrcs, Presidente e"' ReÍa· participru· de Assembléia Geral. con~ 
tor: eressos e reuniões .do CoD.Selhó, .sem~ 

tour · . Naus sommes d'allleurs à votre dis-
.t::w·eau Interparlementmre. du TOU- position pour vaus !ournir pa1 retour 

nsme. . -õ.t · c.JurrJer tous 1es renseJgnemerita 
U..:l.l.es, 1-'l avriJ !956 · que ·vaus jugerez éventuallement utlJe 

VD Coligir frabalho.s, estudos e té- designados pelos President€s das duas 
ses ~ serem .apresentadas pelo Grupo, casas do congrcs.-;o Nacional, 60 dia.s 
por mterméd!o de seus Delegados· nas antes de sua realização, por indicação 
Conferências ou reuniões do ConSelho da ·Comissão Ex-ecutiva do, Grupo. 

Mon.~.~eul· .l!.Qgam <Jnagas Do::ia, Se- de naus demander et dans l'attente 
cre~am: ueneral d:U '.J:lourm~ ema o.o d'une communicant.lOn de votrt: part. 
drazii. - &ia a.e .Juueu'O. noua vou~ )Tions d'agréer, Monsltr 18 

e das Comiesões de Estudo· Art. 20. O número de Delegado;; 
"Vp"> Realizftr um trabalho de dlvul- será fixado ·pela Comissão Executiva 

gaçao dos trabalhos do Grupo e suas dentro das pOssibilidades financeirRE 
·realiz9.ções, procurando obter uma co- do Grupo. 

l\ionsicur le ~ecH~tarre Ut-uera!, secretaire Genéral, nos remercima1· 
nous vous remercwns ae vocr->:: ai· et 1' assurc~.nce de nos sentiment$ 

:nau.e le-Ll:re au 2 ae c::e mois, et n~us mei.t1eurs,1 
sorome heureux de vaus dcnner ci- P<~r S~cretaire General, A. Borll. 
de-su.t.e 1es renBelgnemenls qut l'l..íUS _ c;. Biondi. 

l~boração pnr parte do Congresso Na· Art. 21. Os componentes da Dele­
Clonal ê dos órgãos do Poder Exe~ gaç2.o contribuirto para 0 Grupo com 
cutivo; wna guota individual correspondente 

VIT!) Propôr rnodi!ica(;ões do Re· a, no núnimo, 3% da. ajuda de custo 
gulamento, a serem ·aprovadas em ·arbitrada pRJ:a participar da .. t·espectJ­
reunião pl-enária; va reunião pasá,·ei no ato do recebl­

!Xi .Corresponder-se· com as auto· menta da mesma. 
rldade$ c-entrais da. Sociednde Inter· 
parlamentar do 'rurismo. e de seu Art. 22~ O Membro .permanente 

\lj3ttreau; - do Conselho poc!_erá. delegar poderes 
X) Enviar ao -Bureau da SOciedade -a um Membro do Grupo _pa.ra repre­

antes de 31 de março de cada ano 0 .seut.á~lo. 
relat.ório das ath·id.ades do Gt-upo '00 Ax:t, 23. ·O funcionário Que quan­
ano decorrido e a. lista de se\la mem- do neC€ssário." acompanhar u~a• De~ 
bros; legaçãO:, será ~colhido, .exclus\vamen-

Xll Superintender os serviços ad· 'te dentre do Qttadrt da Secretaria da 
ministrativos do Grupo· CA-Inara dcs Deputados ou do Senado 

xrn Designar. ,em .cã.rA.ter perma- Feder.al, sem pt"eJ.uizo de seus direitos 
nente, ~ See:et&rlo Geral e. quando ·e vantagens ·funmanrus. 
necessário, um funcionário para 11eom- Art. 24. ·A Delegação -apresentará 
panha:r os Delegadoa que devam pa.r· logo qu.e re~[~:;e, o Relatório dak 
ticipar de Assembléia Geral ou ·Con- o~rrênct:::s _venflcadru;. -CO!Il n.:; suges. 
gre&Bo escolhidGS .e:J::clmlvamente · den· •tãe$- conven1eotc-a .n. cons_aquent.e ado­
tro do Quadro da 5ecreturia· ·d'a Câ-· ção <fa-s m:'ididas leg!.slatiras ou de 
~~~~03 Deputadas; -ou do Senado -outro caráter. · 

Xl[l) Autorizar o contrato -de ser~ ·Gn_pítulo n· 
t'iQos técnicos ou · adin1ni.strativos em Dos sernieas attnun-w:rativo.; • atri-
cnráter t.r:msitório; , -

uestrez sur nclre A"!:suciation, la tOn· 
d.ation ae· m.quelle décoUlt:.. df- .Ui con­
,_erenwe parlementatre lnterna;:J.onai~ 
·du TourJSinE', qui eur Heu a Ut!nCs, 
dapa.llo et Sanremo, au mou a-e uo­
vembre de 194t::, a\•ec 1a pardC.q.lat,lJn 
ues representams u.e tJ."w.lie EarJe. 
ment. . 

L' As.:wciation a étf., ensuu-e. i'egu· 
liêl'Ct.tt.m rond-ée a Atu'el·s le 17 
septemtn·e 19-!ti, :.,u coun; du .ier. con. 
;rês Jnterparlemcntai.re du Tourisme 
_ Dans· lts Statuts, que nou· avollli .Le 
plaJ.sJ.t de v.ous ~~eme-are Cl-u..Clua, vous 
crouverez· tous les détails utiles .sur 
1a constitutioq et Je t'onc.dotmement 
•de uo,re ASsjcJa<;lOn. 

A !'rU"tlele l VDUS tr-GUVere•· •I"'ObjBCL 
de i'AsSoctaticm., tan.d.is que J'art. 20 
rego.rd.e les cotisa . ..oJlS <1.on.· lt. mo4-
tant, fix:é -par ·l'.Assemblée générale 
.annuelle, est pour \'otre paYt- dt: 5 .. 500 
F·1·s.. Suis~ . selon. le ·barême repTO· · 

·dUit ci·d~OUS ( 4' I . 

Aprés son prellller C:-mgru d' An­
vers not.re Assoeiati.cll a tel••-• quat:re 
autres congrés dom. vous t1 ouv:erez 
·ci-joint les~ dates -et le. detal -dea ar-

XIV) Dispór -das ·dotaç-ões orça- buiçõcs. do. Secr:etário GeriU 
mentá;rlas votadaS pelo Congresso, ·que Art. 25. Os ~viços adnll.L.Will".ati.vos {1.) ~ - Baréme d.es. ·COtl.ScLtlonE- a.D.· 
lhe· s-etái> entregues .como sunrimeuto . .serão executados sob a dlreça\·- do Se· u1.1etle.i: 
~-da renda prm·ettiente -de oôutrlbui· .crctário ·Gera! do GJ.;upo. . ·.P:.aya._de·moins ,d·J miJim' d'ha~l::n.n-
r.ões o.u -outra's ·que.- eventuahnente \'"1t!- Art. 26. o Seerat:i.no Ger:tl nret:- .es . .ttl:B. S1liss€s - ·400. 
nham a e:dEtlr, ta:ls como donativos .e- ·tar-ã· ,serviç>JS ao Grupo .se.rr preju:tzo. ..eay.s: ae 1 à 5 mtl.Uons d~habitants: 
legados; ·de .. BllUB funções .no legwHttl\~o. ·- .1t:J.·s. •• swsses. - 1..:':·00 . 

XV 1 A:rbitr!!~ -cra:alquer espécie· de.. A:r.t.. 27 .. ·Crunper.e .ao Ser.retá.l"lo Ge- :Pays cie ·a a: 10· mlllH>n:.. C.1labnan~ 
.r>r~;·ento. gratif.cação ·OU remuneraçfo 1."a-i •OrganiZar e dirigir oas. Sei'VlÇOb an-+ .tli _ FrS. Suiss.c.c; -2~TICO: 
a-.1udu d-e custo ou de.·r.epre~~entação :min1strntivos. -do ·Gnnpo; :nerr .como· Pa~ de .. PlU.S• de 1o··mwor ... " d'habl-
a. cargo do_ Grupo brasileiro.: promo\-er- as. !T.eUD.l.Õr:s. plem\.r.uu ,e :cta ~ante - F'r8. Snísses - 5- 5(if,. 

XV!.) · Autcrtza.r as dCSpfSB.S do. ·Com ~ã!l .ED:fcu,,;·.1a· .e se.ct~Larlá.-las,. .Pays A.Uerrant ·a L Assc..c...at.wr. !n­
Gl~po. mt.d~nte rectba .de ·quitação: •COn'CSIKlD:der-se com .o 'Bureau .({{l' ~erpa!·lement.a.Ire du "l'Ounsn.e·. 
~vn·, .DeSlgnar, no inicio da le.gis- •Grupo, mantendo um· cantt~ct-<J .PeJ.'_-' ...:.-A:utree!Je. 

lat.Ura .. uma ·dcs Membro.s·da: Cmnissã~ 'llU\Jlente, e· oanstante, vellll' ,pelos ,dO~ - Belg~qne. 
Ey;,ecu:t1va Dan Rrvir cre ·T~sa.urelro· 1CUraento. .arquivos, tn.Ovidet..ciando as: - Franoe. 
do G:-upo e dar qulta~o ao mesmo: -medidas .neae!!Sátias ·a-o ,tJon: ;tunew~ - Grece. 
da$ ·oon~ que apresentar: ·nmnento ,d.D· Grupo. . - ·r-taille: 

XVIIIJ Aproyar, anualme-nte, . ·O .Art. -·~, ·Cmnpete- ·no. "tunctonárw - Lux.:moourg. 
Otçamento dn R.ece:lta e Despesa;· atSigmulo,parB.. acmn~1anna ·Utru.. -:oe. - Manaco.• p·.:tc. 
~ XiiX.) Submet"'l" .à. .aprovação. do 'legar;:ão ...lleeretartar ,os seus .eompo-· - samsse .. 

mpo,, em reunto.-o plenária, e.té tQ de nentes, pre~~rar ab tradu~õfs, eó!)las _ ..... omquíe. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Pelo nobre senador Ruy Car­
nr:ro foi n:)re~enta.do à Mesa 'pro­
jt:!:o de lei que v:ai ser lido pelo Sr. 
1 'I) s~cretá~io. 

1t lido e apoiacto o seguio.t 

Prc;cto de Lei r:tn Senacto n. 2G, 
de 1956 

AHP.ra. o art. f21 do Código dD 
P;·cceso Penal (Decreto-lei n.• 
3. 689, de 3 deoutubro de 19ál 

O Congre.s.o Naclona1 decreta.: 

Art. .J..o O art. 221 (caputl do 
·Código de Fr0cesso Penal Uec.rt:to­
lei n. o ;3. 589, de 3 de outubro -C\8 
1941) alterado pela -Lei n. 0 1.-907. 
de 17 de outubro de 19:i3. Pa.".&a & 
ter a !eguinte :red.içáo" · 

:u-t. ~1 o .Presidente e o Vic.!_'!­
Pre.sident.e da. :República, os .Se...'1a• 
dOl'eS .e Deputados· Fed-~rai.s. os Mi• 
nistrcs de Estado, ·os. Govern.'ldure8 
de ·Estad·os e ::rer.rltóticn, c.s ·secret!t­
rios. de Estado os Prefe~tvs do D~ 
trito Fetlera.I e .dos MUn.::C:.pios, <-W 
r: l'.l.tad"c-s vs A&!';IIlWéias Legt.'>lrti­
''as. :Estad.uais, os membres do ·Poder 
Juii~..rdo, oa Ministl-cts e JUizes ·ct-cs 
Trlbtmai.s de ·Contas da úUn'.ã.-o, ·do& 
Fstados e. D!strito F-ederal -e· do IT..i­
bunal Maritimo serfi-o in~ir.idos em 
local dla e hora prevbmente aqus~ 

· tP·1cs ent!:e ê!3.": e o jt1!7.'". 'l 
;ut. 2. 0 - E-sta lei entrará· em vi­

:!;'fl.r !\<t tlnt,'l de- ~ua pnbli.C".? ção. re'­
v-ogadas RS dispcs~o:;õ!% em c::ntl·à:·io-. 

Jlu:Ufi.cac:ã.o 

T1•a.ta-.S:t' de 1:tu.alizl!r 
do C.·\:iigo de Pré::::...:,;.,:,. 
d'"'Í~3c s~'u:·e 0 c:tsJ \.::.l 

, nrt. 22-1 
Peú•l.l, que 
que üt:t~-
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minadas autoridades.·~· •levada . hie­
rarquia/ tenham qut) depor~ como 
testemunhas, em processeM da Ju.s-

1 tiça Crimi:p.al. . . 
Esse dist::ositivo, por ter s1do a lei 

feita antes da ccnstituiço de 1946, 
no previa as seguintes autoridades, 
que, ·evidentemente, devem ter igual 
tratamento:· _ã · , , 

- o Vice-Presidente da Republ.ca; 
- os Senadores e Deputados; 
- os Ministros do Tribunal supe-

rior Eleitoral;· • 
do Tribunal Federal de Recursos; 
do Tribunal Superior d-o Trabalh?; 
- os Juizes do ':fribunal Mar~'tl-

mo, dos Tribunais Regionais Ele:to­
rais, d'os 'r.ribunais Regionais do Tm­
balho. 

A Lei ·n.o 1.907. de 1'? de j~lho 4e 
1.953, que teve o objetivp de atuall­
zar o referido dispcsitivo, pão san(IU 
totalmente as omissões. do Código 
dé Processo Penal. 

outras autoridades, ~mo Of! Go­
vernadores- dcs Territórios, os Depu..;. 
estaduais. <JS juizes do 'l'ribunal Ma­
rítimo, não foram, íncluidos. 

Para .. atender a essa falha· .é que 
ora se propõe o novo texto constan­
te dêste proj€to. 

Finalmente, esclarecemcs que a 
modificaçâ:o pro!}Osta é sem prejui-
zo dos t::arágrafos. -

Sala. das Ses.sões, ·21 de junho de 
1956. - Ruy Çarneiro. 

LEGISLAÇll.O. CITADA 

' Código de PrÇ>cesso. P.en3.1 (Dc:::reto-
lei n.0 3.6Hfl, de 3 de outubro de 1911). 

"Art. 221 - O Pr~idente da R-e­
pública e seUs Minist.ros,. os goV~rn~­
tlm·es e sec::-etários de Estado, os Ml­
nistros do Supnmo Tri_bunal Federal, 
Minist~·o do· Supremo Tribunal Mili­
tar,' desnn.bat'gadores dos Tribunais· de 
1\.pelaçã:o, Minis_txçs- do ",,'rib.1IUal de 
:::Onta.s e Juizes do Tribunal de "Segu­
ranéa Nacional· serão inquiridos· ·em 
iocnl, dia e hora prévmmente ajus­
tados entre êl€s e o juiz. ~ 

§ 1,0 - Os militares deverão sei:- re­
quisitados à autotidade- superior. 

§ 2.0 - Aos_ funcionRri<ls públicos 
np!icar-se-á. o disposto no art. 218, de­
vendo, pôrém a expedição· do .mandato 
ser imediatt:mente comunicada ao che­
t·e da repartição t.rn,q1Je serviiem, cem 
in~icação ·d? dir-. e da !J.~ra marcada". 

LEI N.0 1.9C7 DE 17 DE JULHO 
. DE 1953 

-Dá.. nova redação ao artigo 221,' 
do Decreto-lei número 3. 689. de 
3 de outubro de. 1941 (Código do 
Processo Penal). · 

continua a horá. do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Saulo Rnmos, pr.imeiro orador inscri­
to. (Pausa). 

Não se ach':1ndo S. Exa. presente 
dou a palavra ao nobre Senado!' Litna 
T€ixeirà, segundo orador inscrit-o -
(Pàusa). 

Também não está presente. 
·Tem a palavra &-nobre Senador Ruy 

Carneiro, terceiro oràdor inscrito. ·-

O SR. RUI CARNEIRO: 

S:.-, Presidente, desisto da pillavra. 

-O SR. PRESIDENTE: 

ses dos trustes internacionais, de certo coisa que nos liberte dessa tutel& 
jornalismo que, veicula o pensamento econômica, - está sempre condenado~ 
dêsses grupos, o pr'Jpósito suspeito çle apontado à execração de certa cor• 
tirar das palavras do Sr. ~celino rente da imprensa d-esta_ metrópole. 
Kubitschek arremetidas contra nós os Por que, Sr. Presidente? Esta. a in• 
nac~onalistas. Em .verdaàe, não -vemos terrogação que Se faz ·a cada momen .. 
nem reconhecEmos a ningu~m a co- to e que não passnrá· despercebida a 
meçar pelo próprio Presidente da Re- qualquer um de- nós. 
pública, o direito de,nos- criticar ou R.€ferindo,.ine ao algodão em São 
censurar~ salvo dzntro daquela crit:ca, Paulo ,..... onde existe o maior mf!r• 
daquela censura construtiva, um dos cada - e êle manipulado pelos tnte,;. 
tundamntos da dEmocracia.· rê.sses do alto comércio ali- sediado, 

Os· que t€in. uma parcela de res- em relação ao que Sf} encontra na 
ponsabilidade na vida· pública e, so- América do Norte. 
bretudo nós, ·que a tEmos na vida Que se IXJde esperar de um 'país 
parlamentar, levantamos, estamos 1e- como dêste, se não existir, uma cor• 

o nobre Senador Ruy Carneiro 
siste da palavra. 

vantando e levantaremos ·semp:e obs- rente· de homens que ouse lançar sua. 
táculos à exploração contínua _que se .palav.ta, aínda que se sacrificando, em 

de- processa, muitas vêzes escandalosa- defesa dos mais legítimos lnter{·ss-cs. 
t b do povo brasileiro? · 

Não há outro orad.J~· inscrito. mente, contra 0 b3m ~ ar dos'\ ra-. Dai, entendermos que o discurso do ,<;ileiros. 
. Somos umá nação política ap:lrenta- Sr. . Juscelino Kubistcheck, em Ri• 

O SR .. KERGINALDO- CAVAL· tnente independente no terreno eco- beirão Preto, não deve ser interpre .. 
f.lômioo e financeiro; rnaB •. se' exarni- tado como e.stá sendo, pelos Conheci .. ~ 

CANTI: ~ ... narmos qÜalque!' um dêsses aspectos, dos interessados em colocar fu>te pafS 
(Não foi re.vlsto pelo orador) Senhor principalmente os últimos, chegare- numa situação· subalterna, a serviço 

d-e nações outras , que, daqui sOmente Presidente, a imprensa vem comen- mos à conclusão. de que_ a nossa· in- querem -0 fruto de no"sso tnbalho, 
tando, com grande destaque. o dis- ·d€pendêneia ~onôcmca é ilusão sub:. para que vivam faTtamente, enquanto 
cursO do honrado Chefe do' Exrccutlvo. jetiv.a ·,porQUe, na ·verdade, vivemos na nós mourejarnos na eterna depen• 
proferido na cidade de Ri~eírã<:>.Preto. dependência, cada vez mnor, do po- dência_ e ·numa grande misétia. 

A que .mais se destaca e, so;Jr-etu~o. derio econôt_nko internaCionaL · Qs nacionalistas, o que defendem, 
a: mais tendenci_osa_ na sua aprecla- . Se nos voltarmos para o café, grande Sr. Pre.sid-ente? Defendem, juatamen­
ção. · . criador de divisas dêste pais, repre- te que nos libertemos de.o::sa. d-epen-

Nota-se mem1o que ê..<~se rufar Oe senfando a scma de- trahalho de mi- dência;. que · não nos suOalternizemos · 
tambores anti-nacionalista se .·H_ga a lhares senão -de m!lhões de b-:'asileiros, a qualquer outra nação; que levan• 
certos interêsses contra os qualS·. se chegaremos à triste realidade de que tenos a cubeea diante dos outros po 
levanta- a Nação brasileira, interê.sses nOsso mrcado sé ncontra nas mãos· de vo~,. para no~ afifmarmos; que, en: 
subalternos que -PJ?r mais ~e uma vez rnais de setenta por cento de firmas fim, realizemos nossos propósitos, (!UB 
temos_ esmagado :n.a.s Casas do Par la- estrangeiras ou vinc~lada.s ao capita- são' os' ma1s· justos, os mais rawávem 
ment.o Nacional. lísmo estJ:angeir-o que, ass:an, ditamos os mais legítimos. 

De fato, se quiserem compulsnr os preços e nos trazem escrat'izados ao Isso é xenofobia, Sr. Presídente? 
discu;rs-os que os n1cionalistas pronun- . cauital internacional. Confundir o nacionalista com· o xe~ 

1 ciaram no Senaçlo -Federal, verificação Se estudarmos ._a situação do algo- nófobo é demoru;trar ignorã.nc!a e. m4 
que em.vez de encontrarem os.no.ssos dão, vetiifcBnrnos que, da ille~ma for- fé. Dizer que nós, os nacionalistas,­
adv~rsárlos suJsfdk .. na fala. do- se- ma, cont1nuamoS e contuaremos e.sàa- solhas inimigos do$ estrangeiros é _. 

,nhor Pr-e.<:~idente da República, .regis- vos, se não súrgir um Govêrno com' refalsamel).tD "q~-é causa asco: pro-· .. 
tra!'am, ao revés, uma certa semelhan- espírito nacionalista, capaz de est:mu- clamar que nós, os nacionalistas; não. -
ça de conceitos, uma relativa aproxi- la:r os: nacionais e impedir ·êSse suga- recebeh10s co1p_ ~atisfação o capital · 
mação de propósitos, qu.e. não permi-· menta das eriergias de nosso povo não que· nos vem de fora é uma perfi ... 

·tem, de modo algum, ao nosso ver, _as a ·prol- -de nós mesmas, mas ct.e' ou- dia- porque, na \'eràade; -estamos .. de 
, Conclusões a que chega a imprenl:ia en- tros. • braços abertos para êsse capital, des• 
· treguista. - de- qUe vz::-~1a ine-OJ1JOrar-se à noo.s.a. 
· sr. Presidente, nacional:smq· não é P Sr · Fernandes Távora -- Permite riqueza, .ao nosso traOalho, de ma--
nem jamais significou, inimizada. ao V· Ex." um aparte? · neir!t r. (lu e .c::-eja benéfico, não sQ.., 
estrangeiro ou ao seu capital. Nacio- o SR. KERGINALDO CAVAL- mente para nós como para aqueles 
Mlismo, no que se refere à. individua- CANTI _ v. Ex.11. me h::m:a. S:}brc- Q.ue o inverterem em no.sso .solo. 
lida de humana do .alienígena· é, ape.:. tnodo co mseu aparte. Dizer, ainda, que nã-o ··vemos oom 
nas; -a exigência de ·que aos nossos . · . -alegria a vinda de c:~lonos- estran-. 
concidadãos, 05 n:ordestlnos, seja dado, O, Sr · Fernandes Távjra .._ O no- gelrós que nos ·trazem o fruto da sua 
quant.o mais não seja, tratamento bre colega não deixa de' ter razão em ex!)eriência, é atoarsa maliciosa, se­
idêntico ao dispensado pelo Govêrno certos pontos mas no 'que~ djz res- .não perversa, careludo reputação, de 

J)ei.to ao café, deve V,. Ex.a·-lembrar- 'uma vez por tôdas~ Quantas vêzes. 
aos que vêm ~de ·OUt!'os países tentar a se de todos os convênios e- em'présti- desta; tribuna'· teinoS poooto embargos 
.,.ida· em nossa terra· ll1<>a_ realizados, pura e exclusivamen- a eua miséria sem que, no. entanto, os 
' No que toca ao capital, por mais de te para sacrificar aquele produto',\ interesasdoo, os foliculários vendidos a 

uma vez tem sido expliccado que· re- Desde o. collvên!o de Taubaté, temos êsse capital int~rnacional, façam uma. 
cebemos, de_ braço.<; abertos, tôda e feito apenas o. jôg0 de nossos ·cori- pausa nas suas diatribes.· Na primeira -
qualquer contribuição que. nos. venha _correntes, tomado empréstimos_ de opor:tunídade, lançam-se com ~vorac!.:. ~ 
de fórn, conquanto que de fato se quinze ou vinte milhões de cruzeiros, da.dé ._ canina, contra nós outro:;, M 
integre na nossa riqueza-. pagando juros- pesados e retendo 0 naciO~alistas. . ~ 
En~ontra-se a. meu ·la.do- .. ~'nobre ·café, enquanto nos.sos-comnietldore~- Tal se deu quanto à Petrobrás, ma.11 

O Oong;esso N:lCionnl decreta e eu &:nadar ·Domingos: Velasco, que ·tem a Colômbia e outrcs_ paise~ .....;... vcn .. o povo bi-asneiro nos apoiau. com eeu 
promulgo, nos têmlos do artigo 70, sido um teórico dó nosso ·nacionalis•· dem o ·produto à. vontade, à .custa aplauso, através dás• duas Casas do 
parágr~fo 4.

0 ~a Constituição Fed~ra~ mo, 'explicando, à luz· àa doutrina so- -do.s. nossos sacrifícios. E nós ainda Congres.<\.o.' ~ _ . · 
a ..egumte Le1: .-. · · ciológica e da filosófica,. sua ·eoncei- ·Quellllamos café I Sentem-se · ulcera. dos no estômago, 
\ Art. 1.0 O artigo 2:!1, :·do Decreto-lei t ã 1 di · • , - p~rque nós, os nacionalistas, fomos as 

9 d t b 4 Có uaç o, o qua, por. ve!'Sas Vt:'ze.S es· O. SR. KERGINALDO .. CAVAL- .::Antm· e!•• ,.1·g1·Ian•··. que estabeJe-· n.o3.68, e3deouurodc191.(- 1 ec 1.o d 1 u CANTI c· ult ·1·1 1 iM: ~ ~ ........ 
. . al t c ar e noSS9., pensamen e ec aro · .....;._ mn m a sa 1s_ação, n- ram um 

0
·rgan;•mo de llbertaça-0 .na• digo do Proc-2sso P.::.n. ) ·passa a er a nossa • Ien'·açáo 1 · te d v Ex • · · h -

seguinte redaÇãO: - · . . ' - --"r Vi: ' - cuo.o apar e· · · em· nun a cion.al, a Pctrobrãs.· Não lhes arre .. · 
Falar-.se, portanto, emja.cobf41smp é çração, . Permita-IDe, porérn. acres- .:eceu, c·ertamente, 

0 
ódio,· mas aqui 

·.uArt. '.221: _O_Pr~Jdente e 0 Vice· -i:r além daquilo que conceituamos como centar que o objetJvo de meu dlscur~ estaremos na defe;sa: dãs nos&as; fn .. 
Presidente da RepúbliCa, Os Minis- n:lciOnalismo. ,.Jacobinismo .estreito li .. SQ está um pouco à margem do· ap:lr- tenções, contra:. as quais nada; se le;, 
tros de Estados, os ·oove:rnadoi-es noro que Rinda e)C~ta no Brasil.- E -te do nobre colega; entretanto, como Vanta. porque são as_ mais. P'l;ll'~tS.-- as 
dos -Estado.<:~ e os Prefeitos dó Dis- se o há, não -receb'e nem os •aPlausos ilustração,· pata. · minhas consider~.- de criar para esta Pátria as;i>o!sibi .. 
trito Federal e dos ·Municípios ,os ne ma solidariedade d~s .. naeional1s-· ç6es,· recebo-o·- com grande praZ·::!r. ~ lldades de nos redimtnnos duma e.s­
Seeretátios dos E<;tados, ·Os me-m- tas de vts.~a.s .. largas, dos_ .. QUe oompre- _ Si.". Presidente, fazia eu: uma·.·aná- ·cravidão em que, desgraçadamente,. ' 
bros do Poder. JudiCiã.rio, QS Mi- end~~ os problemas ~do Brasil e do~_ lise ·do nosso·, continuo depauPera- vegetamOB, e tem sido o opróblo de 
nistros ··e .Tufzes dos Tribunais dE que_ defendem, a todo_ transe, a P~- ·menta econômico porque· desgraca .. muitos povcs. Até mesrno,-.assoalha-~Se 
Contas da União .. dos -Estados e· servação·do nosso__patnmOnio. E_'.por- damente, nos en~ontramoS· ~o arbi- graciosamen'W que somos os _inizn!,gcs 
do Distrito ·Federal, os· Senadores, .tanto, fôrça de expressA.o.- -parta de trio do dinheiro estrangeiro, que aqúi. \dos Estados UnidoS- ·da' Amé_rtc~ ~9 
os _Deputaâos·federaJ.os: e estaduais quem_partir- aludir-~ a jacobinis- ·cr.ava ·suas garras,·não. deixando ·que Norte. Ai está. outra mentira tao c~lva· 
serão hJtuiridos -em lo~al, dia e mo mesquinho, porque se há alguém &te paíis vá .para diante. .Que nM sei que fio de cabelo .lh~ 
hora préviamente ajustado entre .Que 0 combate. SO?J-OS nós os na.clo- ·Agora. mesmo; discute-se o caso de ·resta para que possamos pegá-la. E 
êles e o Juiz". ' · ·na~istas ... Co~fundtr o nacionalismo ser: .ou não· pos.S:Uvel estabeleoer no calva. demais. O que temos afinnado 

CtA.ll o Jacobinismo à outrance,-o '4}1n· ·Brasil uma fábrica. dé automóveis. · e afirmaremos desta, tribuna, enquanto 
Art. 2.

0 
- Revoga~-Se/as- Clisposi- goismo", O "boxeriSm(!'; ·é -Meltar a Quer V. Ex.•, S!. Presidente,· saebr tivermos fôrças_ para 'iMo, é que O 

~es ém eontrârio. forma· subalterna. da. ação de pensa.. se tenho ou não razão? Percorra V. Bra~U precisa de uma poltfica tnter-
Sena·do Federal, em-17 de julho de menta humano; é realmente perpetrar ~.a os· 'jornais ligados ao entregU1B· nacional definida e· expressiva, dei .. 

l953o - João Café Filho, · um desllse' que n§.o Se compadece _com mo e encontrará a condenação for- xàndo a situação q.e -caudat~rio em 
~ iO SR. PRE. SIDEN.TE·. a realidade dos _fatos, nem tampouco· mal a es-ªa ... i_nicia·tiva, porque_ tudo que amolecemos e nos desvtgortsamos 

com nossas. intenções. ·. aquilo que defenda o interê.sse-do povo diante do cenário tnternaciop.al. 
O projeto vai à Comlss!io de: Ccns · Sr. Presidente; ·nota..:se através de brasileiro ___: conlo, J)Or exemplo, criar O Sr. Presidente da ·Republica, ·f!.. ~ 

\ltulCã!) e Justiça~. - vârlos _pamfletArtos' ·Ugados .. tnterêl- ·uma 1nd~tria. neste-' páS.~ algUma ·lho de Minas ~rais, Estado nrofun· 

::-



darnente- riacioDalista,- não ·poderia sob 
:Pena de cometer um crime iont.ra a 
Pátria, alçar a voz contra o nacio~ 
nalismo. màrmente face a compreen­
são que nóso- Senadores asui lhe te~ 
mos dado, porque oonsubstancia a 
aspiração de todo o nosso povo, e r-e­
sume nossos mais legítimos e pre~ 
claros 'interêsses. 

Siderúrgica Nacional - o nobre Se­
na-dor Assis Chateaubriand. Parece­
me que V. Exa não interpreta fiel­
mente o pensamento do ilustre repre­
sentante do Maranhão. O Senador 
Assis Chateaubriand sustentou que, 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CAl\TTI - V, Ex. a sempre me b.on~ 
rou com seus apartes, e eu tünho 
sempre prazer em aceder aos nobres 
colegas. 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora do expedlmte. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 
(Não foi revisto pelo orador)' - 1 

Sr. ·Presidente, como fui chamado M 
debate r;) .nobre colega, . Senador. 
Kerginaldo Cavalcanti.,. 

O Sr. Lima ;reixeira 
V, Ex. a um aparte? 

uma vez construída e posta em funA O Sr •. Lima · Teixeira - Senti no 
cionamento uma usina como a de Vol- discurso dó Presid·ente JuscehtJ.o 
~ta Redonda,. o F.t:tado, porque nãv Kubitscht:!k o desejo de proporcionar 

Permite é indW5triàl, d·evcria. vendê~la e. com ao nosso pais maiores possibiliQ.ades O SR. KERGINALDO CAVAL• 
o lucro obtido, iniciar novas indús- de investimento de capital €stran- C ANTI - Com muito .. prazer -e sa• 
trias. geiro. Suas palavras não podem ser tisfação, · 1 'O SR. KERGINALDO CAVAL· 

CANTI - Com todo o praz.er. 
O Sr: Lima Teixeira - Li o dis­

curso do Presidente Juscelillo Kubist;;. 
chek e V. Ex.a há de convir, nêle não 
encontrei o que o nobre colega está 

Não tenho procuração para defen~ entendidas de outro modo. E' um o SR. DOMINGOS VELASCO_ -j_
1 der o pqnto de vista do nobre Sena- homem dçsejosO de apressar o pro~ ... lfd~r dos nacionalistas no senaâo, 

dor pelo Maranhã, que o fará com gresso do Brasil, até hoje um tanto desejava, ràpidamente, dizer aoa cq .. l 
seu peculiar brilhantismo;- mas creio lento. Qualquer ch-efe de Estado 'há legas algumas palavras. . 
que o pensamento de S. Ex.. a não é de pen.c:;ar como o Sr. Juscelino Kubi- o nacionaliSmo tem, _neste país;' 
exatamente o apontado JX)r V. Ex. a.. tscheik -- qUf .é neres.sário p::op-orriü- duas espécies- de adversários: uns 
Entende o Senador Assis Chateau- nar meios para .o investimento de acusam-no de chauvinismo. patrio ... ; 
briand, como princip~o fundamental, capitais, ens-ejando o mais rápido tkroo exacerbado, xenofobia, jacobi ... 

declara:ndo, · 
O SR. KERGINALDO CAVAL­

CANTI - Parece-me que v .. E.'(.a não 
ouviU· bem o meu .discurso. 
~ Estou declarando que só os interes­
sados e só ·os foliculários ligados aos 
interês.ses internacionaia estão expio~ 
rando o discurso do Presidente Jusce­
lino Kubistchek, para, das suas pala~ 
vras, forjar uma catilinária contra o 
nacionalismo. Na verdade, S. Ex.a 
.profligou uma naiionalismo que n~o 
sei mesmo se eqi!lte ainda no Brasll. 

que o ~tado. não deve. interv~r no progresso do pais. Esta a impr~são nismo, outros, de instrmnento dos _, 
campo mdustnal, . mas •. SI~, dexxé.-lo que tive do diScurso do Senhor Pre- comunistas. . . , 
preservado ao ·capital partrcular, Sua sidente da República. Lamentável no discurso dÕ Presi..; 

o Sr. F-llinto Muller - E' a detur~ 
pação do nac!olismo a que v o Ex.a 
se refere. 

O Sr. Lima Teixeira.- Foi exata­
mente êsse o mencionado pelo Presi~ 
dente__. Juscelino Kubitscheck. 

intervenção seria ·apenas no sentido 
de iniciar obras que não :Poderiam· ser , O SR. KERGlNALDO CAVAL-. dente Juscelino Kubi~<>cl].ek, é que 
levadas a efeito por particulares· de~ CANTI - Compreendo a atitude do havendo S. Ex.s m~ntido, até a pre• 
pois passa~las-ia adiante e se voitaria Presidente Jusdelino Kubit§.Check até sente data, proce_dxment? e~emplare .. 
para outra de maior vulto, contribu.:. certo ponto. Creio mesmo que S. Ex. a I em face_ da questao nac_onallsta, ti•_ 
indo,-cada vez mais; para o desenvc.J- está ansioso, como todos nós - os ve.see como que e~dc.ss~··• a campa• 
vimento do Pais. Pedi licença a v. nacionalistas somes os ma:s desejo~ 1~ha contra o Nacwnabsmo.. . 1 

Ex,a, para êste aparte apenas 'com o sos ::::. de que capitais venham in- Sua Exc~lê~ci~ con~en~u o na.cro• 
intuito de ressaltar êste. aspecto · pcis verter-se no Brasil. Entret~nto, Sr. nal sm-:> dts~rmun~dor, _ obsessor, às• 
qu~m fez_ tal asseveração não' está Presidente, fazemos 'uma di~tinç5.o: pc~o, -agres.sl~'o .. f!Ue ve n~~ estran­
presente._ Certamente· o nobre Sena- não queremcs capitais estrangeiros getro um I~Hmtgo, um. esp.tao, um~ 
dor A~sis Chateaubriand, em outra. que -apa!ecem ~e fach.a~~· cnpitais f~n·~-. ~egattva, o ns.cl'Jllallsmo ex: 
oportumdade, esclarecerá o assunt-o nominais, capita15 ·credtt1c10s, diS!;on·- c.us.viS~a, qu_e l?retende recusar a co 
com ~ua cultmi, inteligência e briA çados _em Cf!I}itais band.rios, que da- h':lcrocao allemg~na, _e decla~ou ;qun 
lhantlSlilo. qui retornam sob forma IKJSitiva, isto er:.1 uma aberraçao, urna c·:m~.rad-çáo O SR. KERGINALDO CAVAL­

CANTI -Muito bem. Si V. ~.a., Se­
nador Filinto Muller, leu os jornais ·de 
Qntem e di! hoje d~ve ter· notado, ~eom 
seu espírito percuciente, que. há abu­
so uma exploração desusada e femen­
tida em tôrno do discurso_ do . Presi­
dente Juscelino JÇubitscheck e repe~ 
tida a atoarda maliciosa e perversa 
de tal forma, se irá revestindo de fo­
ros de autencidade, que, amanhã. o 
próprio Presidente da R:epública. não 
conseguirá que a vyrdade surja na 
hmpidez. da sua. oração. · 

O K ""'GINALDO é com o suor do povo brasileiro con- a t.\1do C'uanto b:mou o .Bra:,;~l. 
SR. ..,._., CAVAL- · . ,,- . C'ra, Sr. Pre.s1dente. ISSO não ~' 

CA:NTI.-:- ~gradeç?. o aparte com que v~rt-ido em-~u?eda para ~a"' ar" ape~as 1'":::-JlP'""+.e. 8'berração, e siin estup\det; 
a mtellg~ncu~. maliciosa do meu pl·e~ hlpóte~es.- E lSSo que n~ós, nayi_o"?ahs~ l in"Ufllificável. 
zado amigo e ilustre Lid<;!r da ll.iaia- tns, nao queremos e naq adm 1tmH.ls. ·-
ria, Senador Filinto Müllú, acaba t d o Sr. Kergimtldà Cavu.lcantt 
através de suaS 1'\P.<ffiuisas. de r.::velm! Creio que 0 Sr. Presiden e a fH·~ Muilo bem. .vy--,. púbiica est-á com o ncsso ponto· de 
que o autor dêsse ponto de vista. ·ain':' vísta. s. Ex.a deve ser nacionalista 
da que não bem expresso por mim, é como nós. 
o eminente Senador Assis Chateau- Na-o acreditamos que 0 sr. JusceU-briand.- · 
· De fato - sr. Presidente, depois de no Kubitscliek vá enfileirar-se entre 
examinar O meu ·pensamento nos seus aquel-es que apregoam a ne~fssida_de 
refolhos encont·ro saltitante e· bem de se vender a Us~na de Vo:ta .R i­
vivo, o prezado e eminente amig'b s~- donda, quando S. Ex.~~. 'aiou, como 

::,_ O Sr. Lima Tdxetra -.S. Ex a re"' na dor Assis Chateaubriand. Devo di- Governador, e está formando, co:110 
:feriu-Se ao nacionalismo cego, que zer a v._ Ex. a,. que,. por. mfelicidade Presidente da República, núcleos in­

nada quer ver, é nacionalismo exage- minha, não tive oportunidade de ou- dustria;s poderosos em MlnR.s Ger::ocis 
rado, melhor, nã.o é nacionalismo. vir a brilhante oração a que aludiu e. pretende incet;~.tivn ~outros em vá-

O SR. KEROINALDO CAVAr.:, o ilustre colega entretan;;.o através r1os pontos de.sta Na';ao. 
T CANTI - E' claro. O aparte do no- do_ 'exc~lente . órg~o que·. é Ó Jornal, N5.o me interessam firmas como a 

bre colega é mui oportuno. CUJ~ le1tura ~cot1diana!ll.ente faço c01.n SlREI, corn:pta ou não conupta; 0 
Sr. PreSidente, há certos espiritos mt,nta. atenqao, aprec1e1 um dos bn-_

1
que me interc&;a é· que nnh:un fi~ 

que, não sei porque: .talvez :por ser<;m lhantes escrltos e~ que o ·nobre Sena~ bricas, do exterior. Pouco .se me· dá. 
esclarecidos demals ou mwt(l pouco do:z: pelo Maranhao · ~xplanou a !3-:a-:- qlle digam que s. paul{) não pode 
esclarecidos confundem· o nacionalis- téna: Devo confessai, co~ ce!ta m:- produzir cert:.l.S pe:\c.'l lndiSpensá.veis 
mo com 0 <lue se dehomina jacobinis- discr1çâo, de que me perutenc1o por- à indU.Stri automobil'sta se eu disSf!B~ 
mo ... jingo~smo" _ou ''boxerismo" e ou- que S. Ex.a. está. -ausente que· noutra 

1 
a t . · d à Ge .. 

tra.S coisás szmelhantes, enfim, xeno- pârte, oUvi, em conversa: ·-'-umà . expli- se ta coisa, es ana servm 0 • 1. n._­
fobia in'imizade ao estrangeiro. cação de sua. parte que aproximada- .t:al ~otors,- à. Fo;d e a outias com-

O Dobre senador ·Domingos Velasco mente,· retrata -o meu pensamento ptmhtas es~~ngerras _que :vendem. à 
que, oomo disSe 4~'inicio, ... tem sido o ·com tôda fidelidade.·. . '\',Ontade, ncsl~ grande metcado, toda 
teóiico do nacionalismo nesta Casa, Sr: Presidente, o que eu qUis. foi a sua prnduçao. 
quant~ .vezes, ~~:trav~s de ·exe_mplifi~, mostrar o reverso da medalha, como o·import~mte. Sr. P:r:esidertte,.é que 
cação precisa e msof1smá-vel demons- se diz. O raciociílio dos entreguistns ericaremo.s ê~ses a.')pectos · da nossa 
trou que conipreendemos como m~_~io- con<\uz-nos ao absurdo; éles racioci~ existência como problema nosso, q~~ 
nalismo. ·Fugir diSso, meu· nobre c'Jle- nam dentro, desta Jógica, realmente precisamos,· desd-e Ji, enfrentar e re-
ga senador Luna Teixeira, -é querer, fascinante mas primária: precisamos solver.· · 
de" fato, pa-ssar alhos· por bugalhos. de dólar.es; e; desde que precisamos 
Não ·pod~m·os admiti-lo, venha de de dólares, nada· melhor .do que ven­
t>nde 'viet·. ._ derri10s a Sidérúrgica ·de Volta. Re: 

·Não· 'faz muito t~mpo, os jornais li- dona. · 
gados_,a êsses intcrêsses ·chegaram .a Aqui faço· um pequeno parêiltese, 

· apresentar a póssibili<lade de ·vender~ para dizer. ao e:minente-- colega, Sena·­
mos a· hos.sa Cia. Siderúrgica. ·aos dor Filinto M~er,'"que dóhü:es não 
cilpitai.s .Eistrangetios .. -E o~ ar~mentà obtemos no Brasil. Certamente, para 
era~ realmente· eS~a jóia, -essa precio.; vendermos e obtermos dólares, ·secta 
l!idàde que. se' oferece· a todos brMi;- . ptéciso qu.e o "co!Jre" que nos -vierse 

O SR. DOMINGOS . VELASCO 
Não há. entre os defeil.'::ores da idéia. 
n;:cionalista - sobretudo ~s :JUe a. 
Expõem à Nacáo, como o fêz ma~is-­
trr~lmente o Profe~.'wr Hermes Lmw. 
!'o opú!iculo Lit?Õ~{; da rr'se e hâ pou-- c .. 
co, co"m a11torldadc de sen~dor, o -
Sr. l.aurival Fontes - mguém de 
ignorância tão craf;sa. 

Sr Pre,"idente, um do.s maiores fll• 
tad~ct:-~s da Inglaterra,. S1r James 
Griffith, Ministro das Colônias, de­
c.:~rou que {) NacionnlismtJ era .. o 
m0vimento mais cl'niJ.mica da época,., 
Outro estadista, An10urln Bevan, nflr• 
mou que o NacionalisMo era "o fatCt 
eGcinl ma's imporfãnte _ do s~cuto" •. 
Nilo ê portant.o essa bobagem a que 
alndem os antinacional!stas. 

Desejamos ot;e os capitais' esirnn .. 
r;ei:ros venhaffi para o .nosso pnf.s, 
emno muito bem di'S§e. o tl(lbre •Se-­
nadflr Kerglrialdo Cavalcanti; com 
seu~ bens em ·dinheiro e equipamento. 
fl.iudar-nos no desenVolvimento du 
nossas riquezas e a f·lm de multi;Jli­
car~se. Assim o dese.iamos porque te .. 
mos a. mentalidadé da -rr:mde potên­
('la: queremos o Brasil uina. ~rand.e 
nacãn. Não temo.'l a mentalidade eo­
lon5P1i5tn. tmtigada e proPagada pe­
lo..c; colonizadores, 

Quando ·se ga!;ta em ;publlcfdade 
f'~mtra os nacionalistas seli!cento.s mi­
lhões de .cruzeiroR, como IJCOlTeU el'Jl 
19t'S no _Brasil sabemos Perfeitámen­
te que, Be visa prostituir e 1.cann• 
lh~r. a idéia. nacionalista, 

n Sr. l(erginaldo êav!l1cantj - V. 
E:<: 1\ tem tôda & razãf'. E' o que 8\l• 
cede ~nstantemente. . { 

·· leiros: _o não ·termos -divisas,. n~o dis::- fôsSe ouro. fôsse realmente dinheU:o 
pormós de dólares. 'E, se Dão dispo- dos Estados Unidos -da América do 

·mos de dólares,. deveriamos venc_ter ·a Nort-e. Se houvesse dificUldades por 
·usina ·de Vonta , Redon-da, para .• com lá., ·~ bem possivel ·que. 'os nos_sos veA 
·isso,- recebê-lOs e aplicá-los noutra a ti- lhos ~migos, os inglêscs, auxiliassem 
v!dade. Quer dizer. - através dêsse um pouco, vindo comprar com as suas 
racioc1nio - que se o Bras1l 'vale dó- ricas libras. 
lares e. dêles nãÔ di,;pomcs, ·nos cum- _Sinto-me, Sr.- Presid-<!nte, honrado 
pre -vender._ o. Pais . aos. Estados Unidcs J oom · os apartes provindos de dois 
da., América do Nort-e. -· · eminentes lideres desta Casa, cujo es-

. , . . 3 .[ pirito cordato e,_ soPretudo, elevadc 
O Sr. Ftlmto .Mu}ler - V· E:<- d~ muito enobrece o senado Federal -

licença para. mn aparte? os Senadores Fi.linto rv!üller e Lima 

Para réafirmar o meu ponto de 
vista naciOnalista - com o. Govérno 

·OU contra êle mas, de qualquer for· 
ma, fiel a êsse postulado - aQui es­
tOu. ria convicção de que o honradó 
Sr. ·Prett'ente .da· República não te~ 
ve outro objetivo senão esclar{!_cer que 
o Brasil pr-ecisa, com efeito, da : vin­
da dos cr~pitaiB estrangeiros, do au~ 
xillo -·do al!enigena. ·para c.;ultivar seu 
sol<J"'ou deBenvolver~lhe atividade .. Qu1 
porém, êss-e capital não yenha com(; 
algma.s --vezes tem vindo. para eel!­
pendiar 0.'3~ corruptores-- na ·rua luta 
contra os inter~ses da Naçãç, que o 
olicnigena aQUi chegado não encon­
tre tratamento mais favorável do qU{; 
os de.sgraçadps filhos do Nord-es{e, 
aiirado.s ao léu da sort·e, sem . te1 
quem lhes vele pelo destino. U~-1111~ 
to bem. Muito bem) . ~ 

O Sn. DOMINGOS VELASCO -
o que ocorre, no momento nos pa!­
.scs sub-de:'~envclvldos é um fenômeno 
F.oclat; a· tomada de consc:êncla dos 
n·;vO~ nuP. desejam ser a1Udados, mas 
nrto espoliados. E' a reáção que se 
_es~á verificando no Brasil Jâ se !oi 
-o temrio em que o fndio carajá tro­
r.av~ pepitas de '01_11'0 nnr um espe ... 
111~nh0 de vidro. Hoje nãa aceita mnis 
~b":l barganha. · 

0 SR. KERGINALDO CA VAL- Teh'eira. 
CANTI -·Pois nãO. O•Sr. Lima Teixetra- Muito obriA l Durante o discurso do Sr .. KerA Acusam os nacionalistas precisa·· 

yinaldo Ca1'alcanti. o Sr. Apolo- 1 •nent.t'! aquêle.s .que querem ver o Bm:­
nlo Salles deixa a cadefm da p?'e· -~· sií reGornilr ao tempo em que se per .. 
sidência, que é ocupada pelo S1.. mut:'lf"am a'3 riquezas t 1rflda~ da ter-·' 

O 'Sr, Filinto Milller - Não estâ 'gado a V. Ex. v Concede-me o· nobre 
:present~t~ o Senador que, nesta Casa. colega. oportunidade para ~ais· um 
levantou a t~se de ~ vender a Ci:l. a.t~arte? t'ivaldo Lima. _ , i ra. co!rio pedro..s preclosã.s e eemt .. 
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-preciosa_ e ouro, Por berloques c.tere- O SR. DOMINGOS VKLASCO - q\12 f:ste capital jamais tivesse vindo 
ciàos pelos estrangeiros. Oàl'igado a. V . .Ex.a. para 0 PaJs. E:le não .serve ã nossa 
·Essa mentalidade de· carajá, co!o- ~r. presidente, o Senado ouviiJ, há economia mas a determinados grupos 

nlaJ e •escravalista, pretende evietar poucos dias, o discurso meditado e _ testas de ferro _ ligadàs aos .in­
que o movimento nacionalista s>t c! e- uem documentado do nobre Sen.idor terês:;es do exterior. Diàriamente · veri­
sem·olva, .na .sua pujança e no seu L.Óurival Fontes. Mostrou S.· EX. a a 
patriotismo. _ • ..ox~rema gravidade da situação mter· ficamos a rapidez de especulações, cn­
('Tal não há de acontecer, Senhor nacional, encarecendo a neces.s1d<.C1~ quanto outros recUrsos 'emPregados em 

Presidente! A esta hora jâ o Pre.si- de o Bra.sil pensar e repensar, mm- indústrias mantidas por operosos estran· 
dtmte JusceLno Kubitschek há de ter tas vêzes, sõbre a atitude a assunur. geiros leYam ano:; para conseguir lu­
v'erJflcacto que perdeu excel~nte opor- 1'\o funau, esca .1u~a g.gan .. .esca;- que cr.o razoável. 
tunidade para ficar calado. S. EX.a l):e trava no terreno econômico, p1·e- Sr. Pré.;idente, a onda que se leva21M 
esttt faland omuito, e- falou mal, em C•Sameme no se&or da aJuoa técruca, ta contra· 0 Nacionalismo é suspeihs­
~ibeirãq Preto! econômica e tinanceira aos pai3es situa; nada há de mais duvidoso...- Uuan-

~U~'l~senvOiVlQ.o::;, re.su1~ ao p<!n.::{a- do 0 pO\'o sof•e tremendas d<'ficuldades O Sr. Fernandes Távora -- sem- · • 
J.tfC falou! memo naClonaus~a. exlsten~e em toaos o custo de Vida se eleva e a produção 

us povcs. H-oJe, não acel\amos· que" o· precisa Ser aumentada, nesta hora, jus-
O SR. DOMINGOS VELASCO - cap.tal venna para no.ssa t;erra e raça 

1 Fnlou mal certamente assessorado pJr o que entendç-r; ís~o êle· não cons~- tamentc, 0 capital que especula na adta 
__ a'q•Iéles mesmos que o tP.m levado a gul.a nem no pai.s o.e -orlgem. Atual· e na baixa, vem piorar a situação o 

,._.vetar projetos e depois pedi.r ao Con- mente, sobretud-o nos Estaacs ú_md\.:S B-.'asü. Somos contra êle, de fronte er-· 
gl'f'SSo a rejeição do veto; a nome1r -·e t.'.:::mr.rmo o ponto de vista sus- guida. Somos frontalment~ ~ontra êsse 
e!:noaixadores. antes de o Senado lhe tentado pelo nobre Setl'.ldVr Kerg1~ capital e3peculador, defend1do ·pelos an­
dar o necessário beneplácito, são as- nala.o Ca.va-lcanr4. - o cap1ta! na.o ti~nacionalistas, por sociõlogos de es· 
séEsores de meia tigela. Os antelna~ laz, o- q:.1.e entende. Sua apllcação é quinas, que desconhecem, intcir"m~nte, 
c~onal'stas. na grande ma!OTÜl, são disc.pllnada, 0 que ocorre no mundo .. 
d':'l mrüs profunda ignorância sõbre o ;:;:il~. L"'fes1c.ente1 cito OS Estados Unt- S p d 1 ,. 1 e 

d"" por s"otent• •em certos antm· aclC- r. rcsi ente •. é amcn ave -qH~ se passa até_ mesm<J ao nosso V"' ...... ...... d 1 · d · t 'b 
li · A t· IJa'1·8,·oo V""-c:"n~· • Q., e somos con-ra a esta e a razão e min 1a vm a a n u-lado. na Bo vza ou na rgen ma, para ~ ~.....,. ~....., .... - K b h k 

;.:5.!.'1 citar outros países. gr-auue niçso aiuo;!r~cl:illa.. Nós. naci•J· na - que o Sr. Jusceiíno u it.;..: e • 
~Não conheço mentalidade mais es- milistas, não podemos- ser contra os seja ~sessorado por incompetentes, -~ 

tt'eita, II)ais capaz que a daqueles que Estz.aos. Umdos. Reconhecemos, em não só incompetentes - ignorantes, de 
s~· movimentam contra o Nacionalis'- .seu povo, capaCidade Cie traoalllo, c,;;-· uma ignorância crasSa, que não lêem 
mo. neste país. Somos uma grande fórçQ •• • - ' sequer os livros publicados no Brasil _e 
fô1ça. A maioria. de.c;ta Casa é nac!o- i.J Sr. K.ergtnaldJJ cava-z.canti _ E que definem 0 Nacionali.;mo, como o 
nal'sta. no bom sentido; a. maioria geu!;lrvso.aae. por mim citado do Professor Her:mes 
-do Congresso Nacional, a quase tota- Limo, Lições da Crise, 0 que pode ser 
ltdnde das Fôr~as Armadas, são, O SR. DOMINGOS VELASCO - N d 1 d 

· t lide em cinco minutos. a a êm o i'1;Ualmente, nacionalista.c;. Os sindi- •.• e o sacrutclo QU-i!" C•!l 1-e~.o vara 
c!:tt.os brasileiros· têm 0 pensamento ..t.;UU<:i..l.'' u recOllS!i._u.;~o ua .I!JU.L'ú.l-JJ., Co- que se escreve a respeito do assunto 
n:-v:ionalista. Será a grande fôrç~ uLO 101 o ca&.; uu .nano- J.V! .. rs!l~uJ., sal- e não se. deram, tão pouco, ao trabalho 
p .. vpulsora do progre..qgo desta terra. ... ... , a ... mu· ue Co.Lltas, ào b-Olso a.o p.;vo de conhecer o discurso aqui proferido 
Havemos de vencer e desmgral;zr!r amerirur.o. Náo Igncramcs que ~lt pelo nobre Senador Lourival ~0?-tcs. 
o~ literatos de meia tigela. :-JS soció- .:uncwnam, ha m:us ae cento e cin- para não dizl"t a série de~ discur_sos _e 
JogoS de beira de calçada. Q.Ue pre- -1Ut:n~.a. auvs, ms&iliU!ÇOes aemocra~lcJ.s pareceres surgidos neste Senado. Sao 
tt>.ildem :mputar·nos a pecha de_ idlO·· que commtuem wn exempw para ou~ absolutamente· ignorantes da vida do 
tns. como seriam fi.(!Uêles que, no ~~us. -p~ou.ees e· um Congresso çom pu- País e do que se passa no resto .do 
B::asi.l, fossem chauvinista~ ou xenó- derES muito amp:os, apcsru: do reglute Univ~sol 
tooos. pres.denc1al. 

E' lamentável que é:ises homens, pre-
:;•. O SR. PRESIDENTE -· f Fazendo O Sr. Kerginaldo cavalcanLi _:_ Sa- ci.samcntc os a.ssessores _ do Sr. Pre~-

flGar os ti.mpanos) Permito-me .Jl'€Ludo. o Senac:..o. dcllte 'da República, venhãm de pUblico 
iernbrar ao nobre Orador qu~ falta 0 SR. DOMINGOS VELASCO _ endossar as tolices e velltaca:rias. atri~ 
wr. minuto para o término da . hora ~'i ao p:::ctemos ser contl--a·· os _.I.!ISI..Ados butda~ aos nacionalistas pelos anti-na­d::> expedie 'nte. 

' O SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI (Pela ordeno - Sr. Presi· 
dente, requeiro a V. Ex.a consulte a 
Casa sôbre :3e cone~ de a prorrogaç} .o 
n!gimen.-al da horã~ do expediente, a 
tim de que o nobre Senador r>ominiJOS 
Velasco prossip- na sua fulgurani:-e 
oroç-ão. 

'O SR. PRESIDENTE - O Sena.._i.o 
-acaba de ouv.r o requerimento 'Jil 
uoürt! senaa<n· Ke.·g_nR!dO ca valcar_ti. 
. .-Qutiram permanecer sentados os 
s~uhol'es Senadores ·que ó apro-vaa1. 
lf'ilh-sa. • 

Está aprovado. 
·Continmt com e. palavra o n.)bre 

Se-nador -Doming-os Velasco. 

O SR .. COMINOQS VELASCO -
St. Prc::liJ;iente, agradeço ao Senacto::: 
K~rginaldo Cavalcami -e ao Senado- a 
pl'Cn'Qgaçã.o· C(lnçedida. Aliás, pou~o 

tenho que acrescentar a'o. prQt-esto que 
· :..faço-, de."t.a· r;ribuna-. em defesa d.a in~ 
~ :-tegridade do · pensamento nãciona-

.li~ta.. • 

O Sr. Ker(fialdQ Covalcanti - V.os­
sa ·Excelência perm~te maJs um apar­
t~-? 

uWd-...,,;;, porqu>J.lito não somos· contra cion~listas. 
J'Ua 1Vl'úta ue gvv~::nw, seu povo ou Sr. Presidente-, 0 Nacionalllimo é a 
.;eu S1Stema. de vida, o qual, natUl'al- forma atual do patrio,tcismol 
men~e, e mu.LQ bOm. pa1·a êles. Com-
..a • ...n.os ap~n~s os trustes amertca- . O Sr. Kerginaldo Cavalcanti-· Mui-
nob. to bem! · 

.r:. preciso esclarec~r - j,á não dtgc 
v. senauo, que. ·entende muito mar!! O SR. DOMINGOS VEC.ASCO -­
... a ma ter .. ~ uo. que eu, mas os que se Hoje. para. Se ser patriota, ê p~ciso 
..;põem ao Nac1onalisrno que·~~ ser nac:ioua!ista. 
mator camp:mha sofrida pe.cs tms~es C E.· 

O Sr. Kccginuldo at?alcanfi -Ç'J.fk, prectsamente, do povo t..merl-
...:ano, c qual há ma.s de ·cento e em· pteciso corag~m para ser patriota. 
q.üenta a.ncs · lulll pela .sua extinção o ~SR. DOMINGOS. VELASCO 
i\'ã.o cqmuna.amos -o CJ.pital ~nanr.el· Não é 0 patriotismo. mas 0 . amor dt~sta 
_a), -que é· ·apátrida~ venha de W.:lll 
btree~- ou da. City, de Londres,- ccu1 Pátria. ó ari10i- dêste povo. Para dse 
c.s ill.Sthuições demcaáticas america~ querer. se amar ao Brasil, ·para se e­
HUii, ccmo o- 4'm.6rican way oj lije. [ender o interêsse ,Po povo brasileiro, 

só hâ um cà.minho ne.-te mvmento -: o Sr. Kerg·inaldo-. Cavulcantl - O· traçado rvolo: Na, cünalismo. -
t?to.L'lll•t.e v. Ex.. a. mais um· apa.rte7 ... ~ t 
'AssenUmento do oradon _ li: 0 pro· O Nacionalismo ~ repito - ·é a or· 
pri0 govêrna norte-amerrc:-aJ que ~e ma' atual do patriote~mo. ·.Isto o que 
1-cvan.a. contra cs. trustes e oS' Comba·, deveria ter dito o Sr. Juscelino Kubits~ 
te, pedindo, inclusive, leis anti·tniS- chck em Ribeirão Pret9, e nâo repetir 
tes.. tolices. e asneiras. que, cert(;lmente, lhe 

O SR, DOMINGOS VELASCO -
Que Ctef.ina.emcs os -antmaclcnalistas? 
O ·capital especulador. :que vem para. 
o pms, rea.L.Za llegóci-os rápidos -lucra~ 

foram ditadas pelos seus ass~s~Ores, in­
competentes e. ignorante!. (Aluiro bem; 
muito bemJ (Palmas~. 

O S!?: DOMIYCOS VELASCO - ~1\'o,s e retorna. únediatamep.te, à .nt--
CQm toào a prazer. ção ·cte orígetq. -

O SR. PRESIDENTE: 
Sõbre a mesa • requérünento. de ur· 

g~nda que vai s'er lido peJo Sr. 1' Se~ 
cretãrio. 

.. O ~r. K_e~gitt~o c,.ar:a.lcan~- ~~1?· O Sr; l{er(Jmalcto Cavalcanti- Re~ 
Ja. a .... ~en~J .. c.. u.~:s d ... uma . 'ez, V.::ssa tol·na . dellUl.Si.t<do ràpidamente 
E'xcel:~ne1n tra.duz, cem muita clare~ · 

E' lido o seguinte e e-xvr-es...~t·!daQe o pensamento nacio- O SR. DOMINGOS VELASCO -
na lista. Acab&· de dat d{:mOtlBtração &sse capital intere.!se, pois. distri· 1956 
lfmprda, tnilud!vel e lnsofisroãvel rt~ bui beneficiao en>re .,. que .o deten- ·Requerimento n •. 335, de 

Junho de 19!:6 

Guimarã~. - Othon Mader. - Caia·· 
do de Castra. - Alencastro Guimarães. 
- Prisco do.s Santos. - Fausto ea .. 
bral. . 

Parecer n. 529, de 1956 
Da ComiSsão de,. Constituição e 

Justiça - sôbre a subcmcnda à 
Emenda n. 1 ~C ao Projeto de Re-­
solução n. 49-5-4, que aposenta, 
compulsôriarncnte~ Arthur: da }(o­
cha- Ribeiro, Redator, de Anais """- · 
Documentos Pedamentarcs. padrão 
«0». da Secretaria do Senado J:le .. · 
der ai, 

Relator: Sr. Argemiro- Fig~e.rcdo. 

Volta a esta Comissão o Projetn d~ 
Resolução n, 49-54, que aposent.::~, c.Jm~ 
pulsõrinmeote, o Redator de Anais e 
t)o.çumentos Parlamentares Arthur da., 
Rocha Ribeiro, anteriorm-~n::e padrão 
i;O,., do Quadro da Secreta:-m do Se­
nado Federal. ' 
· A êste Projeto, oferec~.-·ra a douta 

Comissão de Finanças -a Emenda nU­
mero I ..C. no sentido de modthcar aquc .. -
!e padrão para nível 15, por fOrç~ da 
Resolução n. il, de 1955 e, também, 
no sentido \de estender àquele furicto-­
nárlo as vat;~tagen.s corrcsnóndentes ao 
:;~u tempo de serviço pUblico, inclusive, . 
o período de 8·de abril de 1913 a 25.· 
de março de 1915, e o de JS de agõsto 
de 1934 atê o Seu ingresso no serviçO 
do Senado. 

Esta Comissão fá se manifestou a 
~speito da proposição em estudo, (:OD­

duindo por lhe aduzif emend3, segundo 
a qual o funcionário em !'l!ferência não 
:;e contaria o tempo de s~rvlÇC pl"lo 
mesmo prestado como ~udttor de guerrõi 
~ad hoo e como membro do Const"!ho.l 
Federal da Ordem dos Advogados. Ao 
mesmo tempô, todavia. essa emenda as­
segura àquele_ servidor o padrão atual 
do cargo, isto é, PL 7, de acôrdo t.:om 
a: Última reestruturação cto Quddra do 
Pessoal da Secretana. 

Ag'ora, rc.torna o projeto ao exame 
dêste órgãos, a . fim de- ser apreciàda 
sube-menda à Emenda- o. 1-C, da Co­
missão d~ Finanças. Essa _subemt"nda 
tem por objetivo dar ao funcionário O 
padrão- PL 7, o ·que já está atendido 
pela. Emenda n. 2-C. desta ComiS3ao, 
como acim<l ~c ou dito. 

~ Diante 'do upo,<;to. manife1darno-n~ 
cOntràriaruente à aprovaÇ~o da sub~ 
em~nda. 

Sal~ das Comi.ssões. em 21 d~ Junho 
.de 1956. - Cunha Mello, Pre!õidente. 
- Argemiro Pii;ueiredo, Relator-
Ruy Carneiro. A.foura Andrade-. 
veoddo nos têrntos do voto em separ11 .. 
do, que junta, - Attilio Vivacqua-. veo· 
ciclo nos têrmos de meu voto. - GiJ .. 
berto MarinhO. vencido DO-' t~rmos dos 
votos dos Senadoré~ Attilio. Viv21-cqua 1 
e Aura Moura · Andrnde·. - Lourival 
Fontes·~ - Lima Guimarliel. no~: forma 
do voto do Senador Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE: 

N~s têrmos do RegimentO, o ·requeri~ 
meoto que acaba de .-.cr -lido será vota~ 
do no fim da Ürdcm do Dia. 

Sôbre à• me~_ oUtro requerimento. 
que vai ser lido J)elo Sr. lq Secretária. 

. E' lido e apoiado o seguinte que entendemos por nacionalism.Q que; aem, -sugando -a eoooomie. nacional. 
PJ_!áS. o Setiado bem compreende. t"'lo. Sr. Pr~i~te. em apenas um de­
·nao o entendem _os. __ de má fé, os Q.Ie cên~. a diferença. entre o capital cs· 
reiteram · os prc:jJó.SJtt.s de entregar t · t d 8 ·1 
êste pais à exploração internacional rangCJ.ro_ en ra a no . rast e 0 . q~c 
contra a, qual lutaremcs cmbro a daqui sa.u astendeu ma1s de um bllhao 
o!nbro, enquanto tivermos' um alento d: dólares. Cónforme declarou o Mi~ 
de -vi-dl. Lutarei, nesta casa, en- mstro Oswaldo Aranha, respondendo 

Nos têrmos do artig(l 156, I -~. do 
Regimento lnt<rno, roqueceU!OI; 'urgên· Reqljerimento n. 334,. de' 1956' 
cia para o Projeto de Lei do Senado 

• quanto e-xercer o _ruandato que o povo; a aparte çue pr.~f .. ri. por ocasiZo 'de 
a~~-oon!tcu. · \.>cu di;curso n:=st4 Gasa, ·melhor fora 

de n. 8 de 1956 que dispõe sôbre () Nos. têrrum do art. 91.· letra a. 4o~ 
ens.illo de enfê:rmagem. Regimento interno, em combinação com 

· S:tla das Sessões. em 20 de junho 

1 

artigo. 127, letra c. do Regimento In-
de 1956. - Vit?alcfo Lima. - Julio terno. requeiro inclusão em Ordem do 
Lc!tc. -. Nev~s. da Rocfut., - Lima • Dia do Projeto de Lei do Senado nú~ . ' . 

·~··· "·J.-' ,, • 
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m<!ro 36, àe 1955. cujo prazo, na Co­
missão de Justiça jã se acha esgotado. 

Sala das Sessões. -em 20 de 1unho 
de 1956, - João. Villasbô~. 

O SR- PRESIDENTE: 
Nos têrmos do Regimento, o rcquen~ 

menta que acaba de -ser lido serã di o~ 
cutido e votado depois da Ordem do 
Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, discussão única ,do 
Projeto de R.csoluçiü n. 1!:J, ae l~J·t, 
que aposenta, CIJ\!tpulsóriamentc~ 

.A.r~ur aa Rocha RibcltO, .Redator 
de Anais e Documentos Parlamen­
tares,. padrão «Ü», da Secretaria 
do ~enaao F'ederal (em regime de 
urgência, no.s têrmos do art. 156. 
§ 39-, do Regimento Interno em 
virtude do Requerimento n. ' 323, 
de 1956, do Sr. Vivaldo Lima ·e 
outrO.s . Sr:o. Senadores, aprovado 
na sessão de 15.do mé;j em curso}, 
t~ndo pareceres da Comissão de 
ConstituiÇão e Justiça, favorável; da 
Comissiio de FiTUJ.nça.s, ·favorável 
com a emenda que oferece; da Co­
mwão de Serv1ço Público Civil 
(proferido oralmente na .sessão de 
~9 do corrente), favorável ao pro­
]Cto e à emenda da Comissão de 
fl.inanças; e dependendo de pronufl­
ctmento das: mesmas Comissões e 
da· · Dirctona .sóbre a emer1da de 
Plenário. 

O S!L PRESIDENTE· 
O Projeto de Resoluç;o n. 49. d~ 

1951, voltou às Comissões para que 
t.!pma::sem sõbr17 a emenda de plena­
no, de autoria do' nobre Senador Attilio 
Vivacqua. 

Sôbre a. mesa o parecer da Comissao 
de Constituição e Justiça, que val ser 
.lido pelo Sr, 1' Secretário, 

E" lido o segui!i.te 

O SR. MOURA ANDRADE: 
(Pela ordem) - (Não foi revisto 

pelo orador f - Sr. Pre.siden~e peço 
a. V. Ex.a determinar ao Sr. 1'.o se·­
cretário que preceda à leitura das as­
sinaturas de todos os membnJs da co­
missã-O de Constituiçã.o e Justiça pJr­
q~e; em seguida a cada assinatura, 

. exiSte a declaração dos motivos do 
voto de cada um. 

E" da ma:iB alta importância que 
se conheçam essas declarações para 
não parecer que, durante a votação 
em Plenârio, oo membros da ComlS­
são eStariam modificando seus votos. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE: 
Atendendo à solicitação . do nobre 

Senador Moura Andrade vão ser li­
das as assinaturas apoStá.s ao parecer 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiç_a, com as declarações que. a se­
guu constarem: 

(Procede-se a lettura> • 

O· SR. RUI CARNEIRO: 
(Pela ordem) Sr. Presidente 

votel_. na Comissão ae Constituiçâ.o e' 
Ju.st1ça, de acôrdo com o nobre· se­
nador Atllio Vivacqua. 

O SR. PRESIDENTE: 
A assinatura de ·V. Ex ... no par~cer 

da COmissão. de Constituição e JUS· 
tiça não se segue qualqUer declara­
ção. 

Pedir1a a V. Ex:. a fizé:!se constar a 
reStrição que acaQ.a de formular da 
tribuna .. 

E' lido o seguinte 

Voto em separado 
Moura Andrade. 

do Senado1· 

' Aceito o :-arcer da Comi&ão de 
Constituição e Justiça na pal' re­
ferente à reivindicação que taz o 
funcionário Arthur Rocha Ribeiro 
quanto à contagem do temp0 em 
que serviu como Auditor de Guerra 
Ad hoc no Ten-itrio do Acre ... ó .. 

Tem razãO a comissão. pois não 
se pode aceitar a qualificação de 
fun,cionári0 para pessoa-s que rece­
beram au~~:..i.zaçã.o para praticar um 
único at-o, ou alguns atos, t:revia­
mente e.sts.belecidos. 

Se aceitá.Esemos como precedente 
que o nomeado ad hoc teria àdqui­
rid{) direitos d"e funcionário, a revi­
-são de contagem de tempo teria de 
fazer-se . em relação a todos os fun­
cionários que ·porventura, antes de 
o terem sindo houvessem funcionado 
ad hoc para recusar réus nos .for-os 
do paiS e de todos cs que ad hoc 
foram nomeado.s para defender réus 
sen; advogados, e ;u: , . por diante, 
s~r1a longa .a. enumeraç....o, r:orquanto 
dmriamente nomeiam- se ad hoc mil 
~ares de t:e .. •:.oo:oas no pais para a prá­
tica de detedminados ·atos. 

Estes emprêgos Serviçcs, é Certo, 
pela.. sua. n:ttm:eza não .se inch::em 
entre aquêles . que deyam ?O ma. -se 
ao serviço público, pms estao entre 
os deveres comuns dos cidadão.s para 
com 0 coletividade a que pertencem. 

inguém pode ser condenado sem 
defesa diz a constituição. Se o acu.sa­

'do não tem advogado, a lei impõe 
que se lhe ncmeia um. 

Deve isto .ser con.Sid"erado, p:.ll'a 
fins de aoosentadoria com tempo de 
serViço pÜblicn? ~ evidente que não. 
ó ad hoc é 0 não nmumerado. É o 
munus púpZico' que fundament,a _a 
sua· ncmeação. E o "munus pubh~ 
co" é o serviço gracioso, . de rele­
v ?ncia, é certo, m.as defh "'1 C'JmO 
como contribuição do indiViuuo pant 
a coletividade. 

E a coletividade nada...- fica de­
vendo ao individuo pela t:~restação 
dê.<:se serviço, .salvo o aprêç.o o r~s­
pelto. a consid'eraçã.o com que passa 
a ser distinguido. exatamente porque 
nenhuma retribuição monetária re­
cebeu, net-n. lhe ficou sem:• devida, 
nem se lhe acresceram vantagens e 
benefícios na ordm material. 

Nã-o deve pois ser contado para 
efeito de aposentadoria o temt:o em 
que o advogado Arthur da Rocha Ri­
beiro serviu como Auditor ad hoc no 
Acre. 

DiVirjo porém da Oomis.são de 
Constituição e Justiça quando a mes­
ma nega ao advogado Arthur d~ Ro­
cha Riebiro a contagem do tempo 
em 'QUe serviu como .membro do Con­
selho. Federal da ., Ordem ~os Advo­
gados. . · 

. O Decreto 22.428 que tn.stituiu a 
Ordem declara expresamente em seu 
artigo 2. 0 ." e da maneira a maia 
peremptória: 

' "A Ordem constitui serviço públl· 
co federal" · 

o· art. 192 ~a Constituição, por 
sua vez, ~ taxat1vo: e 

"O tempo de serviço público fe-
deral ...................... , .•••..•. 
. . . . . . . . computar-se-á integralmen~ 
te para. ef-eitos de dis~onibidade· e 
a~entàdoria". 

prec.eito legal for este, como servi­
Ço público federal a Ordem há· de 
ser entencLda. 

A· circunstancia de ter sido gra­
tuito êsse .seniço público federal não 
colhe para negar-se a contagem do 
temt;o .. A. Constituição· quer que se 
some o tempo de serviç.o público fe­
deral, e não 'indaga ct·a remuneração 
cu da. gratuidade. O que importa à 
Con.stituição é a natureza federal 
do ~erviço e não a. remuneração do 
serviço. 

A c:rcunstancia narra~a n_o Rl'~· 
1C2· do Estatu,.t0 dos F'UUClüllal'lOS ~u­
blicos vigorante à' época da admls­
são lio iunci<mário. pela qual.se ne~a 
o cômputo do serviço gr.a.tmto, nao 
pode.ser inte:rpretada contra a ~cons­
tituição. Do mesmo ·modo, nao há. 
c,:;mo invoc.-:.r·se 0 art. 80, n: 0 3. do~ 
atuais EStatutcs, por inaplicável a 

padi~to P.L ... 'l, 
aposentados". 

e:ctensíveJ aos 

O relator na ComiEsão de Consti­
tuição e Justiça man,festou-se con­
tràriamente à ap1·ovação da sube­
menda. Assinaram· êsse parecer dois 
Senhores .Senadores. · 

Q nonre Senador Moura Andra"cte 
ofereceu voto em separado, no que 
foi acompanhado por quatoro Se­
nhores senadores. 

A Mesa desej"a d'ar um esclare­
cimento. 

Quanto à emenda 2-C ofere.:!ida 
pela pomissão de oonstitu:ção e Jus~ 
tiça mandando aposentar o funcio­
nário no sim bolo PL-7. 

Fedida vista do processo, pelo no-,. 
bre Senador .AttiJio v.vacqua, ""-'-'"' 
emeilda deixou de ser' a.preciact"a e. 
votada pela Comissão, na oportuni­
dade. e.spécie. · 

o artigo 8(1 dos Estatut~ se cop1-. 
põe de VI itens. O primeU'O, !epr~­
duz, obidiente e sensato, o disposi-

Quanto da discussão do projeto em 
Ordem do Dia, em virtude do reque­
rimento de urgência de iniciat:va da 
Comissão Diretora, a Comisslo 'de 
ConstitUição e Justiça manteve .!::eu 
parecer anterior. A ptopOSlção, en­
tretanto, voltou às Comissões, en1 
virtude de nova emenda, com cara,et 
de suOemenda oferecida pelo nob1·e 
Senador Attilio Vivacqua. 

tivo constitucional:~ . 
"Para efe~to de aposentadoria e 

d'isponibilidade oornp~tar~se-á: inte-
gralmente: -
'"r - o tempo de serviço públic~ 

federal ............. · · · · · · · · · · · · • · · 
Ai não fala de remun~ração ou 

gratuidade. Só no item lll é que 
vem a refer&ncia: 

III - o tempo de servi(;o prestado 
como extranumerário ou sob qus.l­
quer outra forma de admiEsão, des­
de que remunerado pelos cofres .Pú-
bliccs". , 

Teria tido o item rtn o condão de 
regulamentar o item I, ou de revo­
ga::--lhe as disposições? Não. :f.: evi­
dente ·que IJ iterri III é enunciativo 
de hopóte.szs, vi.:acndo semr:re a 
abranzer categorias e pessoas. nunca 
a· excluir. 

Just~fica-se 0 n. o III do Art 80 
· dD.s Estatutos pela preocupação de 
amuliar benefícifJs. Aqui não fala 

·de ·serviço público, mas de S:!rViço 
remunerado pe:os cofres públicos. No 
item I, uão fala de .serviço remune~ 
rat{() pelos cofres públicos, mas de 
serviço público em sl, remunerado 
ou não. 
~ Não posso aceitar. pnia, como ex-:-. 
cludente dcs direitos do funcionário 
em causa, o dis~ositivo do n. ~ III 
do art. &0 citado. ePlo contrário. 
Curvo-me ao n. o I. daquele artigo e 
mais d:> que i5to, ao dispositivo cons­
titucional., 

Dou, pois provimento parcial ao 
pedidO do funcionó.rio Arthur Ro­
Cha Ribeiro, para que se adicione ao 
seu tempo de serviço ·com vistas à 
SUa. apr-sents.doria, o período em que 
serviu à Ordem dos Advogadcs. 

13: o meu voto. ' 
Sah das OOmis.sões, em 21 de ju­

nho de ~956. - Moura Andrade. 

A" Com:ssi:.o de C<ln.stituição e Jus­
~iça apreciando-a, manifestou-se cou- · 
tràriamente.. Ê! o que diz o parçcçr 
há pouco lid.a. A Mesa verifica, no 
·zntanto, que acompanharam o \'OLO 

vencido do Senador Mourá. Andratk 
t-ambém há pou::o l!do, n1•J.ior númerO 
de Senadores, tornànóo o parecer <.:.l 
:,){lml!::SâO. 

A Mesa vê-se no continoência d~ _. 
3olictar Cio nobre Senactfr Ctil1JM -
1\1:el1o, Presdente da ComisEâo c..;-, 
Constitui~ão e Jusc~ça, q 'J:! se pr•'­
nunc.e. sob1·e a situa-ção criada c<H11 
11s declarações de voto que momfi- , 
..!aram o pronunciamen,o da Ccm.::!l 
~:ão. 

O SR. CUNHA MELO: 

tNão fOi revisto pelo ora:lor) 
Sr. r~ es1c.tnte, in~e~.zmethe e4La a u­
.scnte lia c::.sa o n::;b. e >::ielJauot U,l­
r~.er Knêg<:r que, sõore o a.~3Ulho, 
-'mltiu exaus~i\\) e erudito p::..recer. 

A Com:.ss-d.Q O. e ConsLitUlç.i.o e J J.S­
tJça ao pro.i'er.1· parecer sôbi"t! a subç­
menG.a <io nobre Senador Attillo Vt­
vacqua, por maiovl, ret'onn~u a d~­
cis:o an~eriormente t<Jmada quo.n..ltJ 
J.provou o parecer do nobre S.-nad\.lr · 
Daniel Krieger que .concluía pe:a 
apresentaçS..o de uma emenda. A Co­
mi.::são func4onou em aua.-, etapas: 
deu t::urecer e ofereceu emenda E-ll 
plenário, o nobre Senador Attilio VJ .. 
vacqua ofereceu outra emendn, que 
se choca com a resolução d:l Conu~.,o 
de con.s~huiç§.o e Justiça. 

O parecer da CJmis.são· de Ccmtt~ 
tuição e Justiça. sObre a eménda 1 

u(l 
nobre Senador Attil:O Vivacqua .rc· 
voga a decisão anterior. 

li: o que posso esc:•:irecer a V. Ex a. 
Na oportunidade, darei o meu t;m~tQ<:,.. 
de vista pessoal sôbre o a;;suntu . 
(MUtc:i bem/) 

. O SR. PRESIDENTE: 

O SR. ARGEAIIRO FIGUEIREDO: 
(Pela ordenl) - Sr. Presidente, 

emiti o parecer ft r~peito das· e:n:en­
da.s que vão ser subemetidas à dis­
cuesão e votação. oTdavia, pelas ale­
gações 'feitas, julgo que ineu parew 
cer~tava vencido. A..c:.sim. voto em 
separado do Senador Moura And:ra­
de, agora lido, em face do Regimen- Em virtude dos eSclarccimenh)s do no­
to Interno, dev·e ser considerado pa- brc Senador Cunh3 Mello. Presid('"rite 
recer da Com'ssão de Constituição da Comissão de· Constituição e )ustiç<~, a -
vencedor, conSeqüentemente. Mesa .considera parecer dilqurla Co~~ 

Meu parecer, passa a. aer apena.s missão o voto em s<.>parado do nobr~ 
voto vencido. Senador Moura Andrade. 

o SR. PRESIDENTE: Solicito os pareceres das Comi~õc-:r~ 
A ,Mesa j)ede a. atenção do pte- Diretora. Serviço Público e Fimmças, • 

nário para a aituaçâO cri&da -com 0 sõbre a aubemenda à Emenda 1-C. da 
voto em separado do nobre Senador Comissão de Finanças. 
l\.~oura. Andrade. Tem~ ·palavra o nobre Senador Pri.~co 

(0 Senador !lUJI Carneirq assi­
na o parecer, com a restrjçaa fei­
ta da tribuna 1 • · 

A prímeíra, entre tõdas as concei­
tuações que se queiram fazer do que 
.seja .serviço· público. há de .ser .sem­
pre a deftnição legal. A existência 
de9ta diBpensa qualquer perquirirãO. 

A subemenda A. .. Emunda n.o. 1•0 , dos Santos .P.ar~ tmítir p_arecer em nome; · 
de autoria do senador Atflio Vivac- _da ~mi,;'I~O. Dtretora e da Comisl\ão de 
qua, diz apenas: · Servu;o Pubhco. · 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai ser lido o voto separado do no­
bre Senador Moura Andr:ide. 

Não cabe indagar slquer se f!. 
Ordem é. se1·viço público federal. 
Está. legalmente d·efinida com0 ser­
viço público federal. Enqnuanto o 

"Na emenda 1-C, onde se diz 
"nivel 15", diga-se ""P.L.-7". 

A justificação é do se:~uinte· teor: 
"O recente reajustamento de 

vencimento deu au: Redatores o 

O SR PRISCO DOS SANTOS: 

Sr. · Preside_nte, solicito 
celêncla me seja· ~m~ado 
(0 oradvr é 1tendido), 

de V. E;'.. 
o proce-sso., 
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(
) E~ nome da Comiss5o Diretora ~ da esclareça !..,. 3 emend~ da ComiSsão d'e O Sr. AttUio, Vivocqua ' - Mas 

1
. Com"i:..sâo de Serviço Püb:ico manilcsto Constituição e Justiça .deixou de exis- tou repito, o Padrão PL·7. 
" ateu ponto de vbta t.:OP.t relaÇão à sub- tir, em face dq novo p<Írecer·. o sR~ PRISCO ÍJOS SANTOS -

r 
tmer:da à emenda- n." 1-C. da Comi:Ss<)o D E' Aceitei o Padrão-- PL-7 mils não c;.en-

a.r.tl- 'téria do ,projeto. ~ nem sequer d-everla 
ter sido. aceita. -g matéri:a impertinente 
ao projeto de resolução, pois nêle se 
discute se -o funcionário tem ou não 
direito a ver· acrescido a seu tempo 
de· serviço os que prestou a outras en~ 
tidades. 

' p 0 SR- PRESI ENT : '•~ro.da en•end" da Comi."'""'"' d, F'•l'au-ce inanças. Esdãreço ao nobre senador . Pri.soo ·• "' ..,.,.....,. "' -~ 
· A subemenda de a1.1toriu do nobre Se- àÕs Si\nto.>, que não é sôbre a Em~nd.a çao;. ao Plenário e à Mesa •. 

, aador Attílio VivaCqua reza o seguinte: - - - d' C n-ti ·u çào e Eu aceitaria o padrão PL-7 se com-
' n. :>. cta U..;.rt!Ssao ~ 0 ""' '• ' ta~ do primitivo projeto de resolu-
·'\ «Na emenda 1-C. onde_ se diz Just ça coiL<>tantz do primeirq un~ec_er, ção apresentado pela Com!.s.sào Di-

. •Nivei 15t>, átya-sc «PL-7». que -.evern pro~mnciar-se as Cormsso~-:3 retora. 

A 'justificação úcbra que o renjusta- ~:~ p~~s.id;n~~-y~ ~~~at~~c~l;ü; c;a~;i;s~!· ~!~i;~ p~~~~:U~~~f q~~~ 
'IJleato de vcnôm·:nto~> ultim<.1mentt: çon ~.as a GomJ.S..ãD Dtretora cteve mrm1- ·depois de minucioso estud.J, aprovou 
cedil:o ao pt>ssoal l1a Se::retéda do St' te •be d d C · o d c t· t 

d 
.c.s.a~·~se a;,en ... ,:; no . tocan ~ :1 su a~ emen ,a_ a om1ssao ~ ons 1 Ul-

nmlo Feder8.l_ at:lbuü.J __ ao~ classifica os .nenc..a ap!es~Jn,au~ a emenda r\,L l._Q~ çao e us .. J1ça naquela época_q~e n.Dn­
no Nível l5y p<~drto PL-t. .il•~sa.o ue .F~nanças. CrJ.a-.se MSlffi ~ava aposentar o funcionárjo Arthur 

Ao emitir pa:-e:-ccr em nome da Co- .l ... ,ra. mo .... aiit~.~me !Jara as ~ossa:; Co-j .H;ocha, com , as vantagens jo padrã::~ 
.,..miss[;.o de .s~·rviço Público, sôbre a >Jli.:;suc.s 5~ pronun01ar.em sohrc o a:::- PL-7. . 
1"-kwnda apres~pt~c!-CI n0 .Comissão de Fl-1 ~UI~vv, pcis _a UomJ.Ssao_ àc S-erv~ç.; I:·a~ A~l?'J• ~e fosse po~ivel in~rod~zrr-se 

11an'"as m::miie·;td-me contràriamente de •1 ~ 0 ~ · a Dn·etora sao contr'lrms a modiflcaçao no pro.teto OrlUnan · a a 
' ·' . '"' ~'-" • "" ~Ç:.lS C 1&.1' D" t f" d I vez que a em:-nda n~.:.mdava contar o j,~t:nu.a d3 vomi!:>sa'3 de ~ lfi;h ~ ·: • _om ~ .... o ~re ora ,a 1m e qu~ o u~-

t.!mpo de servico público pre.stndo pêlo d.::o r.·um.o.t.Ltn a comagem para !)_.e.:~ 910nár10 seJa- aposenta_do- 110 _ pdrao 

I 
~- . . _. d f "" d ..l-e .a ·o.sentaaor.a do LempÇl em oae o .PL-7 sem a contagam desses dms tem­

un .... lOnano quop 0 exerceu 3 _ unçao, e .. 1:-'·J.'J.tl:() ser.vm -~·J•lW promuto~· a..~.- pos - porque o reputamos mc:mstitu­
promotor- ad-hoc e de m•~mbJo do C?n· ~~·~._..vlcomv wemoro ct c-onselno I\"- cionals _e contrários .às 'leis vigenteE·. 
selho Fed.:ral· d~ ·C! dcm_ dqs ~dvogac.os.l ~.o.tl:l o.a Orct--:m~ .iJS AdvQga.d\H em a., C?o~Issão· de· Serviço Público Civil 
Na ocasl~'?· rc.e;-t.mc cw bnlh:'ln:e pa~ .ace- Ga 1eg1s,aç3.Ç1-Vlgc'!,ILe. ace1tarm. a s~bemenda db n..Jrbe col~­
recer e~u!tdo tm ?ou ta 

1 
Co~mssao de Disca;rnam-o~, pu. ;ll·Lú. ~a. o;:wcnja g~ Attillo_ V!vacq,za_. Caso contrino 

Com.titu1çao e Tust:ç<1 pe.o Ilustre Se· ~mvota teJ.hamo.s WL LlCuuu· inLe?-e<>~e nao a aceltana (Mutto. bem). 
na~or-. Daniel Kri~gcr", ~uando S. Ex- 3m aceitar a subemenaa. 0 SR. 1\-IÁURO. ANDRADE: 
celencta, de mane1:.-a brilhante. escbre 5. ·'E"''' ,__, -F"'en"o 8na1 ó) d . - o SR- -PRE 1.!....-o ~'.L .c. ' ....,. "'" ~ (r-ela ordem~, (Niio foi revist~ pelo 
c~u } assun!ot ed "dcn~tr~tj n:_o se~ po;- s ttmj.ihi~ÜSJ - A t\1-:e~a iUL-ClT>JlD!le c orador~ - Sr Presidente, está havendo 
.stve e~ Vir u e 3 cg'st~ilO dvigen c ;l1-;ore orador para ~;.:\..larecer om p-on- certa confusão· na · élpredação da ma~ 
<:9ntnr c_sse tempo p~ra_ : etto . e apo- to. A su.Jemt-üda J1 tlUSl·rC .::;en·J~:.rr tÇda, Desejo, portanto,_ usar do artigo 
scntr.:dona. A_ Con.<:tttutç<.o e 0 Esta- '\. .. t.\!IO V.Vtcçt..ia não Ia!a e . .n con:..a-. do Regimento Interno que, me permite 
tuto dos Funcionários PUblicas Civis·da ··ern. ae terr.po: refere~'~ apena::. a ~la_s- falar pela orde-m a respeito de. qualquer 
.União precisam, dd:nem, de maneira ca- ~1r1·caçáo do funCW'1"1.T"0 ·no i).<.~u-a-:.. d h d d 

~ matéria,· quan q, aja necessi ade e or-
·tegórica.a modalidade de tempo de ser- .?L 7. dcnã-la para discussão.· 
·''iço qu~ deve ser computado para _deito 0 . 8· R. PRISCO ~. ~-. sAN'fO.S - A c d 

.1-·""--"'-' 1 omissão e Fimmças apresentou 

PromoçãO ·de um funciOnário de pa· 
drão mais baixo para um mais alto, 
é matéria totalmente alheia ao projeto 
de resolução. Por isso1 a Comissão de 
Constituição e Justiça recusou-se à apre-­
ciar a subemcnda, e, ao estudar a ma..­
téria, acabou revendo sua ··posfção an~ 
terior, aceitando .o voto em separado. 
que convalesce a emenda da Comissão 
de Finanças apenas na parte referente 
ao tempo de sdviço prestado pel-o fun· 
cionário à Ordem dos Advogados. · 

Assiíu Sr, Presidente, V. Ex• deveria 
pedir aos relatores daS. respectivas Co~ 
missõCs que opinem se são favoráveis· ou 
-não a acrescentar ao tempo de serviço 
do f!Jncionário "o periodo em que êle 
serviu à Ordem dos Advogados. 

Quanto ã emenda P. L. -7. -parece-me 
totalmente impertinente ao -projeto, c não 
poderâ ser siquer apreciada. Mas, ainda 
qua fôsse con.slderada como pertinente 
ao Projeto, ainda que V. Ex~ nà sua 
atribuição de. pr-esidente, resolvesse co­
locála Sõbre apreciação da casa, e con~ 
forme seja a. votaçã-o, entendo que, se 
porv-entura fBr_ aprovada a parte da 
emenda da Comissão de Sinanças, de 
acôrdQ com o parecer da Comissão. de 
Constlt.Uição e Justiça ag<Jra prolata-­
da, a subemenda estará.. pre"'judicada 
pelo julgamento do Senàdo . 

~ C:lc ~posentadorin. ~r· .Pr.3Sidcme a su:Jementia estâ. Q..S~ emenda ao Projeto de Resolução .n •. 49, 
~ !· A Comissão Diretora e. a de SerViço :) N-.. 1.- emenda '1-C, _onde . .se diz nive: de 1954, determinando 0 .cômputo de O SR. PRISCO DOS SANTO-S:' 

'Público mantêm o .!>ell primitivo pOnto 15 diga-se PL·7 · · tempo de serviço pUblico prest3do pelo N · · · (Pela ordem) ( ão foi revisto pelo 
·de vista Uo tocante à. eml.'nda a que me 0 conteúao da e:n-mda po~ta.nto, funcionário Artur da ROcha Ribeiro, orador) _ Sr. Presidente, esclareço 
esto11 referindo. Qu;:~nto à subemenda Jr:ova.cce no Seu todo, l.Sto ',_ deve ser como Auditor de Guerra ad-hoc, e mais ao nobre Senador Moura Andrade •. que­
' aPresentada pelo' nobre Senador Attílio ~nterpr.:JLada .como e:-;t::~; ~edlgvi·:· ·~·•A o prestado como 'Conselheiro da Ordem acabou de levantar uma questão de 

l.-.ivacqua são de opiJ:liã~ qtle não. pro- "menc:a manda apo5en~ai 0 rlln~;w ...... -_ dos Advogados. • d · . • ,v ' d o· b"' or em, na primeira vez em. que este 
cede A Comissão de Cõnstituiç5o e rw contando O tempo e ser~ ç ''"'"- Esta emenda recebeu parecer contrã- I f 'J · 

1 
· d v a a suoeme 'dê. sera .,,"' \~:- ... - . dá' Co • d. Co ) projeto esteve em p enário, oi justa·· 

. ustiça cone uiu pela- apresentação e _apl'o ao dr' i''" contan-lo Jvu: no · missao e nstituição e us~ mente êsse 0 aSsunto que as comissões 
d Sen ado no Pa ao .wl • ,. A 1 t t t f · t d putr<1 ·emen a. . • d ••'ço A (~onusrao (!o. Sei- tça. e a, cn re ano, ot apres-en a a discutiram. -

S'b o t t f' lt tempos e ser.~ . • , ~ s b nd d t . d 
..! o rc es c pon o aço tun<l con.<:u fl - -. p bl" . discorda _lUSt:J.mente dt:S• u cme "· e crmman o que se pro- Quanto à contagem çlê tempo prestado 
à nobre Présidên~ia: a emenda. apr_e- ~~ço on~o 1~e vis r l.. Admitf' 0 pactrã~ n:ovcsse o funcionário~ da sua rcferên- pelo servidor, foram lidos pareceres das· 
sentnda pela Comi.<:~ao de Con.<:tJtt11'"" 1> 0L-~ mUs não a contagem· durt1a aE' c1a atual para o padrao PL-7. ComisSõ'es de Constituição e ]ustiça,_Di­
e Justiça deixou. de exist~r. em face do tenipo de serviQO. frrgunta _~o r ~sto A Com1ssão, ao pronunciar-se sôbre retora e de Serviço .Público Civil, _que 
JlOVo pare_c~r por esta emit_I?o? se é, possível su ·,~.c;r,tt~Uí_r, no._ P-:oJetc. o_ assunto, tmha, Jorçosamente, de ap:e- se manifestaram contrárias a essa con...­
• O primitivo parecer tcrmmava ofere- oriundo da. coml&RHO D~reWra~ 3.-S >111 ~ cmr a emenda a qual ela se refena, tagem. 
Cendo emenda. Emitido novo parecer. lo_vras "Nível .__., t:·elii '::X'pressa-, Plr7- Preferiu eritão; rever sua ·decisão an~ Esse 0 esclarecimento que desejava 
deixou aquela emenda de existir? · · 0 SR. PRESffiE'l r:N _·v: Ex."~ em teÍ'ior. dando . c~ino Jolução _ iid~tl a_?_ prestar ao nobre Senador Moura_ An~ 

-1-- o Sr. Attilio ViPacqua - se .Vossa nome das Coml53Õ:.!5 Diretora. e ~e a~su_nto O' acreSCliDO ~ t~~P0. e ,::;er- drade,. ausente -náquela oc"asião . 
., 1' . 't l . e t s' er".l""" Público Civil se prQU!J.PCla VIÇO prestado pelo func!Onano a Ordem A nova manilestaça'o da Com'ssão- de ~:oxce encm perm1 e um ·e~c arectm no. • 'f" . • .,.w d Ad ·d d ' 
Mii,ha subemenda, embora idêntica à contrariamente à E'1l~er-da. dt co.m ... à os d voga os.A ed_ ncgdn (; 0 tem~o Constituição e Justiça trouxe um Caso 

, f· 1 d t d lo "ob•e <>ão de Finanças eiavoravemen ,e presta o como u ttor e uerra, <1 - n.ovo, como -u,·to bem alertou 3 nre' par.e ma a aprcsen a a pe •· ~ " osent:J.r o h · c . .- t ·· t · Co · ã .... r:-: 
Sen d D . I K. er fo" oferec"da :na subemenda que manu<I ap ~- oc. onsequcn emen c, a mtss o re- sidência, Surgiu um novo parecer. por-

Co 
a. 0~ damFe, r_I.eg • 1 1 funcionário no ·Padrã·J. PL·1: cusou a subemend<:s. modificativa · da 

nussao e manças. . d N d d • d . . que no pri~eiro parc<-:er que discuti~os. 
· ~. a· SR. PRISCO · n·o .SONTOS,...~ eme~ a.. a ve~ a. e, po er-se-ta ate tratava~se justamente da contagem_ dês~ 
. O SR. PRISCO DOS SANTOS Desej fique. _.~er.!.'-e•.;~mente c1ar.1. a constdera~la substitutiva~· emenda, uma· ses dois períodos. 
~· n que estou relatando. distín~ão que ·!açl) A eme':ltla da co- vez que não se referia s~não à ~_;tbsti- A Comissão de Constituição e Justiça 

0 Sr. Attilio VioâcqUa - Trata~se rnissão de Finan-c;:ts det.ermma: tuição total. da proposição que procura~ .;leu parecer contrário à contagem do 
<le · subcmenda destacada__. E'· a única ó redator da -seêretaria . do S~- va emendar· . · · tempo em "que o funcionário tr.b<ilhou 
forl::.m de enquadrá-la no dispositivo da nado, Nivel LS," L.rtl!ur da R_J\)tla, Apreciando nOvamente a matêria, con- COt;lO promotor ad~hoc e _ao em que 
emendá da C01niss~o de Finanças. Ap.e- Ribéiro, ·.::om as V?iltagen.s Ç·J~·r-=s~ cordou a ComisSão· de Constituição. e prestOu Serviços como membro do Con· 
nas modifica a expressão 4:Nível' 15» pondentes ·ao seu (empo de ·s-ll' ' 1~ Justii;? com a emenda da Comissão de sclho Nacional da Ordem dos Advoga-

, iS"ar•\ «PL-7». Não hâ, portanto, con_tra- · ço pÜb1ic<J,. tn -:.il.'Si\·f o perí-Y.b de Finançãs apenas na parte referente ao dós. As outras duas comissões, mani~ 
diçf.o enfre ·a minha suQemenda e a 8 de, abril ·de 1913 a. 25 de nH'.'ÇO serviço prestado à Ordem dos Advoga- festando~se a respeito, declararam~se de 
ôo ilustre Scnaddr Daniel Kriéger. de Ie15 ·e )~t+.ro_ C e lã de . o-lg:~to _de dos .pelo funciõnário. ,rejeitando a. que acôrdo com êste parecer. 
Q uanto à minhâ sube:mcnda está V. Ex- 193-! até o:ea illgrP.SSQ ll!j Et:!VIÇO diz· respeito- ao cargó de· Auditor de NaqUela ocasião,· a Comissão propôs 

dr.iJ.Ser~âdo.. · GUerrá, ad-hoc. - -
'telênd~ de acõrdo? Assim, estanlos , diante da .segu. irite· a promoção do funcionái-io ao padrão 

, · · - • Sr. Proesiden::.e· a e.nertda. mn!lda PL-7, apresentando outrã emcÍlda que· t o· SR. PRISCO DOS SANTOS contar-se parta~:.o, ).!! :·i0 is perfd,1s ce situação: as Comissões devem pronu·n- d .d 
"s.tou·. . . ,A , 1 o.:- cíar~se a reSJ)eito da proposição da man ava _aposentar o"'- servi or nesse 
14 serviço que o f1.10.r':lODo.t J rasou c padrão, - · · 
~ O .Sr. AtÚlio ViPacqua- E', apenas, 
~e:_:tão de têqlici1 . 

I· ·o SR. PRISCO DOS SANTOS 
~elo novo~ parecer da Comi~ão de 
!Constituição e Justiça. desaparece, na 
·,tninha opinião, a emenda anteriormente 
ispresentada por aquela Comissão. 

rt ~O _Sr •. Attílio Vivac;qu; - E:ste é 
jt)Utro ponto a examinar. 

f . O .. SR. PRISCO DOS SANTOS -
11!Sta a -.razAo de minha pergunta à Mesa, 

~
. fün... de continuar a_ expor me4· ponto 
~ _vista em relaÇão aos pareceres das 

uas Comissões. Solicito ~ Pr"es!,dênda 

mo Promote1': 1 n.11,..,c _com. c c~ue o ~omissão de Finanças. dizendo se acei- 0 s~. lVIoura Andrade -'O·parecer 
nobre senador M<1~Jr~ !'.l!drad'e · não tam _0}-1 _não ·atribuir ao funcionâr(o- em· da Comissão de Serviço Público Civil 
Conco. rda~ .~ e c· om"o m~mi1n) .:lo rpr;- causa como tempo de serv1'ço pu'bUco • · · - • é contrário à Contagem dos·dois tempos 
selhÜ Naêltmal .1a Or:l.;:n · i.1J Anvo- aquêle Período .em que serviu à Ordem de serviço c_ favorável à elevação do. 
gados. _A-subem~.,d.í apresentada p~lQ dos Advogado~. f L Co 
nobre. senador A:.tilio Viv:J.cq.r.a wan-_ ·Nada. mais deve ser discutido. uncionário ao ·padrão P -7"': nse~ 
da substituir na ':'IPend;~ a exptt'E.Eão - · · qüentemente, V, Ex•,- ao contráriO- tlo 
Nível 15 por :PalL:á·J PL-7~ Do resultado da votação dO plenário, que .eu penso, entellde pertinente a sü~ 

o Sr. AtttliO''Vivacqua - o ·11oire ·:~~~:!~~~m~~~ ac~!b~t- :~ej~~/~~:r : b.emenda do nobte senador· Atílio Vi~. 
c·olega já' aceitou· està .. ltimaú pa:te. padrãO PL-7, que não poderá entrar, vaqua._ 
quando aprovou o parecer dJ 1lustre -sequer: _na cogitação do ,plenário. E ·o SR. PRISCO DOS SA:f':lTOS-
SenadOr ·oan~el· Krleger. assim deveria .ser, mesmo porqué a Aceitava por que foi apresef!tada- .na 

o SR. PRISCO DO· sSASTOS subemenda se refere, unica e eXclusiva- ocaslão eru que distutiamos nesse par~ 
Meu parecer proferido na ;essã.ó · an- niente a uma promoção· do funcionário, ticular. 
térior, foi contrário à emenda d:l co~ de uma referenda para um padrão mais O ·sr. ]oão Villâsboas - Contra-ap<:~r~ 
mL<;são de Finanças, · alto. Não tJ-ata'; abSolutamente, da ma- teando '?'·.uàbre Seuador M,;ura Andrade. 



desejaria êsdáreCer qúe não há eleva-­
çao para o padrão PL-7. _Q fwicion~rio 
já era-Referência 15, e quando se tratou 
do último aumento dos vencimentos dos 
funcionários, esta referência passcu para 
PL-7. portanto, tem di.ro!itO ;:1 este pa4;:-5o. 
Não há. elcvaç5.o. O que existe é a 
contagem de tempo, na forma da emenda 
proposta pelo G.Jbre- Sc~a.:lor 1\.ttllio Vi­
vacqua, terá vencimentcs integrais por 
cont<tr mais de 30 anos de serviço. Se 
rejeitada a C:Hten:la, terá vencimentos 
proporcionais ao tempo de serviço, que 
.será de Vinte e tantos anos. 

upo.!".~ritéidoria se consumOu. Então, hou· 
ve necessidade de apresentar esta sub­
emenda; que não teve carâter de rr-da­
ção, mas intcrpr_etatiV'Q. Verific~m?s, ~o­
rêm, tôdas as Comissões estão de acor­
do a su\.lemenda. O nobre relatores das 
Comi&;ões de Serviço Público Civil e 
Diretora, ;)ç{'iÍ<Hl, desejando apenas dis~ 
tiguir. 

Aceitaria minha sub::mcnd<1 se fç,sse. 
pw ventur<'l, introduzida na p~cpo.siçãl.)' 
p-rincipal mas, •isoladamente, nao. _ 

S. Exa não tem razão. I';Ta verdade, 
essa subemenda dece ser aproVada, pois, 

O Sr. Attilio Viv_acqt:e: -
é da Comis.-;ão-'tl.e Finanças. 

A d· de certo modo, é independente, a fim 
e~en .t' de pcrmiti_r sua articul<~ção regulamen­

tação vencedora, 'Por exemplo, ap~ova· 
da a resOlução da Comis~;ão de F1,1an· 
ças, evidentemente só ·poder~a se- admitir 
este métOdo para encftadra-la. 

O SR. PRISCO DOS SANTOS 
Esclareço ao nobre Senudor João Villas 
Boa~ que o funciónârio entrou na com­
pu!~ôria há dois anos. 

O Sr. João Villasboas :...__ AtingiU -a 
idade compulsória e não· fçi apu~ntad ... ,, 
.no tempo oportuno. 

O 'SR. PRISCO DOS SANTOS -
Lembr9 ao nobre Senqdor João Vilbs~ 

'b9as que a lei determina sCja a aposen­
tadoria compulsória aui·omática. 

Déstc modo, Sr. Presidente, não ve· 
jo impertinêi1cia com outros esclareci­
mentos, A suDemendo é inteiramente per­
tinentC por que não trata de modific::t· 
ção. 'A !\1esa, a esta altma, .. já 
não pode, de medo algum, recus~·Ja, 
por4ue .se trata de matêria jã acetta. 

O SR. PRESIDENTE: 

Nos têrmvs do Requerimento aprova~ 
do vai-se proceder â vutu.;5v r.la emen­
da' ri. 1-C. da Comissão dé Finanças. 

SQbre a mesa Requerimento de des­
t3que que vai ser lido pelo Sr. 111 Se· 
cretãrio: · 

,W lido o seguinte 

Requerimento n. 337, de 1956 

Destaque de. di.~posiçã.o para. de~ 
terminado fim. 

Nos têrmos do art. 126. letr<l m em 
combinação com o § -i:Y do art. 158, 
requeiro des~<lque, para rejeição da se­
guinte parte da einenda l·C. ao Pro­
jeto de Rr~olução n·. 49, r f· 19S4: .•. ~ 
de 8 de abril de 1913 a 2J de Jr!arço ele 
1915 e o.···"· 

E ala das Sr .:sões, em 2! de tuulio 
de 1056. - E:;;cc/;ias da Rocha, 

O _SR. PIIESIDE!lTI:": 

. ·Em votação o ·~querimento. 

O SR. MOURA ANURADE: 

1595 

O SI. MOURA ANDRADE: 

(Para encan;inhar .1 t;O~aqllo) 
(!\'ao joi revisto pelo 'Jradun 
Sr. Presidente, a maioria dos mf'"m­
bros da Comissão cU! Constituição e 
JUstiça, ao rever -seu punto de v:i.sta 
anterior, teve em mente os seguintes 
tl!ados juridiccs sôbre o f!S.Slllno: o 
fn!lo:-!.ontírio Artur o.a Rod1a H.ibeiro, 
ntinginào a compulsória, '1lW foi apO­
sentado por culpa do Senado, que 
não tomou as providências nece.ssá~ 
r:n.s -p::.ra o seu desligam.;onto Dois 
anos depois - ou seja - .1e:sta data 
a at'ual Mesa do S-enndo Lxo.mov't'u a 
decretação- da .sua vp'Jsentad·Jr;a, . 
compu~Eória. 

A circu:nstã.ncia da data. não pode 
ser discutida uma vez que esta Casa 
não poderá ~legar cont..;:a o unciond.-
riuo a sua própr~a omis.s&o. - .t 

O Sr. Prisco dos San.tc-~ 
Ex.a. permite um ap.:'trte? 

O SR. MOURA ANDRAIJE 
to:::o o pr;J.zer. 

O Senhor Prisco dos Sémtos,- De .. 
se:j,~ esclir~cer ao nobre Senado~, que 
nilo foi por culpa da Com.iss.::o Dire 
::aia oaqu~cla época. 

O ~.t.NI-!OR MOURA ANDRADE 
- i.~ão mencionei a Co,1, ::.são Diretora. 

Sr. Presid,•htc, eram e.stos r.s explic:::~­
ções que julguei conveniente _dar. (liluifo 
bem). 

Sr. Presidente, muito embora bem 
conhecido meu ponto -de vista, ent~ndo 
que a f-ilesa jamais. poderâ c~nsiaer~r 
uma emenda impert'lnente ou mconstl· 
tllcion::ll c rdirá-la, porque sua in;dativa 
é assegurada- aos senadores e dep~tad~s 
Considero, Illesmo, cerceamento do dis­
positivo constitucional ~ preceit~ ~o 
Reg1mento que..: exige apo:amento de Ctn· 

mo membros dei Casa para apresentação 
de emendas. Regimento que .exige cinco, 
podf' exigir cinqi.ienta. 

(Pela ordem) - Sr. Presidente, 
Cstã. em \'otaÇão apenas o pedido de 
UE.t:;taque, ou tó~ a c:.n;:.nC:.a? 

I . 
O Sc:tor Pd~co dos Samos - Estou 

dar (o esta explicaçao p\)tquc f{lzia p<:.rte 
daquda Com~s~ão ·c sinto-me obr.~adG 
a reSIJUardar O 'crllério pvr êJa ad~ 
tado. 

O SR. PRESIDÉNTE: 
O SR. PRESIDENTE: 

Só o d-estaque, para rej-eiç!t~. 

A Mesa, no entanto, pede •..o E;e- ,. :'l.f)E 
nadar Moura Andrade inftmn~ .<rt> .o O SENHOR MOURt\ ANd."~·' .. 
requerimento àe destaque realmente - A Corni.ssão Diretora toiJlou pro;·t• 
está dé .acôrd.o com o que fúi mani~ dê11·1ias, porém o Seuado não deliberou.1 

- Desejo pond:.-rar ao relator da Comis­
são de Serviço PUblico, o· que S, Exa. 
poderia consubstanciar Sl.taS consider:J.­
ções numa subemenda substitutiva da 
~menda da Comissão de Finanças, com 
as exprt?sWes rdacicnadas com a con­
tagem de tempo de serviço e. com a clas­
sifkação da aposentadoria no padrão 
PL-;7. Se V_ Exa. desejar apresentar 
essa sui.lemcnda para ser apreciada pelo 
plcnáriü, a !vksa aceita e submetc:-á aq 

Assim, Sr _ Presidente, com estns diva­
gações sõbre o ponto de vista ·em que 
insisto, dec1aro que julgo muito dara 
a r?dação da" subemenda de. minha au­
toria, sem nenhuma contraindicação, po~ 
dendo, portantO, ser. apresentada para 
·aprovação ou .rejeição. (iYlnito bem). 

!estado pela Comissão de Constitui- 0 ~ 
çâ.O e Justiça d8. qual passa s. Ex.~~. O Senhor Pri,.·o dos Santos -- -

Plenário.· -

ü SR.- PRISCO DOS SANTOS 
Formularei a suilemtnda. 

O SR. ATILIO VIVACQU·A: ' 
{Não foi revisto pelo oradot·) ·(Pela 

ordem) -
Sr, Preside:-~ te-, a Ccmisf.ão de Finan­

ças jâ elaborou parecer s{;b;:e a sub~~ 
mênda? · 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
estava tratando dopronunciameuto da:t 
Comissões. de SerViço Público Civil e 
Diertora para, depois; ouvir o p·arccer 
da Comissão de- Finanças. 

O SR. AITILIO VIVAcQUA -
(Pela ordem) Nêste~caso AinJa vai tm­
zer ao Plen<\.rio inportante pronunci;t· 
mento, por que, se a Comissão de Fi~ 
nanças emitir parc..-:er e não fôr api-esen. 
tado emenda, ·passou ~ oport"itnidade di.! 
apresentá~la. -

Quer. di~er que o parecer- do nobre 
~e}ator da _Comissã~ ·não estfl tido ,como 
cnce"rrãdo? -

O·Sr .. Preside-nte: - Não está con~ 
cluido. 

O SR. PRESIDENTE: 
A Mesa aguard:I a subcme~d~ que 

e.:tá _sendo redigid~ pelo .relator da Co­
missão de Serviço Público e da Co­
missão Diretora. (Pausa). 

O relator nas . Comissões, Diretora 
e do Serviço Público Civil acaba , de 
enviar à Mesa, como conclusã.o de seu 
parecer, a seguinte · subemenda n. 3: 

«Substitua-se a Emenda I.C. pelo 
seguinte: 

Art. 1.o --onde-s-e diz .;pa_drão 
O), digã-Se_ . .:PL.h. 

T ~~r{ n pahwra -o n~bre .Presidente 
da Comissão de Finanças para · desig­
nai relator ~ fim de emitir parecer sô· 
bre a subelnenda do nobre .Sen~dor 
Attilio Vivacq~a . 

O SR· CtSAR VERGUEIRO: 
Sr: Presidente, designo o 

n~dor Domingos '( elãs~o. 

O SR. "PRESIDENTE: 

nobre Se~ 

Tem a· palavra o nobre Senador Do-' 
mingos Velasco. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 
O ·sR_- :1\.TTILIO VIVACQUA Sr. Presidente." ;1" Comissão· de ·Fi; 

Sr.-.. Presiden~c, desejava pedir a atenção riani;a~ é favoráve) }t subemenda apre·~ 
do Senado. Porqué está havendo c.crtd sentada pelo nobre Senador Attilio Vi~ 
confus;io. A minha subcmenda-foi apr.:- vJcqua. 
:<reutada â emenda da Comissão de Fi· 0 SR. PRESIDENTE: 

· nanças, onde. r..! dedõ:Jra:· h 
Sôbre- a mesa requerimento do no re 

- 10 .Rcdatür da St!cretm·ia .-do St•- ·Senador- Attilio Vivacqua qt:e vai ser 
... nado, Nivcl: I.~ Arthur R?c~ lido,pelo Sr. 111 Secretário. 

. Comó disse timito bem." o Senador J1_,- -É' lid~ -e .aprovado o seg~inte 
ào Villasboas, i" houve ;•Ievação do Requerimento. n. 336, de 1956 
nivf:l. de atôrdo com a subemend::1 que 

agora .a ser 0 r 2Iator, nn vi:·tude do P..rnjeto d~ resolução \•e1o- no pleuJ.,;o, 
&::u voto venoedo1·, lvoti.a1lúo o:> Coml.-;:,u,:s, U<•U lo:v.: pr.Js~ 

O SR. MOURA -ANDRADE: 

(Pãra encaminhar a votacão) •,Não 
foi. revista· pelo" orador) -· sr P.re­
sidente, a maioria da Cotni.s.-.ão de 
Cunstituição e Justiça está rle acô:.-~ 
do com O.S tênnos do d~:sL«Qlle o1·a 
apresentado à consideração do Ple­
nário. Entend-eu aquele órgão técn·:co 
não ser ;>oso:;ivel considerar·s3 tempO 
de serviço público, de qualquer na­
tur-eza. o prestado por pessoas no­
meadas O-ti-hoc ou para praticar atos 
previamente estabelecfdos. · 

Nesse sentido houve- nnanimld.acte. 

o parecer do nobre Senador Daniel 
Kri-eger e os .votos prolatados em di­
vergência ao voto_ separa-do conclui­
raro Pela impo.ssi~ idade de . C('-'Si­
derar~se o 'k.mpo ae serviço aà -hoc 
exerctcio munus · publicu1n. 

Se, ~rver.tura, acJotássemo.'> '"fal cri­
tél-io, todo adogado no;rneaJo a~-hor­
pa.ra defender processos e quÉ' vie~se 
poste-rionnente a ser advogado do E:>­
tério, todo advogado nomeado nd-hoc 
tempo de serviço na prestação de atos 
normais fuerentes à própria profis­
sãO. A Comissão de· Constituição e 
Justiç_a por unanim~dad ~tâ de' acQ:r­
do ccim o destaque porque, ur .... m­
memente. recusa. teja computado 

Como. de serviço público o perfodo. em 
que o funcionário serviu com{) Audi­
tor de Guerra aà-hDc n-o Território 
do Acre. (Mui~o bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITEi 

\ :ij!gUHllt:nto, I 

ü Sl<:NHCR ~!OURA ANDRi'ft)H 
- Não acus.., a Comissâo Direto.a. 

Sei, p.:rfcitat.1~nte, yuc tcmou provi,. 
dências m<Js o Senado não deliberou iil 
rcsPeito, ~ó agora o está fazendo. 

Senhor Presidente, ao utingir o fun~ 
cionário a idade compuls ria a Comiss~o 
Dir".tora do· Senado decidiu apresentar 
o t e"pe~tivo projeto de re.~olução, sem 
c qual não poderia ser decretada a 
aposentadoria. O funcionário .• por sua 
,•ez, requereu contagem de tempo de 
serviço, prestado como Auditor de 
Gucna, nd-hoc, 110 :rerritório do Acre, 
e c .1.110 Conselheiro -da Ordeni dos Ad .. 
vogadoS, invocando dispositivos legais 
e constitucionais, 

O Senado acaba de dcddir que o ser ... 
vidor não t_em direito à contagem d() 
tempo de ,erviço prestado no Territóri() 
do Acre, como Auditor de Guerra, ad .. 
doe. Dis~ute, neste momento, se êlt 
terá direito ao tempo em que funcionou 
como Conselheil-o da Ordem dos Ad .. 
vogados: . 

A maior a da Comissão de Consti­
tui~ão e Justiça entendeu, , aceitando:· a 
funfJ ment~ção de voto em separado que 
que tive oportunidade de, prolatar; que 
ao funcionário assistia tal direito. 

Sabe V_ Excia. Senhor Prcsútente, que 
me incluo entre os mais rigo,.Oso~" ._,::t,.a 
com o funcionalismo públic1..1. Não lhe 
costumo conceder senão nqmlo que a ld 
lhe ).í, e ainda qu edivirja_ da !el, tCU..lU 

' ·que ser juiz, de acôrdo com }JJeceituat~.> 
Em votação o requerimento de des- legaL Não poderia, de fc..rm.1 aJgumi~ 

taq~e da· e'9l~.ssão que menciona. fa::er uma justiça, contrári-1 a Jei. i 
Os Senhores .que o· aprovam quei- Não obstaf.tc ~sse rigoris;n ao an::t4 

ram conservar-se_ sentadoa. c Pausa) lisar a matéria - e "Jnàli.>. ndo--a ~10 
propus, Sendo portm, matéria· que po;o.c 
sibilitaria discutida, por que se trata de 

.. funcio"nário que ntingiu à compulsórin. 
Viria a parte doutrinária., no serltido 'de 

··Está &provado. wntido de n:!io atribuir ao nndcll~;rio 
Nos · têrmos do art. 125. le:tra i, do se q.r<~.isquer brneficios imcreciJ ~ - de:. 

! ê Em virtude da dellberação do - 'di A R Regimento Interno, requeiro pre er n- lu! d c que rthur da· ocha 'lil!-';T<' tem 

- .-mbtr se estaria sendo ilplicado a êss;:­
funcionário o dispositivo estatutário dei 
ComP.u' ~~ria, ou Qüando o processo da 

- · c · - d Fi nado, ficam . exc: das da Emen a d cia para a emenda da omlSSao e - n. l-C a.s expressões constantes do ireito legal a contagem dêsse tr;mpc. ~e 
óanças, a fim de ser votada antes das requerimento-de destaque. "~rviço. 
demais. serviço. Explico por que, 

Sala das ·sessões, em 21 de iunho de Em votação a Em-enda n. 1-C, 1em O Df!cre-to n.o 22.488,. que Jnstitul 
1956. ~ Attilio Fivacqua, prej~ da Submenda. . 1 Ordem dos Advogado.s ..!;J lb . .t,!, dr.-. 

i' .. -
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clara. no seú ;;..rt. 2.9
, peremptória, taxa~ 

tiva. vigorosamente o .seguinte: - «A 
Ordem coilstitui serviço pUblico federal~. 

Trata-se. portanto, de disposição legal 
, 'vtgente ..:....... a Ordem dos Advogados 

con- tmJi scrv:ço pUblico fcedral. Ora. 
qualquer definição sôbre o que seja ser· 
"iço público icc!cral estará ilidida ante 
a declaração legal. Se a lei diz q:.H• ê. 
aerviço público federal, não poderemos 
ir bu'lcar oUtra definiç5o. a não ser ?tra­
Vés de outra .ei reformando a anterior 

·e dando nova definiç?.o. NJ realidade. 
entretanto, os dispositivos legais que 
norteiam a mat~ria dão à Ordem do~ 
Advogados expressamente como serviço 
públic~ federal. A~sim está o ar"tigo: 

<A Ordem constitui serviço pú­
blil o federal» 

O art. 192 da Constituição declara: 

tO tempo de serviço pUblico. fe­
deral, estadual ou municipal. compu~ 
t<ir-se á integralmente- para efeitos 

• de disponibilidade e aposentadoria» 

DIARIO DO CON-GRESSO NACIONAL: (Seção 11) 

Assim. SenJ,or Presidente, não pode~ 
mos coó~iderdr que o n." '111 houvesse 
sido incluídq no art. 80 do Estatuto 
para revogar o n." ·I do próprio artigo .. 
Não entendemos qUE' o legislador ao 
elaborar texto de lei. revogue na se­
gunda disposição, o que estabeleceu na 
pr:mcira. 

' Os nomeados, os que tim portarias, 
os que prestam ·serviços_.. públicos co­
muns à administração pUblica federal, 
estadual ou municipal. 

Além dessa denominação· técnica de 
serviço público. há ainda aquêle consi~ 
derado tãl por fôrça de disposição de 
lei; Neste caso, por exemplo. estão os 

O Senhor Fernandes Tiwora- l\Iuito funcionários da Ordem dos Advogados 
bem! do Brasil. os advogados c, conseqüente-

O. SENHOR ~MOURA ANDRADÉ. mente. todos os el~ment?s _que ~ela tra­
- 0 Ücm I li n2o é revocativo, m<i"s. balham. E:ste serv1ç? pub!Jco na~ é_ ab-

r t' s- t'no . solutamentc, o prCVJSto ·na Constttm.;ão. 
~~~p r a IV;· h~o-tau o mos lo~ ar,tigOJ: E<>ta regula a aposentadoria dos fun-

ra am e tpo Cf'CS comp emen e t- . .• , 'bl· d d I· 
versa!i: o n.o I do Art. 80 prevê a ctonar,os ~u tCOS _ e ~o o. ge_r~ •. os 
hipôtese de alguém ter prestado serviço outro:, . C~Ja funça~ nao .~roprtnm~nte 

Ublico · federal . não importandO seja de pubhca .. mas asstm con~1derada pel.a 
~le remunúado• ou 'não. 0 n.' III co- Lei, êstcs não estão regulados no texto 
gitá da hipót~se de arguém ter prcstad~ Constitucional, 
serviços pagos pelo~ cofres púb1ica:s. E O Senha; Attilio Vivacquo- Permite 
o caso da Verba 3, tão discutida ne~ta V. Excia. \]m aparte? · 
Casa: de pe~oas que ainda não estão O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
claramente definidas como funcioná- ~ 
rios públicos. mas qu~ percebem pelos REDO - Com todo o prazer. 
cof!·es da União . 

O SENHOR PRESIDENTE - (F a. 

J.unho de 1956 

tada. agJu de maneirâ idêntica. Nãa · 
abriremos precedente algum, porquanto 
já e~iste jurisprudência.- nesse sentido. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI-. 
REDO - O D.A.S.P. poderá re­
solver em casos dessa natureza, mas o 
estará ·fazendo centrá o interêsse pUblico, 
co.ntra a Constituição e contra a let 
expressa. 

Para as hipóteses ,em que o funcio-­
nário é, real e técnici:lmente funcionário. 
a Constituição não abre exceção; manda 
na verdade, contar todo têmpo de ser'"' 
viço público, seja f~deral. estadual ou 
munidpál. _Quando porém, não é técnico 
ou O- cargo que· exerce nã:l é pUblico 
ou o é por determinação de lei. por 
favor legal. êsse tempo de serviço não 
pode, absolutamerite. ser computado. 

E não o -pode por que - Primeiro, 
porque e'stâ fora da verdadeira inter~ 
pretação constitucional; e. segt1ndo, por .. 
que há lei expressa vedando que 0: 
.serviço gratuito seja computado para 
efeito de áposentadoria. 

A circunstância de haver sido gratuito 
o serviço público federal prestado pelo 
funcionário intef'essado não colhe para 
negar-se a contagem de tcmJ?o: ~ 

~zettdo soar os tímpanos) - Pondero 
ao nobre orador que está -por esgo­
tar-se o tempo de que: dispõe. 

O Senhor Attilio Vivacqua - Quer 
dizer, então, qne. o tempo de s'hviço 
parlamentar. prestado por dc-putad_os e 
senadores. não seria ,contado? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI. 

Peço a atenção· do Senado. por rião 1 

se trata de simples caso de um fundo.­
nár;o, ·Se se tratasse de espécie iso.­
laria, com todo o aprêço, e de todo 
o cOJdção. eu estaria pronto para aten~ 
d~r a favor dessa natureza. Faço ver 
apenas o P"ecedente gravíssimo que 
vamos estabelecer. 

Como vê a Casa. a ConstltUlçao re­
fere-se a serviço púf>lico · fedL.'ral e nã~ 
indaga da sua remuneração Ot_I ~r~tUI~ 
dade. O que importa à Constltmçao "' 
a m1tureza fcdúal. estadual ou muni· 
dpal do serviço. não a remuneração do 
trnh<tlho. O que a Constituição declara 
~ o seguinte: 

<CompLttar-se-á jntegralmcn.t~ o 
tempo de serviço leleral. muntctpal 
ou estad uab ... 

A ~nstituição não diz -
remunerado~. 

c:que seja 

\JII" Vem. entretanto, o art. 8~ do Esta~ 
.. "tuto do Funcionalismo Público. que e 

d ewnfposto em seis números. No t:>ri­
meiro, reproduz a disposição constltu· 
cional. de( larando: 

<Para efeitos de aposentadoria e 
disponibilidade. computar-se-á inte~ 
gralmente o tempo de serviço pú~ 
blico federal» .•.• 

Não fala em- remuneração ou gratui­
dade. Repete. apenas. o di.spostivo cons~ 
titudonal - -tcompufar:·sc-á inte-gral 
mente o tempo de serviço público fe­
deral est:idual ou rmuti.cipab - sem 
L:!er. ·qualquc• referência à gr(tttti.dadç, 
ou rcmunemção do trabalho. ·r...:las o 
n.0 lU dcclâra: 

, O SENHOR MOURA . ANDRADE 
- Assim. sustentei p voto que pro­
. .!atei na COmissão de- Constituição e 
Justiça C estOU certO de \QUe decidindo 
no sentido de dar ao funcionário êsse 
tempo de serviço. a Casa agirá com 
justiça. 

Peço a V. Excia .. Senhor Prc-:;iden~e. 
1.1m mí11imo de tempo para. a última 
observação, pois não pre~tentlo voltar à 
tribuna. E' a respeito das suhcmendas. 

Declarei considerar impertinentes as 
emendas que falam sôbre nova padroni­
zação do fum ionário. 

O projeto -~e resolução ctn debate 
trata de aposentadoria. Que pediu o 
funCionaário? - Nada mais do que 
contagem dé tempo de serviço. Pa­
rece~me. portanto, que estamos indo 
cxtra·pctita, ao querermos dar novas 
classificações ao padrão do funcionârio. 
Estamos ultrapassando os limites da sua 
prõpria solicitação. Aceitemos, pois. a 
contagem de tempo de sei-viço e dei­
-xemos que a Coinissão Diretora decida 
c;ôbre ·a parte relativa ao padrão de 
vecimentos de acôrdo com a última lei 
aqui votada.· Dar-se~â ao funcionárib 
aquilo que a lei realm.ente _lh~ confere. 
~em estabelecermos numa resolução de 
oontabem de tempo de serviço, novas 
definir:ões a propósito do padrão fun­
cional' do interessado. <Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE: 

- Em votação 3: Em e~ a n. • 1-C. 

1b temPo de serviço:t - note-se: 
não 0 tempo de serviço público 
«Ptestado como eXtra-numerário ou 
sob quah.Juer outra forma de ad· 
missão. dc,dc·quc remunerado pelos O SR. ARGEMIRÓ FIGUEIREDO: 

cofres públicos-;.-. (Não foi N:visto f)elo orador) (Para 
Nes~c item é que se alude â remune- encaminhar a-votação) - Senhor Pre~ 

---ração. I· sidenf'e, não desejava àe modo "algum; 
· ._ Quais serviços -remunerados pelos. co- tomar parte no debate. me«mo enca· 

Ires públicos se computarão na aposen~ ·minbando a. votação. Com.>; entretanto, 
tadorla e disponibilidade? Os pr~tados emiti 0 ·parecer- rejeifado pela maioria 
como rx.tra~uumerário cu outra forma da Comissão de· Con$tituição e Tustiça. 
de admis.'lão-. · <;into-me no dever moral de dizer algu·-

REDO - EsClarecerei a V. Excia: meu 
pensamento. 

Senhor Presidente, o assunto é de 
gravidatíe excepcional. Se prevalecer 
a emenda no momento em Votação. o 

Se fôSsenlos ·contar os tempos de número de inativos. no Brasil. aumen-
tará de modo alarmante. Teremos casos Serviço dos advogados. dos funcioná-

d rios que t"rabalham na Ordem dos Ad~ em que advogados, nomea os para o 
cxerdcio de determinada função pú- vo!lados do Brasil. para efeito da apo-­
blica. no dia seguinte estarão requerendo sentadoria. cre"ceria. dentro em pouc_o.1 
aposentadoria. Se adotada a ·contagem de modo alarmante, o' número dos apo~ 
de- temPo ·erri que nós no exercício da sentados· . 
profissã'o funcionamos como membros da Senhor Presidente. faço e;;tas declara'"' 
Ordem do<1 A-dvogados do Brasil, o ções i:onstraoÇJido, porque s'ei das indi .. 
número de inativos ascenderá, neste nações do Senado~ mas quero ficar com 
País. a nivel assustãdor; a -minha con_sdência, • cumprindo meu 

O Ser:hor Attlio VivacQua - Permite dever e defendendo_ o Erário. (Muito "t; 
V. Excia., outro aparte? bem)· , 

- (Para .-encaminhar a votação) (Não 
O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI. foi ·revisto pelo orador) - Sr. Presi~ 

REDO - Com todo o prazer· dente, realmmte a lei que c:riou a Or-
O Senhor A.ttlio Vivacqua - O nú- dem dos Advog·ados do Brasil declara 

mero de advogados. que fa:em ,parte qtle ê~se ót!1ão constitui serviço pú-­
dos Cousclhos nãO é elevado, pois Vos- blico f"dera.J. não se conduindo dat, 
sa Excelência sabe que sua· composição qtte os Conselheiros daquela Ordem te .. 
ê limlt~da. nhafn direito à contagem do seu ·tempo. 

Desejo,_ -no en"tanto. trazer ao cot,ilie~ de serviço no mesmo órgão, para efeito 
cimento do Senado -:- adiantahdo-rue. de- aposentadoria. 
aliãs. às Con.slderações do nobre Senador DC"clarando 'que a Ordem dos AdvO.:. 
Oomtngos Yelasco - que o DASP oádõs é serviço público federal, o que 
resoJvéu, em des"pacho p"!lhlicado em ; léo-islador teve em vista foi iSentá-la. 
23 de abril de 1956. mandar contar o de selos. tàsas. e _de quaisquer tributos. , 
tempo de serviço gratuito prestado em Declarando que a Ordem dos Advoga .. 
qualquer Conselho. de -acôrdo com O dos é ~ef'<·iço pUblico federal. o têve 
parecer do . grande constítucionalista por objetivo fni especificar qi.te os fun-­
Temistocles Cavalcanti. -.Assim. hoje a ciÓnário~ da Secretaria da Orde-m fll:>­
matérfa ·- contrariando o parec_er do der1am cnntar o serviço prestado como 
nobre Senador Daniel Krieger, que citou oúblico federal. 

J'urtsprudênc-ia anterior - está-superad~ · · · f I 
I S Demais. ~c a~~im n5o ô.t:tse. a el e,s,. 

no s~rviço pUb ica. eria, portanto, um<~ oecial da Orde_m dos Advo~ados. crfa~ 
injustiça seguiSse o s~nado-- cfitério di:. dora de nm órgão de classe-, dil'lplinadora_ 
.verso do· geral no serviço público. . das atividarf('s o.rofi.::sionais dos advo~ 

0 item 111 do art. -80 ·dos Estatutos mas palavras ao Senado ... ' · 
dos Fundonários Públicos Civis da A -Cása-nãO vai'reso1ver, no mómento, 
União trata de hipóteses. de ativi.liades o caso de sin ples aposentadoria de_ um 
remuneradas Pelos· cofres públicos. _O !undbnário. O assun_to tem uma gravf. 
ttem I. de serviço público .... Há uma d:s.-- dnde excepcional ~- Pet-o para êle a 
tinção.~ O item III é enunciati:'~ _de atenção dos Senhores senadores que 
htpôteses~ .,_.isa abranger cateqonas de me estão.- ouVindo. · 
pes.soas. jamais e"xcluí·las: . Não se trata de uma questão límpida 

Ju.<~tifica-se. pois, o item III do ar~ em face da Constituição, a qual esta­
tlgo 80 do Estatuto, pela preocupaçã;: belecer que, para efeito de aposentado­
de ampliar beneficios. Não se refere ria se cqnta.n\ ·o teiQ.po da função f e-

O· SR. ARGEMIRO DE FIGUEI- HaM? do B'"sil, não poderia. fama L<, 
REDO - Senhor Presidente •. tenho revogar o E.<;tatuto dG~- Funcionários 
constrangimf:nto em 'susteç.tar~o Parecer Públicos aue. é a l-ei pesSoa]. geral,· rt~ 
que emiti, _pois. verifico. que o. Sen~do qu]adota d<Js relações t'ntre- o Pode!-r 
está mcio· int}inadd.c,por "scntimentaUstriO; PúbliCo e ~ens :senridorcs·. · E' em atl~ 
a conceder. a aposentar!-oria do func:lo. vidàde c inatividade. Desde que essa 
nário. No momento. n:lo encaro, lste 1."1. posterior à mte criou a ,Ordem. dos 
Caso lsoladalnente, como ·o de ·_um· ser~ Advogados. dedar<'t peremptóriamente 
v-ídor que pede aposentadoria nos tl!r~Os que n5o será rnntado •. para efeitO <1e 
constantes da petição. Receio o 'prece- nposentadotia: o . serviço grat,uito, n:lo 
dente gravíssimo que o senado abrirá velo como desohedecer-lhe, nl~ndando 
admitindo a contagem de· tempo de qual- •ontar o <te.rvico p1'~tado pelo advoga~ 
quer· fuilcionã.rib, como ·advogado da do da· Ordem rins Advogados como ser .. 
Orâem "dos Advogados do Brasil, para viço público federal.· 

- · ;bi· m· as de serviço .remu- deral estadual e municipal. , 
a $ei'V~ÇO pu ICO, "- dl I •- tltu I . nerado pelQ.! eotres p:dbUOOS. e;nquanto n:~ spos Çvo;-S cons c on1us, . regu~ 

0 
-Item 1 _não cogita de servfço remu- Iam, de modo expresSo, a aposentadOria' 

,nt!'rado pelos cofres públicos mas de dos: funcionários. no sentido verdadeira­
Nr:lÇQ ptiblico, remunerado ou n:lo. mente técnico do tê~- são tlhdados. 

aposentadoria • . . Q próprio Estatuto, lei geral, pes~ 
O· Senhor Attilio Vivacqua -'lá se soa1, que regula as relações ·entre o E.-:r 

procede-u a contagem semelhante no Mi~ tado e seus servidores; · determinand:> 
nistéi-io do Trabalho, e o. DASP, de a· conta nem. do tempo de serviço para ' 
acôrdo com a doutrina agora ass:en~ ~efeito ·de aposentadoria. não inclui en-

. .: ... 
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tre l:ssea serviços u prestado à "Ord~m 
dos Advogados. 

Por esse- motivo, Sr. Prc.sidente, fi.::o 
o parecer de minha autoria e voto pda 
emenda por êle apresentada. porque não 
contp quer o serviço prestado c.omo du 

dito!: ad hoc. num processo a respeito 
do qual não se fêz sequer a prova ne­
cessDria - que seria urna certidão do 
têrmo de compromisso para exercer e.ssa 
função - quer o prestado à Ordem 
dos Advogados. O Estauto declara q~e 
não serão contados os tempos de ser~ 
viços prestados em função gratuita. 

Não vejo - confesso - por que, 
assim :;e ~nha resolvido, poitanto o ser­
viço gratuito prestado em cargo pUbli~ 
co pode até ser mais benemérito do que 
o remunerado. Diante do texto da Lei, 
fico com a lei e com o meu parecer. 

Era a declaraçãO que desejava fazer. 
·(Muito bem!) 

O SR. ATILIO VIVACQUA: 

(Para encaminhar a votação) • 

(Não foi revisto pelo orador) 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. ATTILIO "VIVACQUA -'­
Invoco a interpretação dada pelo Con~ 
grcs3o Nacional ao art. 192 da Cons~ 
tltuição, 

A Lei n, 2.608, de 20 de dezemhrtJ 
Ue 1~;:,, estabeleci! que Os oficiais do 
Corpo de Saüde - médicos, dentistas. 
e tarmaceuticos do ExércitO, d;J. Mnri· 
oba e da Aeronáutica - contarão pma· 
o deito de inJtividade e como de etl.!· 
tivo serviço o tempo normal dos res~­

,pectivos cursos acadLmicos a raz3o· Ü!! 
um {1) ano para cada cinco (5) anv.>, 
de serviço ativo. 

"A Ordem dos Adv{)gados oonstitui 
<tscrviço púbÜco federal», Hcü.ndo, por 
i::.so, seus bens- e serviços, e o exerdcio 
de seus cargos isentos de qualquer irn• 
pô.sto ou contribuiçãO" <rtegulamento 

serviços à Ordem dos AdVogadot: urua 
das poucas pessoas que possuem título 
de benemerência, conferido pelo Con~ 
selho Federal da mesma ordem, por seu 
devotamento a essa instituição e seu 
amar à sua classe, serv~ços inidad'i>S 
desde a fundação da Orde~. 

Reporto-me ao incisivo parecer apre­
~ntado pelo nobre Senador Moura An­
drade. Penso que não há mais dUvidas 
a esclar:ecer;' podemos estar com a ccns­
ciência de purista, tranqüila, votando a 
emenda da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE: 
' --........ 
Em votação a Emenda n.0 1-C. da 

Comissão de Finanças. 

de sua criação, Decreto n. 22.478, de O Slt. FREITAS CAVALCANTI. 
1933) • 

No exercido da função de m~mbn• "' (Para encaminhar a votação) (Não 
dêsse órgão, ver.ifica....se a prestação foi revisto pelo orador) - Sr. Presi~ 

de serviços pUblicas f'-'.fearl. er I '~·a dt'nte, minha ausência do Senado, por 
gtatuito, eis que o ;ut. 192; da Lei aíguns dias - no desempenho de missão 
Magna, não cria qualquer exceçc.oo. no exterior, ao lado do meu eminente 

Há precedentes na contagem do tem~ 
ro du serviçO prestado pelos membros 
do Conselho da Ordem dos Advogado,, 
r.:l?nformc lista de antiguidade de Pro· 
·~••rarlorcs da Justiça do Trabalho, Pu­
blicada no Relatório de 1955, da Pro.­
t.uradoria da mencionada Justiça, 

colega Senaãor Moura Andrade - não 
me permitiu, como é óbvio, examinar 
mais atentamente a resolução que dispõe 
sôbre a. aposentadoria· do funcionário 
Arthur da Rocha Ribeiro. 
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para decidir sôbrt- sua apoSentadoria, at() 
normal, de rotina. que não d'<''\'Ctia sm,• • 
citar a menor dúvida, porque decorre 
necessàriamente do texto expr<"sso rla 
Constituiç~o e da lei orgânica d~ Ser~ 
yiço Publico. 

O Sr. Líma Guimariics - Permite 
V. Exa. um apa:·te! 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
-.Ouvirei V. Exa. 

1 
· 

O Sr, Lima Guimarães - O ministro 
B~nto <lc Faria, depois de completar a • 
idade limite para a aposentadoria, a,inda 
por longo tempo permaneceu no Su­
premo Tribunal Federal. E era o Su-
premo Tribunal Fede:-all · .. 

O Sr, Cunha 'Mello - TLJmbém o 
Ministro Hermen-egildo -de Barros. -

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
.- A inovação da lei estatutária é, evi~ 
dentemel?te. sábia. Com da, o legislador 
estabelece limite ao arbitrio do Estado_... 
que, ordináriamente, mantinha o servidor 
no exercício de suá função inquanto se 
completava o processo de aposentadoria. 
A nova ld cogita da decretaçfio ime~ · 
diata, e sua procrastinação de ncrthum 
modo poderia ter a fôrça de manter o 
servidor no exercicio de suas funçõeS. 

Sr. Presidente, o assunto já_ está exaus~ 
tiVamente debatido neste p:enãrio; mas, 
em face das declarações dos Srs. Se· 
nadares Argemiro de Figueiredo e 
Cunha Melo, sinto·me no dever, como 
autor do voto proferido na Comissão 
de Con:'ltituição e Justiça. de trazer 
·alguns esclarecimentos. Quer dizer: a lei é que define a na 

tu:reza do serviço. 

E' evidente, que, .nos têrmoS da Cons­
tituição e da lei ordinária, estão c?ara­

. mente ·definidas tõdas as hipóteses dg 
aposentadoria, observadas as regras re· 
ferentes à contagem de tempo de ser­
viço e à remuneração devida ao fun~ 
denário em cada caso. 

Como o SenaC:o, entretanto, ~fio pro­
moveu, no devido tempo, o expediente 
para a aposcntad_oria do St. Arthur da 
Rocha Rib~iro, é de crer tenha éle per~ 
man~cido no exercicio do seu. cargo. 
Daí decorrem as dúvidas com que nos 
defrontamos para decretar um01 aposen~ 
tadoria, t~o simples e normal na vida 
de um fun~c-ttário e nas suas relações 
com o serviço público. 

Nilo seria o Senado que estaria abrin· . • 
do precedente no caso e nem poderia Sr_. Prestden.te, a ~t'?em dos lv1vvg~~ 
fazê-lo quando está cumprindo a, dos e um servtço pubhco federal,. como 
Constituiçâo, cujo art. 192 · é claris- declara a lei de sua criação. 
.sim o. Ai nã.o se distingue a indcle 

-.serviço pUblico, que pode ser gratuito 
ou não'. A nova orientação ·da DASP 
é no sentido de contar-se o tempo de 
~oerv~çu não remUnerado. 

Posso citar numerosas leis que foram 
votadas por esta Casa, sem qua!q~er 
discrepância, cem critério que seria 
oonsiderado liberal em face de Emenda 
da COmissão de Finanças. 

A legislação ordinâria já ultrapassou 
a tuterpreta~ao adotada pelo ·enuneute 
J'dator. ,.. 

O Estatuto dos Funcionários Públi­
cos. art. 80. · alínea V, determina o 
cômvutQ do pe.ri.odo de. trabalho a en­
tidade de direito privado quanUo traus: 
forMadas em estabelecimentos' de ser­
viço pUblico: isto é, de· trabalho an~ 
ter!.or meraul~nte particular, 

A I.ei n. 563, de 18 de dezembro d~ 
1948, considerou o tempo ·de serviço 
pilhltco patd eleito de aposentad()ria 
Q pcriodo de 36 anos em que o tun­
cionário do_ Instituto Nacional do LJ.vro 
- AntOniO Joaquim de Castilho -
exerceu as atividades de editor-livreiro 

A Ltl n; I. 126, de 7 de junho d< 
1950. mandou ccintar aos sf'rvidore~ da 
União para efeito -de aposentadoria o 
tem~ de :oetviço pelos mesmos p1·es-­
tados co~o empregados da emprêsa 
c:ServJ.;os l!ollerith S.A.:., junto às 
repa!tições púbUcas, desde que t.1:1l ser~ 
vtço tenha- sido anterior ao ~eu ingre.s­
so nos quadros dos servidores f~tderais. 

A Lei 11. 1.720-A, 'dé 3 de novenl­
bró de 1952, declara_ que, n:l alinea J, 
do art. 3o; da Lei n. 525-X, de 7 de 
dezembro de 1948, está compreendido 
o tempo de serviço prestado pelos ser­
vidores da União no Conselho Têcuico 
de Economia e Finanç83. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
V. Exa., que me aparteou, há de pf.!r­

. mitir agora Que tambem o faça! 

Mencionei no meu voto precedente 
a 1-'rocuradortd da Jusliça elo Trabalhv, 
ande t' N.'IGl!Oto te-i JTISS<:.do pelo •.rlvo 
inrídic~. muncl'.1u r::Qntár · o tempo do 
<"!xcrcício de função de membro do Con­
;elho da Ordem dos Advogados. O 
DASP. ap contrário ·do .que se :su~~ 
tentou no brilhante parecer do Se:tador 
Daniel Krieger, passou a admitir a cou~ 
tagem do tempo de serviço grat'q.ito. 

Trata-se do despacho do Diretor dêsse 
Departa~ento, publicado no Diário 0[1. 
cial de 23 de abril de 1956. e que de­
verá ser lido pelo Senador Domingo~ 
Velasco, ·baseado em parecer do Con~ 
lho Geral da República e interpretação 
que vigorará para todo o Brasil, não. 
sô para os funcionário_;; f~derais, .como, 
mas para os ·estaduais, municipais e 
autArquias. 

<Deve-se reconhecer que a solu­
ção da controvérsia tem caráter até 
certo portto opinitivo. 'de momento 
que a Constituição não estipulou 
qual a natureza e a maneira de 
prestação dêsse serviço, mas, sem 
dúvida, por mais que .seja a com­
petência do legislativo ordinário 
paia fixar as condições dêsse exer­
dcio ~ a man~iri! de. comp-Utar €sse. 
tempo, nunca seria licito admitir 
que essa regulamentação pudesse ili~ 
dir a contagem dêsse serviço efeti~ 
vamente prestado, tornando letra 
morta wna disposiçãO constitucional. 
cujo sentido está bem definido .na 
largueza e liberalidade do seu texto». 

5: A co~tagem .. do t.empo de 
serviço· gratuito é válida em face 
do texto constitucional transcrito, 
e. com a interpretaçful autor!.:tada 
do Consultor Geral da República, 
·para fins de apôsentadoria e disp<r 
nibilidade. » / 

Ocorre, na espécie, a aposentadoria 
de um funcionário, que atingiu a idade 
limite, que determina seu afastamento 
compulsôrio do exeréício da atividade. 

Está também preyi.sta, claramente no 
artigo 1887 da lei orgânica do Serviço 
PUblico Federal, que declara automática 
a aposentadoria compulsôria, referida. 
em artigo ante'rior. No parágrafo Unico 
do artigo 187 -está disposto: 

«.0 retardamento do decreto que 
declara a aposentadoria não i~pe~ 
dirá que o funcionário se afaste 
do ex-ercício no dia imediato ao em 
que atingir a idade limite». 

Ao meu ver, Sr. President~. pc-lo .. ';\~ 
pido exame que acabo de fazer do 
avulso, sem tempo suficiente para pro­
ceder â leitura do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça, - que me 
dizem ser primoroso porque consubstan~ · 
cia tôda a doutrina .da Constituição e 
d!l lei, - é fora de dUvida que a ~Po~ 
sentadoria suscita, desde logo, duas 
questões à margem do processo, uma 
delas alusiva aos proventos da inath·i~ 
d~de, à. remuneração qu-e no funcionA~ 
r10 deve ser deferida pelo Estado n·J 
instante em que vai ser afastado do 
serviço público. ,.. · 

Sr. Presidente. a disposição que aca­
bo de ler reprC'Senta" .uma inovação erÜ 
relação ao antigo Estatuto do Funcio­
nário PUblico, O que a nova lei quis Se o Senado ·uvesse promovido, na 
foi determinar, em têrmos claros e ex~ devido tempo, o afastamento do funcio-­
pressos, o limite do arbítrio do poder nário, e decretado, na forma da ld sua 
público, excluindo-lhe a autoridade de aposentadoria compulsória, teria !õid~ êle 
fazer permanecer no serviço ou em ati~ afas!ado com determinado padrão de; 
vidad~. aquê!e funcionãrio que'houvesse v~ncim;nt?s· s.ua permanência no ser~ 
completado a idade limite para seu afas~ VlÇ~ publico ahou~o, necessária_ e ine .. 
tamento compulsôrio de .suas funções. 

1 
xoravelmente, a? processo _de apt>rfei~ 

, çoamento dos ntveis de remunernção e 
E de lamentar, Sr. Presidente, não as diferente.'l reformas operadas no 

houvesse o Senado dado cumprimento camPo do serviça público brasileiro. 
imediato à disposição do Estatuto· dos Quanto a êss~ aspecto, não tenho~ :t 
Funcionários PUblicas Civis da União. ieção a fazer. Vamos praticar urna i e~ 
. E". verdade que leio. no avulso, pro~ galidáde, porque o funcionário deveria 
JCto de resolução encaminhado ao Pie· ter sido afastado, compulsoriamente no 
nái'io, em 18 de novembro de 1954, dis- devido tempo, Isto é, qll;ando compl~tou 
pondo sõ-bre a aposentadoria· compulsó-- a ldade limite, que lhe fõsscm deferidos 
ria do funclonárfo Arthur da Rocha à época. Contudo, su<\ permànéncia no 
Ribei~o. serviÇo público aliou-Q ao do destino da 

A Jotlga, lenta e dificil tram!.taçao da ca~reirª ao. aperfeiçoamento do serviço 
R I e a decretação de- novos níveis de re-

eso Qçâo pelas Comissões Técnicas <lo muneração. 
Senado determinou - ao que me parece 
- a permanência daquele· servidOr no O Sr. Attilio Vivacqrta - De qual­
exercido de suas funções. A rigor.- na quer forma, tle teria direito ao rcajus• 
forma da Jel, não poderia êle ter con~ tamento. 

. O SR .. AITILIO "v!VACQUA 
Pois não, com rnuÚ:a honra. 

O .Sr, Argemiro de Figueiredo 
V. Ex a. está invocando precedente de 

Sr; Presldeote, Não sei, coino o Se~ 
nado que vai criar precedéntes, ·e se o 
fizesse, estaria respeitando a Cop.stitui­
ção. Sinto-me, na verdade. à vontade 
Quando vejo atendida a justa pretensão 
de um funcionário que ao lado t:le seu 
curriculum funcional prestou relevantes 

tinuado no uerdcio de suas funç6es, O SR.- FREITAs· CAVALCANTI 
nesta Casa,- desde o momento em ®e - Quanto a #sse_ aspecto. Sr. Presi­
houvera. atingido a idade limHe, prevista dente, nao oponho qualquer dúvida· 
no E:o;tatuto para efeito da aposentadoria aceito lhe seja conferida a aposentado; 
compulsória· . ria. de acôrdo co~ os Dovos niveis atri-

A verdade I. que o funcionário per- b01dos pela Secretaria do Senado fe .. 
maneceu no seu pôs to, e somente agora, deral aos funcionâri~s' de sua c~tegoria ,1 

quase dois anos depois. I aeu processo O S 0 ·a T 
trro,. Jei de 4favor pe:;soal. r. rernan es .4vora - E' ~tó 

encaminhado ao Plenário do Senado da mais ele~~nter justiça. 

-
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./ O Sr, Attilio Vivacqua -- Trab~se 
âe disposição legal,· não lhe vamos fa~ 
nr nenhum favor. 

I, o SR •. FREITAS CAVALCANTI 
-0 ponto de vista de VV. Ex as. co in· 

cide inteiramente com o meu. Não dis • 
,;uto êsse aspecto, . 

1: O Sr. Moura Andr.ide- V. Exa. 
permite Um aparte? 

I· O SR." FREITAS· CAVALCANTI 
·- Com mUita honra-. · 
l O Sr. Moura· Andrade -·v, Ex~. 
'conclui bet"D, quando consiclcra que a 
inércia do- Senado nâo_ pode prejudicar 
o fundonário. 

.;•o sR. FREITAS CAVALCANTI 
- E' fora de dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo soar 
os tímpanos) - Pondero ao nob_re ora­
dor que está ... csgotado o tempo regimen-
tal de que dispunHa, -

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Sr. Presidente, se 'a tolerância de 
V,· Exa. c 9a Casa me permitisse uti· 
liz.:"lr mais dois minutos, concluiria meu 
pensa.tnent~, 

depois dt haver prest'ado os mais ex .. 
cep.cionais serviços 'a esta Casa e ao 
Pá.is, (Muito bem: muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a e-merida n.o 1~C da Co:.. 
missão de Finanças, cem pare'cercs fa~ 
voráveis da Comissão de Consttih!ição 
e Justiça e da de Finanças e.-contrá­
rios, da Comissão de S,erviço PUbliCo 
Ci v:il e da Comissão Diretora. · -

Os Senhores Senadores que a apro­
vam, qu'ciram permanecer sentados, 
(Pausa). Está rejeitada. 

OS~. AT]:ILIO VIVACQUA: 
(Pela ordem) - Sr. Presid~te, re­

queiro verificação da votação, 

O SR. PRESIDEN":i'E: 
Vai-se proceder à verificação ·da vo­

tação solicitada pela nobre Senador 
Attilio Vivacqua. -

Queiram _levantar-se os Scnhof-es ·Se­
nadOres que: votam a favõr da ,Emenda 
n.0 1-C da Comissão de ~ínanças. 
(Pausa). 

Procurei esquematizar·. tõdas as pa~ Queiram sentar~se os Senhores Sena~ 
lavras, dissecando ·o assunto e ordenan~ dores que votaram.a favor e levantar~se 
do-o de tal ordem que pud~sse expô-lo os qU:e'votam contra~ (Pausa), 
DO menor prazo -p·ossivel. Votaram a favor, 17 Senhores Sena-

0 primeiro aspecto está examinado. dores e contra, 12. 
Aceito a aposentadoria do Sr:. Arthur 
da- Rocha Ribeiro com a 'remuneração 
atual. decorrente ·da Ultima reforma ·aa 

.-:- Secretaria do Senado. 

O último aspecto - que é a segunda 
divergê_ncia- situada !!O bojo dà propo­
sição - ou sej'a a contagem de. tempo 
1.. serviÇo púb ico, quer como ProCura­
dor ad' hoc, quer como advogado ins.:: 
crito na Ordem dos Advogados,_ acom· 
panho integralmente. as Conclusões do 
parecer da Cotnissào de Constituição e 
Justiça. 

E' óbvio que não disponho de, tempo 
pãra exprimir, cOm mais minúcia, meu 
pensamento, mas é fora de dúvida qUe, 
.estando a matéria expressamente rcqu~ 
lada no Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos, ali se coinpulsam aS · disposições 
,que ~egcm claramente a contagem de 
-tempo de Serviço. Não- podemos delas 
nos afastar. · 

Há ainda a considerar ·que em outra 
norma estatuhlria está dito, como já fof 
proclamado _por algulls dos eminentes 
Senadores que ocuparam esta tribuna, 
que é defeso contar o tempo de serviço 
gratuito para efeito de aposentadoria. 

Não tenlio em mãos a Lei que criou ·a 

Não há número. Vai~se proceder à 
chamada. 

(Faz-se a. chanJ.ada1. 

Respondf:!m à chamada os Senh?res 
Senadores; 

VivaldÔ L~m_a. - Cun}la MeiJo. -
Prisco dos Santos.- - Dnofre Gomes. 
-Fausto Cabral. -Fernandes Távora. 
-Ruy- Carneiro. - João Arruda~ -
Argemiro de Figueiredo, - Novaes Fi­
lho. - Jarbas Maranhão. - Freitas 
Cavalcanti. - Rui Palmeira. - Júlio 
Leite. - Lourival FoNtes. - NeVes da 

ocha. _ - Lima T et'xeira. - Carlos 
L.indemberg, - Afilio Vivacclua. - Ari 
Vi<ma. -Paulo Fernandes. - Caiado 
de , Castro. - Gil~erto Marinho. -
Lima 'Guimarães. - Cesar Vergueiro. 
- Moura Andrade. - Domingos Ve­
lasco. - Sylvio Curt'o. - João Villas~ 
boas. - Filinto Mul(er. - Othon Ma­
der. - Gaspar l'elloso. - Primio 
Beck- (33). 

1 O SR. PRESIDENTE: 

Respcndera.m à chamada 33 Senhores 
Sen·adorc.s, 

O Sr. 1. 0 Secretário proc~dcrâ à ·Ordem dos Avo0~dos' nem a sua regu- · - kitura dos nomes. lamentação, mas .:'\e parece que- quando 
~lí se procura definir como serviço pú- (Procede-se à leitura dos ncme~). 
hlico aquel-e que é prestado na Ordem 
·~'i Advogados, a disposição legal quer O SR .. PRESIDEN~E: 
o tingir funcionârio~· 'da secretaria da Or- -

- Nos têrmó-s do Regimento, vai-se dem dos Advõgados, e não os advoga· 
dos, os profissionais a ela filiado:;,, proceder à nova ·votação simbólica.· 

Sr. Presidente, pai todos êsscs .mo· Os Srs. ~enadores que ~provam a 
ti vos. e dcseiando ater-me, rigorosamen· et~enda quetram permane-cer sentados, 
te, aos têrmos E'Xpressos na Lei, votarei .( au.sa) •. 

- pela conce~sfío da aposC"ntadGria ao fun- E' aprovada ressalvada a ex-
·cion~rio com os vencimentos atuais, sen;t pressDo- destacada, a seguinte 
a contagem· de tempo previsto D')S dois 
casos em que serviu fora dos quadros EMEN{;A i - C 

• da Administração PUblica. 

Sr, Presidente, reputo valiosos. idô- Diga~se. após a expressão «Consti-
neo.c:. e meritórios os_S erviços por .êle tuição Federal:to o seguinte: 

_~prestados, mas lamentàvelmente a lei não «o Redator da Secretaria do Senado, 
os inclue na sistemática e na d-i~iplina .::lvel 15, Artur da RQ""ha Ribeiro, com 
-dos térmos que in:::piraram a legt·slaçào as ·va:rtagens correspondentes ao séu 
·de pessoal. para ampliar . o seu tempo tempo de serviço público. inclusive o 
,de trabalho. período de 8 ·de abril de 1913 a 25 

). :este o m~u voto, Sr. Presidente, com de março de 1915, e O dê 16 de agôsto 
.O devido.· re!'lpetto a um servidor que de 1934 até o seu ingresso no serviço 
. dlcga ao firp d~ sua vida f.•1ncionall'Jf) Senado> .. 

Pica preJudicada a seguink. 

EMENDA 11,8 2-c 

Artigo único: E' aposentado, com­
pulsóriamente, nos têrmos do. artigo 191. 
item 11 da Constituição Federal, com 
os emolumentos proporcionais ao tempo 
de serviço e a gratificação adidonal a 
que tem ·d,ireito, o Redator da Secre­
taria do- Senado, padrão PL-7, Artur 
da R;ocha Ribeiro, 

O :sr. Fivalda lima dei.-m a 
cadeira da pre$idéncia, Que .é. 
ocupflda pelo Sr •. Vivaldo Lima~ 

O SR .. PRESIDEN~:E: 

Vai ser . votada a 
emenda n,"' 1-C, 

subcmcnda à 

0--SR. MOURA ANDRADE: 

(Pela Ordem) - Sr. Presidente, 
nos têrnios-_ clã.· manifestação anter-ior, 
dedarei -Que considerãva impertinente 
a .subemenda em votação. A Mesa 
não resolveu a questão de oÍ'dem por 
mim levantada, até êste momento. De­
sejaria, assim, receber de V. Exa. a 
resposta Ílecessária a fím de saber se 
a Mesa, ao co!ocar em votação a 
subemcnda, 0 faz porque, implici-ta~ 
mente, havia, considerado pertinente a 
emenda ou porque ignorava a· questão 
de ordem anteriormente levantada:, 
ufua vez que, como verifico, h~uve 
substituição na presidência. <Muito 
bem~. -

O SR.. PRESIDENTE: 

·A Mesa cOnsid~ra perlinénte -a 
emenda uma vez que trata de caso 
de àpogentadoria; n~o regula a ma­
t(!ria. O Plenário decidirá se a aprova 
Ou não. -· 

- Em votação 

n."' 1-C. 

Os Senhores 
vam; queiram 
(Pausa). 

a subcmcnda à Emenda 

Senadores que a apro~ 
permanecer sentados. 

E' aprotJada a seguinte.: 

Subcmcnda à émenda n.o t~C 
.,Na Emenda n.0 I-C, ond~ se dí.i: · mi· 

v~l 15», diga-se <PL·7». 

O SR. PRESIDENTE: 
Em .virtude da aprovaçãÓ desta sub­

emenda, fica prejudicada a emenda .nU­
mero 4: oferecida em condusào dos pa~ 
recere-s das Comissões Diretora e de 
Serviço Púbiica Civil, com caráter. tam­
bém de subemêllda à emenda 3. 

EMENDÁ PREJUDICADA 
N.• i ' 

._(Subcmcnda à cmcnd8 n.• 3} 

Sub.stitua·se essa emenda pelo sc~­
guinte: 

«.No art. _1.0 
•. onde se di~: 

<padrão «Ó~. 

PROJETO. DE RESOLUÇÃO 

Nc'- 19. DE 1951 

Aposentai comPulsoriamente, At~ 
tlmr da Rocha Ribeiro,- Redator de 
Anais e Documentas Parlamentares; 
padrfw «.0», da Secretaria do Se .. 
nado Federal i 

O ~en~do Fedc.~a! res?l~e:. 

Artigo único. E' aposentado, com~ 
pulsoriam·ente, nos têrmOs do art. 191. 
ítem li, da Constituição Federal, com 
os vCncimentos proporcionais ao tempo 
de serviço e a gratificação adicional a 
que tem direito, o Redator de Anais _e 
Documentos Parlamentares, padrão (l:Ü», 
Arthur da Rocha Ribeiro. -

O SR. MOURA ANDRADE: 
(Para deda:-ação de voto) (Não fai 

revisto pelo orador) - sr. Presidente. 
votei · contrãriamente à subem~nda por 
entender que o funcionário nã-o Unha 
direito à reclassificação que lhe foi 
dada·. -

Na verdade, ·a compulsória .se verifi~ 
cou há dois anOs. O funcionário já havia 
sido beneficiado por vátios aumentos 
nêsse período. 

Ainda há pouco o Srnado reajustou 
os vencimentos de· seu funcionalismo. 
Eu não poderia .dar o meu voto favorâ:­
v~l à .subemenda que beneficia o fun .. 
cionário em· questão. 

O Sr. Cunha !t1cllo ~ Dá licenÇa 
par~ um ap.arte? 

O 'SR. MOURA ANDRADE 
Pois não: 

O Sr. Cunha Mdlo -E' quase um 
truismo àfirmar ·Se que a· lei que regula 
a aposentadoria é a vigente na data em 
que a apo.scntadol-ia se deva dar. A 

·9-posentadoria ·compulsória é àutomática. 
déve renular-se pela lei vigente ·na data 
em que se verificou o implem'ento de 
idade. Essa a lei que deveria regular a 
áposentadoria que"'se conêcde ncsté mo· 
mento. 

O SR. MOURA ANDRADE- - O 
mc:u voto, Sr. Presidente, seria no sen· 
tido de dar~se aposentadoria com o pa~ 
drão que citava pér6~bendo· o ·funciOná· 
rio, sem qualquer ·reajustamento. ' 

Conslderel que se dêveria acrescer o 
tempo de- serviço. Era justo. e· 3 isso 
tinha direito o funcionário, ainda que 
serviço públic-o. federal prestado à Or· 
dem dos Advogados. Não poderia aceii 
tar, porém - como não aceitei - ·áo · 
votar c:ontràrihmente 'à subemenda, que 
o funcionário que deveria ter sido com·,. 
pulsado há dois anos Com padrão in .. 
ferior de vencimentos, que já se henefi .. 
ciou das elevações em padrão nestes dois 
anos,. viesse, no ato da aposentadoria 
em que recebia a contagem de tempo -de 
serviço da .sua atividade na Ordem dós 
AdvogadoS, ainda recéber uma última 
promoçãi'J'" para- o dc'ito de ir pai-a a 
inatividade. · -

Peço, Sr .. Presidente; a V. ·Ex a. que 
dctermitle fique registrado O· meu voto 
contra à subemenda. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

Diga-se; A declaração de V. Exa. CO!lStará 
«padrão '«PL--h. ria Ata dos trabalhos da· sessão- de 

hoje. 
O SR. PRESIDENTE: O Sr. Presidente da ComiSsão de 

Em f Finanças oficiou à Mesa, pedindo . .subs .. votaç~o o proje~o BJSim ~men~ 
dado, tituição dos Srs. Senadores João 

:--...._ - Arruda, e Alberto Pasqualini_ naquda· 
Os Srs. Senadores que O •aprovam, comissão. ..._ . · · 

qucirm~ conservar-se sentados. A Mesa designa respecttvamente os 
-R' nproPádo e vai à Com_i.~sã9 nobres Senadores. Silvio CurVo ..: v· t-o · Prinlio Beck. _, 

•• , 1 : :fe r a' o seguinte:. · 1 .: ~ u •• 
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f :em· ordem_ do DI· a, n~ ·têrmàs' d. o ar- Kerghlaldo Cavalcanti_·. velho' amigo, Discussão· rínica da redação inal -..o 
da emenda do Senado ao l-'rojeto tigo 91, letra a. ào Regim~ito l~te_~- que sempre m.~ Cç,nfoitou e apoiou nas­
ue Lei dã· Câmara n." .22, de 1~5ó, no-· do Projeto de Lei do- Senado nu:- fl!lnha~ cam\1<mhas,- que aliás, -são nos_;sas, 

m·Cro. 36, de 1955, _que mcdifica; <:t•::.- t"Ul d_ efêsa. (•os interésscs do ·Nordeste. 
que e3.fâbelece· piisão ·especial' paca_ positiVos 'da. Lei n,o_ 2.550, de )955. . 
o empregado _no e!cercício da re- - · " n O Sr. k.!c[Jirni.ldo~ CavalCanti 

· ·1· - t·.,.,· · I · cargo 8- Primeira discu.ssão (COm &prea r.ampan!Ias l·,,sta•,·t'•'es·,a Casa· o'nobre· · prcse l~BÇf'IO pro t .... tona ou . . ......_. ., "'. 
t...e administração Sindical trcdaçáp ciação · prellm.mar- da constituciOüAll.. é.oleg"a tem · i'ncausàvelmente dd_endido 

d'acte nos têrmçs do art. 1.3::r do &e~-
ojerei:ida ·pela .ComissãO de Reaa~ ~lmeri~Ál-. Int-erno) do PróJeto de ... Lel éstes. intcrésse~. 
s:iio_ em seu ·Parecer número 505, do Seilado,n.v 37, cte '1954, que: com~ 0 _·,8;, Lima T~i;eira _.:..'O nobre' 
ac_ 1956) •.. · plementa· O!{ art~ .. 14.5, 146 .e· 205 d.a- yrador perm_ite um np<~rte? 

Uon.stitwção .F'eúeral, t:stabeleC47ndo J.S _ o: SR. PRISCO DOS SANTOS: oiretrizes · o• pollt1ca eoonômlCa ·em ·o. Sli.· RUY CARNEIRA - Poi• 
- relâ.ção à livre uucia.dva tendo P~·.:e- r.;~o. 

Junho de 1956 1599 
'· 

d'as_ comemorações que hoje se -iniclam. 
abrang\!ndo vasto programa com o 
mtUito. de demonStrar a9 . público bra:­
sileiro o que se vem reali:z:ando nesse: 
setor dO Ministério da Saúde, na~. 
sómente no DistritO Federal como c.!ll. 
todo' O 'Bi-asil, · 

·o Sr. 
V, Exa. 

Lima 
outro 

, Teixf!ir~ 
apa'rte/ 

- Permite 

O SR. RUY CARNEIRO - Co111 
praZer. 

O S:. Lima Teixeira :_ A maiOJ. (Pela Ot"dem} Sr. he~idente, cer, sob n.o 404 ,. á~ 1_9_56, da CO!Dr;:;ão 
.seudo- evidente a ·falta de número. no àe çon§tituição· e JUBUc;a, _:pela ·_reJCl­
Plenário, s_olicito de- V. .Ex:", ncs ç{W do projet.o,· pOr .mcoustitU~lOtJ.al. 
tCnnos úo t<.cgi.mcn~o, o· euc\!na.t~lcmo K'>tâ encerrada '·a sessão. 
U:ü. ~e.ss&:o. 

O SR. PRES!DEN~E: 

IS':ió 
:rnenç.ãl 
.mento 

V eu 
p<.:.r;J., a 

há ;:.evidcntemelite' número 'regi~ 
no· .Plenãrio ·para ·o pros:segm­
do.s trábalhoS. · 
encerrar a :.essão, designando 
de 'curian~ã ·a :;:e-guinte 

Levan~-se p. :;e&ão, a.s 1.8. lL•l'l:i:i 

e õ mi.UUtOfi .• 

l'RECJ-10' D(). DJSCl!R~O. pO SE­
l'lnOl{ S.L'.NA.iJU1{ J.'1L1J..q-l U l.nUL~ 
llil< I!RLlNUNC!AL,O NA SL\S-· 
~AO !JE 20 !JE fUW-,U Ui.ê 1Yo6· 
QUE SE REI'tiU!JUL. 1'0!1 T!!l{ 

O Sr-. Lmw . Tf;i.reira - Tõda e p1·coCup<;l.ç~u ele outrora ·foi o c.ombatt . 
qu~uquer c<uüpilnha Je ccml)ate a_: tu- a 'tube>~.:ulo.sc. hoje, ··entretanto, e il 

oercu.o&e .é, bcn'cmerita~ Graças' a. ins~ .1Uli:1 'contra o sãuçe!'. Us estorçcs neste. 
t;tl.IIÇ.õcs. -colllo " que V,· ·EXa. ·se retere sem~do di.speuâidos pelo.s i.Jepartamen~ 
ÚH, pàs .. ,"iyel rcdu~ir O índice d(" mor~ to!) de SaUde de vádos Estado.s, in• , 
t;;lídnde- pela .peste hr<.uca. Era êle clusi\.:e uo· Uislrito J.;eOCraJ, são insu-­
L'it~ dcvaao" que :a Campdnha mereceu ncicntes, E.' verdotie que esti:1mos nu.mà.~ 
o- "apoio ela opinlãO 'pUblica. Urgani~, .:w.:ruza.~..hida; aCé agora não se ae.s~.1 
.:;afani~SC· ~ociedades Assi.stencüus ein cooriu. com _,preci.'iiio, .a origem dessa., 
lar_lij.a escala, as quais . têD.t prestado mo.ést~a, ·yue dizima tanlas' vidas em~. 
mcsüni.tve'is, ser~iê;os à colctiv,d<Lde. · i.odo o mur1do. J.--cliz~ente ·a tuberculo:.e,, 

· · - s.,; Combatida. com di_.ciência, comô vem .. 

OjtDE.'\1 DO DIA 

1 . _ _. r::l.ScueSão- única: do PrOjeto de 
Lei da c..;á-n~ara n . .;. -102,' ·de._19b6, :que 
j,Ul}ti.L:t.e?' a g·rad"W.-\.ção ..ao- pós.o J.~w!• 
diató a.oos o.ücici,lS tias J.i'ôi-ç<-S Arm<i­
das, da Polfc:t.a Mihtar e cio · corpo 
<ie .B'Jmbeilos dO Distrito l<il!dei--al e 
Qá. oiiw:as pL·ovidé.ucia5 tem.reg-uue u~ 
urrrén.cia·, nos. Wrmos do art. 156,' § 
s.v, uo IteSi.men.o lnt&·no, .em vu-t.ude 
ào .N.eque.dmento. n.0 321 d.e 1956, do 
br._ Ca.rlo.s Lindenberg e outrO.'S ~­
noor~ tiena.Uore.s, aprovado n>J. se~::;ào 
de 20 do- pl~ em cur::.c), ·depcndelltio 
<ie prOUUllClaUlento 'da COllllllSÜ.O de 
6egw:ança. Nacional. 
. :a-:- Vt.:W.Ç;i:O, em·d~m:.São única, uo 

Requfmmento ·n." .a::W:, ue -l95(i, ,UQ s~­
nllor'll-valúo·-Lima e outros Srs. De-: 
n~ore.S, :;ollci~uo urgt:ncia, ·u<.:S ter~· 
mos do·•art. 15ô, li 3.0

, dO Re~unênt.v 
lriterno: · wra. o . Projeto de .LeC ao 
Senado n." 8, de 1950, que dtspôe sõ­
btc o ensmu da enfcrrllagcm. · 

3 . - · oiscussiio oúntCa da. r-edação 
fi:il::".l Cia emel!Ô.!i ·ao Set~<io uO .t'ro.!-c.o 
ó.e Lei da Cà.ruaJ.'a. n,u 2~ •. O.e 19~6. q11e 
e<>tabelece p.rUião e.spcc!al 'para . à em­
pre,-;~><.6 no exerClCiv da. represeni;.;.ção 
l"J.:Oúwh<.liul ou C<u·go de adrumU;tra~ 
çã,o sindical · (redaçuo ofereCida pela 
Ooml:iSUo ae· aectaçuo em s~u Parecei." 
n.? 505, de 1956 J • 

4 :.:... J.)i.,o;cu:»S.o· .(lnlca ·ccc,m )apré­
claçúo p~·eliuünat cia ccn.st-itucl.ouaü­
<l.~e, nw; tCrmts c.o urt. 133 d.o .t.l.e­
aimcn.o lntern·or. dO 'prô;eto de LC1 
da. Câmara n.v 35,- de 1953, que aut:l_­
riza. ~ OClJBtruÇão. de wna · pOnte 111-
t-~:i-nacic-nal .sóbre o R1 oApa:'; na ._cl­
dade de,. Bela ViSta, E.'íttido de 1\:td.to 
Gr<»>::.v, ,~udo Parecer,.:;oU. ri."-441, de 
lP56, · da COmissão de Cbnstitu;ção -e 
J'usti\·a. pela tnoonStitucionalidírde Uo1 

»rojetc; 
5· ~ --OL'lc~ã.o ún!ca do Pi-oje~ do 

Lei da._ <,;Wnara ·u.0 ·oo:, de ·196t:i. oü& 
a~iror.iZa o· &ldet ~ecut.lvo ·a ho-nr 
80 _ Poder Jild1ciáii0 · - Tribunal .H,e­
liion~l Qci ~~bal.ho ®:v~ R.ezi:,O.(,.- o 
créd,;to· t$pecial de· Crf'·l9.:.99,nç., des­
tinado. tLO pagameúto ae gta..:iflr:açiiv 
adtciolia! ·p::~r tempO '_de ~etTiçO e. .tuu~ 
cionàrios do : mesmo , 'I'rlbunal, _tendo 
Parecer . fayorável, .ali' n-.o lS''j_, ··.!e-
1956, · Qa Comissãô _ de Flnaocas. 

· Su.JO djBÍ.ACAljU COM lNCOh:.­
UE;ÇoES; . ........... ; ...................... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ ........ ' ........ · .................. ·-· ..... . 
O .SR. FILÍNTO. lr!ULLER: 

O . ilustre cd;ga sa-lient;,., couJ nluita 
propriedad_e qUe- uiio !JOdcino::; e;::,quectt 
nossa· origen1 portugUé~<i. · Dela. ·no~ 
orijuibamo's pun:~ne 'Portugal ê sent!He 
nlctivo de_ ufani,t pura .pol.'t\l'Jtlê:,cs ~ 
brasileiros. . . . . . . . . . . . ~ .... · ...... ~ ...... ' .... . .................................. 

' .................................. 
-----.--- ----.. ~-----~-- ~ 

UlSCUJ{SQ.J'ROFERIDO PELO SE­
·.~."Ín.UR ·.:üi.l~A.UOH. l~.Ul Ci-\..1--Ü',.U.l~ 
H.O l~i\ S~')SAU uC t9~ó-)b, W:LiE 
SJ..o. Uril~l{VuUZ FUI{ Tlil< SluU 
1-'UÉLlCADU COM h\CLJlW.l'..­
C.:OES. 

. O SR. RUI C4RNEIHO: 

,(Niio foi rcvilito ·pelo Of<Ador) 
Sr. 1-'rc.sidcnte, cona·rÍlorchsc, hoje, UC."iÍil 

C.tpital, ·o décimo aniverSár.o di:! tun­
da~ã~ da Campanha 'C.Ontf;\ a i'ubcr­
culo.se uo Bra~H. ··a · cctrgc do .S..:n:lÇO 
Nadona! de fuhcrwlosc. 

/' 

,Esta iuagUífka crUu..d~. que um 
!JrupO Hbuegádo de mOOiCIJ~· · ctlfcrmcJ­
roS e bon.s brasileiros ~_mpret>.nd~u.: n~o 
M;.mcnte no -Rio de jaueiro, como ciu 
to,~o ~ país, nãO- - podü1 ~ P\l:i.Silt ."it"lll 
r~gistro nestci Casa, 'Eis ·por _que. neste 
fim Je ·ses_são." cc_upo li_ trihunn. 

Horu~ns e tilÚlh~reS. atacadc~, un pt'ste 
bré'.IlCij~ · próccdcnit''s de minha · tetJ;"a. 
eucó~tram ·seritpre 1abrigo ~no Sanàtório 
ct~ Curidta. ·, Méu aplauw. portanto, 
J!e:H<t_.. :üngela.s ·· con.-;ider•~ões, \'i~a a 
inc~nti\'ar, aq.Ltela .obra ;benemérita. 

O ·Sr. KCrpi~ldo -Ca,•;i]c:./"t' 
Pámite V .. · llx<~ •. aw aparte? 

·ó Sli. RUY CARNEIRO - Com 
. ê .. ~. Dl~sCu . .s.o:;ãQ. l:nica .do PMJCto c.ê· muita. prúer. 

J,.ei _ àa. Câm.ara n.u ·lU{ ne · !{!5ti ·.que • , 
éutO'ri?a, o PÓ<lel' Executi.\•o ~ .ümr &-O ' O .Sr. 1\erj,inaldo: Cat•alcami ~ A 
Fod.er ,'Jud!Ciárro -7 Tribunal. Re:io- ohra 1-e.dizacla em Curic:Ca atua!m~nte 

O -SR: RUY CA!INE!RO __: Ag,.. · 
· sendo, tende ,a de..,apa_· c_ec_·Cr, em. ruturo. 

tic~c o ;;parte do nuobrc repreSentante ~ 
não -remoto. !Jossu1mos ÓrganlZU~Oc& 

U·a Bahia, Se11ador Lima feixeira. 
•10Spit~lcu:c::. l" prcventório.s 'excelente~ .• 

1 ·'Sr. Presic!entc, podemos citar como wmo ·o de S<~nta •'l'erez1nha tl<i Balua, 
pÜltto d(' 'rctert:ncia particularmente o 
Uistrito .Federal. 

O Sr. 
me1ltc. 

LmuJ Teixeira ~ 

O SR. RUY CARNEIRO 

Exata-

o,· 
·Il<.dCCs <-Pre.scntados uas tí.!tiruas 
~ütiSti.c<Is ac- tubcrculc:~e ..• 

e.s~ 

O Sr. L1ma 1'ei.wira - São: alar-

O SR. ·RUY CARNEIRO - ... 
©.ninuiraril sensivelmc.ntê a.l~ÓS ~ 0!­
f)'dlliZUç.Ur.) dt1. uampanl.a .!\ac.oual 
v.:.'ntra a. Tubcrcul~E<.:. 

O "..>r. 
mente .. 

O SR. 

Perfeita-

RUY . CARNEIRO -'O 
·~1--'~i'le. de V . .e.xa. tol u,uno oporttluO 
C Ult! U}Jrc.senlo llleU!-i sincero~ .d{j4'<idC­
C1UlCUtOs pi..:l<t valiuséi 'cclabo;·n~;-:.o. ' 

os· qm .. is 
serviços . 

prcstan1, repicó, me.'itimáveis 

O ;:iR. RUY CARNEIRO - Na;· 
1.·\uaiba, tcunbi::m remos .l'k:.spJtal t"S" , 

yeciulizado uo conwate â · tuotrculo~e.:. 
o 1:Uemcntino J.;ra.ga~ e lá. tambem., 
constroi, o ~crvi~o J.~acionéll. já ew 
•á!:ie de· conclu~fio, o Sanatório d(" João 
~)es.sua, para tUber~Ulosos -. 

O Sr. Lima 1'ei.r.eira. ~ Em h()o 
JJlen<l\:JCOl ao grande baiano. 

' O SR. RUY CARNE!Ilü Em, 
liOJ,•Cll<ltjCIU a um iln~;tre <:.~utCri~I.\l('U 

de \' • J..:..;,:a. c tcnu;s _ tambem um 
~ H .. ~p~t<>J para c.-ialll~as tULen:u,, &;o,S -
o Husp_.la1 i's.rllm\<1 A·l.nrqul':-> doo H.ds 
~ em immeHiiQCJJ:I H umn jovem ll<i.iaua. 
rtlhüJha do saüdo::.o . .~.vlar<jue.s dos Re1S. 
laleddo ncst<t Capital._-

~r. _t_JresiUeutc, J<:u.tentO .não c.~tejél O Sr. [,im<> :t ei.xe1ra - lvlarQuct 
v•·c::.cm'e o · u~b.l-c .Scu<.<~or !~..:t.J.!Wlu.o- do!'. 1-te\:;,1 t'oi, reolmcnte, 
t•ermmdes, c lustre rcpn:scnt<mtc oo Kw. Lvlini.s(rn. 

Ulll gram.Jt 

Gr,mue ci<J l~or.e. ccn.sicierado_ . um 
V'i·~uc_lc t1siulogc;. S. ti.xà ., ~em a d.~­
LvndaUc- de wembro do grande c ne­
tH.:meáto exército que combc~te i:1 peste 
l)!'éiUC<t., U\) Bra::.1i, rnelhor c.lo ·que cu 
exPoria ao Senaao • situHçi<o,. c:;~.:ta­
ret:ciÍd(; o puis .sõhrc a~ ntividctnes dCI ,, 
C<JUlfl<tilha N<a:;on~l Co.utra ... --_ -lu­
ouctilosc. Pos."~• tio .entanto. cdu·m;._u 
que= no· fÚo ·de J<iuct~·u os ~,:oêhdcnle!:i 
J<L mort<thÔ<;d.c _p~:~a lÚflel'CU,oSe C<iil'itni 

p~!a Wctadc. cinbcra conÚnueu1 ~ltm 
o:- 'da· morbi.datic, pda ·tt"ruh·c·l doenÇa. 

O Sr Lima 1'ei~;cira -~ Pcrm1te 
Exa. 'mais um np<>rtel. 

Vossa 

O Sll. RUY Cl\RNE!IlO· ~ Cem 
iJ!Yito · p:azer. 

O . .Sr. Lt~a Teixeira - O índice 
Ut- murtdJid,.dc, nu ilahia, <Jti!lfJ,u, ·em 
dJ.,o:-;. pass;~do:{, il. ciírd as~ni-'>tadora. 
O GoVêrno, porém valendo S(' J.Q pfO 

,g_rc:;.~O- nlcançado pda medidrw. em 
·p{:n~qu-se 'r..J.e tal mudo. 'ni:1 orgàmibo)ât.:. 
de .institui~Õeit de conoh<ltr à dc:('OÇ<'. 
J)fo\'o.:adéi pelo haciJo de . Koch qU<:. 
l)oje; éssc indice ha:xoti cous_idcràvcl­
m<'nt(' .• 

O. SR. RUY CAR!',!F.IRO - O 

O Sl{. RUY CARNEIRO - a,, 
l'Jo,;pitnl. coustruido no pc!'ictlo do 
•100!.>~ (..iovêrno Oil ear.aiba, por iu:ciót~ 
:wa ~ Lcgtüo Brasileira de . A:o!-isté:n• 
da; de cuja st·ção .regional mmhd es.:- • 
pO::;éi_ era vrcsid.!ute. reccheu QraJ.c..t. 
dHXillo do lJr. _Marquei~ dos f?.el!>, ·que 
mu:to .c'onlrihuiu p .. r.a d r~aliZélÇ[io de:.;8 
d)l"a, em be-nefício da Crian~.,;a tuber~ 
CU!0S~ do ·1fleU f.•:St<JdO. 

P.:']o que' snbc-mo.s, ·a filhinh;,: do sa.u­
~lo:>o lVúnistro RC1'Cl:~U, de tr<Jquf":z;a 
pulmonar, Procll;é\mos. tlê:;tc moao. 
re-nder _hÕmenaucin aqueLe n<)bre e ilu• 
tre. baiano dt"s<:pr.rccido. qtll' tdnto nua 
~tiudou a ·con,:;trujr IIQ!:."O Hospital -
como já J.cerituei. Rs..<>t nosocómio 
conta ·com cinco pavillu1Ú, iiH:lm:h·e 
para -abrinar cti<iÚçn.:-; dnentcs de outraJI · 
moiéstias, <Íue ali pedem ficar perf.ei .. 
tamente iscbdo!':. 

O Sr. Lima Teixeira - E' rtgistro 
muito apreciin·el do Gc'vêrno de- Vo~• 
Ex~. na· PnrailH,j', 

O SR. !Ü!Y CARN!i!RQ -· 
u•~do a V. Exa. 

· n~l de. Tr~bül.ho dit. 1.~ Regiit? - O ~ .~:argo dé um· médico de grànde ·,om~ 
CréQito _ei.P~üü 11e' Cr$ 9'72. 2!1(),(0. -de.i- pettnda, d4!<ikildissiruo .ao ,s~u .mis:ci. 1:oh•c cOlega ccntim1a -a ter r<r::"o e 
tfnad<~ '!.O pagatnemo de funcb:lárias 0 ··Dr. .LóurivaJ · Ribe'iro. ·e· dt{!Im dO:; .scu:-~ <i partes ilustram minhas consi· 
daq~-~~ Tribunal,. por. fóiça t1<I r,el mil_iOff.~~ ~lo'JL~. Fdi:cito V. Exá·.-·_pda.s d.t>r;,iç&s. 
·n." .2Asa: de 16 de m.atÔo-de 19'5Jl +<'ni:o .. 1 . 1 . , · · ., - ·.à· 

Fiz a referência. apenns para accmu<~r 
qnr· dois Laiano.s d,·f<~m nomt"s <1 ho.s­
pi~ais ch1 -Par.iliba - a jovent Arlinda , 
l\-brqu-:o~.' de!! P.eü; c o i!u5~:·c Pw1cs­
scr C~cut:no .1-'r<iiJ.<~. Paiêcer ·favorát"el, SOb· n:o t'Sa, de p~ avr<Js que. est~ -P~ ermd_c, com at"" . Sr: J re-t:J cntt". o Se .... ·iç<l N<1cicnal 

195#, da c-cmi&são :de· l'"'!I!a.ne'as. · · . qu,al~ me-- .s:olidan:o. mtegralment-e. . · d'!" 1 uherculo~e está. em ·{n-mc~ d~sl'IJ· 
1 ~- 'C!.sc"ursL.~ ·. únlcit ·~o·:.Rf'C'Pi·~: 1-- ·'~ó sn .. Rl,IY :cARNiÚRO ·,- Agra.·:· vol ... im("nto. . . 

m~nto D." ::l3'5,·de !Be8;4o Sr.;Se!i·v:sor deçQ, o- apartr- do ncbr-e-f r_fprt:~(;ttanie E!!-! pcrqu~ o Dr. LouriYal R!'-;-'.ro. 
Jo;o V~Iasbóas, ~c!ic!t~nGo ilH:~m.\'J do Ri() Gromt!e do I{-orte-, Scm<dor .seu ilu.stre ,Lbetor, tomou a iniciativa 

O si": NCf'p-s da Roci .. 'l ~ ... P~·rtüite 
_V. Exfi,'um upãne1 . 
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Q• Se •. Neves·. da. R.ocha:- Qúando. vêrno de S. Exa. o término das. obras na .tribuna, aparteado· pelOs nobres- Se~· dosam'ene··os que ~ahalham. em, bsne--
"Y •. Exa. discorre, brilha.otemenie. •• dO Hospital Santa. Te:retinha,. grande nadores· baianos e' pelo meu· velho •ficio· da populàção- brasile:ira. 

O· SR' RUY CARNEIRO _ Obri~ estabdec~mento, que· reve inicio n~ in-- .amigo do Ri~ Grande do No~te, Se-- ! O Sl', Neves da [{ol:ha. _ MÍ!ito 
d ·V EX a. Fa e as nio terventona do_ nosso · ex~colega Senhot nador Kergu;J.aldo Cavalcanti, que b 

ga 0 a ·d · · ço, ap n ' - .Landulpbo Alves Quero, também, res-- vieram, dar vida.,. em. 
destas consi crações. · · . . \ 

OS N d 0 h saltar a atuação francamente beneftca O <r". Kerg,···ldo C , nt' ·Nã '·O. SR. RUY CARNEIROJ-Senho~ 
A r. _eves ~ .. '-oc a - ••·• em. do Dr. José· Silveira' n& direção dO ..... · ,.... cwa1ca 1

- o. Presidente concluo minhas. palav.ras 
torno de tao ·palpitante ~ssunto, ~~~ Ir!stituto Brasileiro de Investigações. da .:~o.:~i~: !d~~cU:.~!a de0ã_y08~:iE.x~~':,~~ enviando. congratulações. aos. nobns 
0 da tuberculose· 00

. Br~s.tl: ao enSeJO TUberculose, que vem prestando à rece gem. is aplausos. ·~siologistas brasileiros,. apelando, ao 
da ~emana que ar~· se rmcla. de cam- Bahia·. os melhores serviços. No.· mo~ mesmo tempo, para o Sr. Presidenre 
panhta contra o ternvel mal, secundando t 'da d bl & O SR. RUY CARNEIRO - As 'da Repübli'ca e o Sr. Ministro da Saúde,, 
as palavras do brilhante· e· distinto cop men ~ em que cw _ mas. e J?ro ~~a 

1 
S d L· T . . d . Uio Importante, nao me sena hctto, minhas palavras. o. ilustre médico Professor· Maurício-

eg.a, ena or tma etxetra, , ese1o tratando-se assuntQ desta rlatureza· - de· Medeiros, no sentido de a_poiaretll 
salientar a atua,.ão dos homens n ue Sr ... PresidCnte, o fim de minha pre-. , . .,. • esquecer de· aplaudir a ação de Sua os que lutam com tanto. devotame.ntQ· 
ultimamente, passaram ·pela adm101stra- S , fr t d m d h ns sençt ·na tribuna é registrar o faro que na. Campanha Nacional Contra, a. Tu .. 
ção baiana, es~ialmE"nte o Gcverna~ · a. ~ .. en e ~ u grupo e o~e • hoje se comemora, exa)tando todos os 
dor· Otávio Ma~gabeira que tratou.- de- sabias, que 0 ' cerca, que 0 ' aJ~da que trabalham pelo bem· da humani- berculose. 

d . . h '.d _ . nesta campanha, para que o refertdO· d d D p ·ct t · d R .,_1. T d p id t d R 'bl' ><· 
co~· gran _e- cann o, const eraçao e 1n- Instituto produza os resultados espera,. a e. o res1 en e a epul.) tca ao o os, res en e a epu tca, tvu ... 
teresse, do problema da tuberculose, em d ben f' . d B h' o;tais modesto· servente _de. i:-epartiçõe.s nistro da Saüde, CongreSso, Naci®al •. 
meu: Estado. S. Exa. deu Oraço forte ' os., em e tclos. a a 18

' :e,c,pecialjzadas, desde que contribuam devemos nos sentir na obrit)aç:!o pa ... 
à campanha iniciada por· um pugilO d(:' '0 SR. RUY CARNEIRO - Agra· na luta contra a tuberculose, a lepra triótica. de ajudar aos, técni~os dessa. 
homens· e até, de senhoras baianas. deço o aparte de V~ Exa. a bôba,. o cânter.· e. tôdas as moléstias. meritória. Campanha, que,, jâ. tml~o, r.e&.. 
entre as Quais D. Egla de L!ma, es~ Sr. Presidente, ' desejava, apenas, qua afligem a humanidade, todos devem hzado muito no. combate. qp.::· empre-o.. 
põsa do· Sr. Estácio de Lima·. O, Dou- fazer ligeiro registro. sõbre· as comem(Y 'sef1 .exaltados, Alêm· de. um incentivo, :ende~. muito ~ais ainda terão, qu~ faze~~· 
tor Otávio~ Mangabeira a todoS au~ ·raçõ'es d"e hóje, tra;:;endo níeus aplau- será a prova· de: qu_e. os repreSentantes no yasto campo. social e· mêdk01 q»to: 
xlliou. para que trabalhassem na cam- sos e .tninhas ·congratulações aos: que do pàvo •. na. Câmara. e. no Senado, na o grave problema da tubercu1ose·o1~ree~ 
panha. contra· a tuberculose- na· Bahia-. lutam. ·contra a tuberculose no Brasil. 1imprei:J.sa, no rádio,, em. tõdá a par.te.. em. nosso pai&. (.Muito' bem;- muito 
Nrcando~a ef.iciente. Regi.5~tramos· o· Go~ FUi entretanto,. forsado. ~- •demorar-me· -e:staQ vigilantes e éu:C.m;ganb'L!Jl cuidil~ bem; palm.ÍJ3) ... · 
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